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Aos Avá e Guarani, 

sujeitos de suas  histórias 

e mestres no “exercício da tolerância”, 

dedico este trabalho. 
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Resumo 

 
 
 
 
 
 
 
 

Este trabalho decorre de minha experiência profissional de duas décadas como antropóloga 
e pretende contribuir para a reflexão sobre as experiências institucionais, tendo como foco a questão 
indígena, a partir das relações estabelecidas entre Furnas e Funai, que se deram com a implantação 
de projetos econômicos do setor elétrico envolvendo terras indígenas, definindo fronteiras étnicas e 
revelando fronteiras éticas.  

Sugere-se que o grande desafio da atualidade reside na construção de novas bases de 
diálogo, quando se propõe aprender a conviver com o que é diferente, transformando em novos 
laços de convivência o que supostamente os separa. Acredita-se que esse caminho do meio, passa  
necessariamente pelo reconhecimento do “outro” e de suas distintas formas de pensar o mundo, isto 
é, pelo respeito ao seu direito de permanecer diferente. Em resumo: supõe-se que a lógica da 
administração de ambas as racionalidades baseia-se no balanceamento das suas respectivas ações 
econômicas, políticas, sociais e culturais. 
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FRONTEIRAS ÉTNICAS E FRONTEIRAS ÉTICAS 

FURNAS E A GESTÃO DA QUESTÃO INDÍGENA 

Refletindo Sobre a Construção de Novas Formas de Convivência 

 

“Eu quase que nada sei, mas desconfio de muita coisa...” 

Guimarães Rosa 

 

Introdução 

 
Este trabalho pretende contribuir para a reflexão sobre as experiências institucionais, tendo 

como foco a questão indígena, a partir das relações estabelecidas entre agentes governamentais – 

aqui representados por uma empresa estatal, Furnas Centrais Elétricas S.A. e por um órgão do 

serviço público federal –  a Fundação Nacional do Índio, que se deram com a implantação de 

projetos econômicos do setor elétrico1 envolvendo t erras indígenas. 

Por questão indígena compreende-se o conjunto de problemas, diagnósticos, situações, 

planos, programas e ações de um modo geral, assim como as formas institucionais que, 

explicitamente, referem-se às comunidades indígenas como seu objeto, causa ou objetivo de 

constituição ou justificativa. Como observa Arruda (2001:47), 

a questão indígena ocupa um espaço secundário na atualidade brasileira, submetendo-se a 
outros vetores dinâmicos, políticos e econômicos, tais como a questão agrária, questões 
estratégicas de fronteira, desenvolvimento econômico, questões ecológicas, entre outras. 
Desse modo, o debate, as políticas e as ações referentes à questão indígena subordinam-se 
a outros eixos temáticos, dos quais ela aparece como uma extensão ou uma 
particularidade. O índio é visualizado como um entrave arcaico ao crescimento 
econômico ou passa a ser visto como um “latifundiário” improdutivo, ignorante, 
indolente e desqualificado, injustificadamente detentor da posse de vastas extensões de 
terra que, se abertas ao “trabalho produtivo”, supostamente resolveriam a questão da 
pobreza e do desenvolvimento.  

Com base nessa assertiva e do amálgama produzido por meio de uma correlação da idéia 

de fronteira  com a concepção de territorialidade indígena fundamentados com considerações sobre 

a tolerância, pretendemos buscar fortalecer os princípios da responsabilidade social da empresa na 

gestão da questão indígena. Responsabilidade social que não deve ser confundida com filantropia. 
                                                 
1 Entende-se por Setor Elétrico a rede de interesses e relações sociais que sustenta o conjunto de políticas que têm como 
eixo a geração, transmissão e distribuição de energia, rede essa que pode extrapolar ou não os contornos de sua estrutura 
institucional (Barbosa, Nair Palhano. 2001:18).  
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A filantropia trata fundamentalmente de ação social externa da empresa, tendo como beneficiária 

principal a comunidade em suas diversas formas organizacionais – conselhos comunitários, 

organizações não governamentais, associações comunitárias etc. Já a responsabilidade social enfoca 

a cadeia de negócios da empresa e engloba preocupações com um público maior que contempla 

acionistas, funcionários, prestadores de serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, governo 

e ambientalistas – cujas demandas e necessidades a empresa deve buscar entender e incorporar em 

seus negócios. Assim, a responsabilidade social trata diretamente dos negócios da empresa e de 

como ela os conduz.2 

Tomando a responsabilidade social como fio condutor dessa reflexão, é que esbarramos 

nos conceitos de fronteira (justamente como o local onde saberes e fazeres se confrontam), 

territorialidade (como suporte da vida social de diferentes povos indígenas) e tolerância (como 

respeito às singularidades desses povos), onde se configura tal fricção interétnica (Oliveira, 

1972:17) 

A idéia de fronteira nesse contexto remete a diversas leituras: a fronteira que separa o 

civilizado do primitivo, o humano do não-humano, o social do territorial. De acordo com Barth 

(2000:34-35), 

a fronteira étnica canaliza a vida social. Ela implica uma organização, na maior parte das 
vezes bastante complexa, do comportamento e das relações sociais [...]. São as fronteiras 
sociais, ainda que possam ter contrapartida territorial.[...] a manutenção de fronteiras 
étnicas implica também a existência de situações de contato social entre pessoas de 
diferentes culturas: os grupos étnicos só se mantêm como unidades significativas se 
acarretam diferenças marcantes no comportamento, ou seja, diferenças culturais 
persistentes. 

Também é na fronteira que o “outro” toma a dimensão de subjugado, para que sua 

degradação sirva de justificativa para a permanência do dominador. 

Para os promotores do “desenvolvimento”, a área de fronteira é entendida como zona de 

fricção da civilização com o primitivo, selvagem, e a configuração inóspita da região acaba por 

justificar sua exploração, principalmente no sentido mercantil mais perverso, como observa 

Junqueira, sob alegação de estarem trazendo progresso e desenvolvimento para a região (Junqueira, 

2000:103).  

A fronteira é vista como um universo a ser explorado e o mundo civilizado como um 

universo já desgastado. O mito da fronteira fortalece a lei do vale-tudo, onde ações que poderiam 

ser rechaçadas no mundo civilizado pudessem se legitimar na região da fronteira; por isso a 

fronteira é também o lugar onde inexistem regras ou hierarquias, ou melhor, as regras são criadas de 

acordo com a conveniência dos interesses dos que exploram. Assim o mito da fronteira parece 

                                                 
2 Cf. Instituto Ethos. Disponível do site www.ethos.com.br. Acesso em 9/5/2004.  



14 

funcionar como um conjunto de justificativas, que legitimam a conquista de terras, violência e até 

guerras de extermínio contra os indígenas. Esta é a visão de fronteira pelo lado desenvolvimentista. 

No sentido inverso, como pensar então nas diferentes visões dos vários povos indígenas? Pelo 

menos em um ponto elas devem convergir: as fronteiras, como margens dos projetos de 

desenvolvimento, representam constante ameaça, perigo iminente, devastação do território, com 

pressões cada vez mais intensas. Martins (1997:147) estende esse conceito e afirma que, 

dentre as várias disputas acerca das fronteiras, no âmbito das concepções do espaço e do 
homem, a maior delas é a definição da linha que separa a cultura da natureza, o homem 
do animal, quem é humano e quem não o é. Toda a sorte de desrespeito perpetrada contra 
as comunidades indígenas na história contemporânea do Brasil é profundamente 
determinada pelo não reconhecimento de sua humanidade. 

O autor demonstra essa dicotomia, quando constata que o discurso do não-índio que vive o 

confronto cultural nessas regiões de fronteira se apóia numa concepção dual dos seres humanos – 

nós e os outros, cristãos (civilizados) e caboclos (os índios), homens e pagãos ou humanos e não 

humanos. O “outro”, o estranho, o que não faz parte do “nós” é considerado não-humano, o que 

pode ser observado também entre os grupos indígenas, quando se autodenominam “nós homens, 

gente”, em relação a qualquer outro, índio ou não-índio. O “outro” significa o lado desconhecido, a 

ameaça. E esse processo de dominação, que é externo, é tão permanente quanto a resistência 

cultural dos povos indígenas, que é interna e, assim sendo, a história que unifica dominantes e 

dominados não é linear. 

A concepção indígena de território tem uma dimensão sócio-político-cosmológica muito 

mais ampla que a concepção dos não–índios. É a base material sobre a qual gravam os padrões 

identitários, de parentesco e afinidade, onde determinam suas regras de residência e descendência. 

Representa ainda, o espaço onde habitam os espíritos e outros seres sobrenaturais. A territorialidade 

remete, assim, à relação entre natureza e cultura. 

O historiador Darnton (1988:15) sugere que, 

quando um pesquisador se defronta com áreas de “opacidade e silêncio”, deve aí parar, 
pois neste silêncio pode estar a chave para a compreensão de uma visão de mundo.  

Um dos grandes desafios da atualidade reside na construção de novas bases de diálogo na 

prática da tolerância, quando se propõe aprender a conviver com o que é diferente, transformando 

em novos laços de convivência o que supostamente nos separa. Esses laços se expandem na medida 

que são intensificadas as relações globais e os meios de comunicação ganham cada vez mais 

velocidade, as relações se internacionalizam promovendo o estreitamento das fronteiras. 
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Tolerância, tal como proposta pelas Nações Unidas,3 é um primeiro passo indispensável, 

referindo-se sobretudo ao respeito mútuo, quando se interpõem divergências ligadas a pensamento, 

opinião, crença. Não se tratará, em hipótese alguma, da tolerância no sentido de submissão a 

processos degradantes ou ao acobertamento de situações criminosas. Nas palavras de Fischmann 

(2001:21), 

O ser tolerante aqui refere-se à exigência de dar e receber respeito por imposições 
assumidas em termos filosóficos, políticos ideológicos e religiosos que não redundem em 
qualquer prejuízo ao “outro” que não partilha das mesmas posições.  

1. Profissão: Antropólogo 

(Um antropólogo em Furnas?!) 

A criação do Departamento de Meio Ambiente em Furnas 4 envolveu a contratação de mão 

de obra especializada, para as diversas áreas que o compõem, 5 vindas principalmente das 

universidades e de outros órgãos públicos e privados, como secretarias de meio ambiente, Funai6 e 

empresas de consultoria. Como os concursos públicos permaneciam suspensos, a contratação foi 

terceirizada e se deu por meio de uma empres a de prestação de serviços, nesse caso, na categoria de 

especialistas. A grande maioria na qual me incluo foi contratada na mesma ocasião. De certa forma, 

comungávamos da mesma sensação de “estranhos no ninho” tanto para a empresa, como uns em 

relação aos outros, já que esse departamento não se caracteriza pela homogeneidade funcional, 

como os demais naquela organização. 

Ao contrário, compúnhamos um grupo totalmente heterogêneo, como convém à questão 

ambiental: a divisão de socioeconomia era formada por um antropólogo, três sociólogos, dois 

arqueólogos, além de geógrafos, economistas, profissionais especializados em comunicação social, 

em saúde pública, em análise ambiental, em ocupação urbana. Para tratar das questões inerentes ao 

meio biótico, foram contratados engenheiros florestais, limnólogos, ictiólogos, e outros biólogos de 

diversas especialidades, engenheiros químicos, geólogos. Essa diversidade de especializações 

constituiu -se no maior desafio para os “engenheiros de Furnas” designados ao gerenciamento 

daquele órgão ambiental provido de tantas especialidades que se interrelacionam continuamente, 

nas diversas fases do empreendimento. 

                                                 
3 1995: Ano Mundial da Tolerância. Tema escolhido para celebrar o cinqüentenário da Organização das Nações Unidas. 
4 Furnas Centrais Elétricas S.A. é uma empresa subsidiária da Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.), 
responsável pela geração e transmissão de energia elétrica, com atuação nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do 
país. 
5 Áreas relativas aos meios físico, biótico e socioeconômico.  
6 A Fundação Nacional do Índio - Funai é o órgão que representa os interesses do Estado (no sentido de regulamentar as 
pressões externas visando a amortecer o encontro desses interesses com os das sociedades indígenas),  no que se refere à 
questão indígena nacional, centrado na retórica de assistência e proteção às sociedades indígenas. 
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À época da contratação fui entrevistada pelo gerente da Superintendência de Planejamento, 

órgão a que o então Departamen to de Meio Ambiente era subordinado na estrutura organizacional 

de Furnas7. Era um engenheiro que fizera sua carreira na empresa e que mantinha um vínculo com a 

academia, como professor universitário. Muito polido, mas extremamente formal, seu principal 

questionamento dizia respeito às minhas pretensões como antropóloga naquela realidade cartesiana . 

Ora, eu supunha que como contratante, a empresa saberia exatamente a razão de minha 

inserção nos seus quadros, já que não fora eu a pleitear o cargo: havia sido convidada. De qualquer 

forma, o meu desconhecimento em relação à rígida estrutura hierárquica característica daquela 

organização contribuiu para um diálogo sem rodeios, no que se referia às minhas intenções para o 

cargo de antropóloga da empresa. 

Acostuma da, durante anos, a embates diretos com os representantes de interesses diversos 

nas questões que envolviam a defesa dos direitos das comunidades indígenas, como funcionária da 

Funai, e também à informalidade das relações profissionais mantidas naquela Fundação, onde era 

permitido a todos os servidores o acesso sem mediações, inclusive à Presidência do órgão, respondi 

que, na mesma proporção que Furnas desejava um antropólogo para viabilizar Serra  da Mesa,8 

minha pretensão, como tal, era de viabilizar a permanência dos Avá-Canoeiro9 em seu território 

tradicional “apesar” de Serra da Mesa. Considerando o andamento acelerado da obra e a vontade 

política do governo em concluí-la, aos índios, por intermédio da Funai, não restava outra hipótese 

que não passasse pela tentativa de conciliação. 

Quando comentei sobre a entrevista com funcionários veteranos, disseram que o fato de ter 

sido entrevistada pelo superintendente se caracterizava uma concessão especial pelo inusitado do 

cargo que eu viria a ocupar; contudo, não seria de “bom tom” que eu voltasse a me reportar a ele 

como um “igual”. 

No entanto, sempre que o encontrava, fosse em reuniões internas ou externas, era sua a 

iniciativa em demonstrar interesse sobre o andamento das ações inerentes ao convênio firmado com 

a Funai, relativo aos Avá-Canoeiro. Eu, por minha vez, nunca deixei de tratá-lo como um igual. 

Alguns anos mais tarde, durante o processo de autorização da UHE Serra da Mesa no Congresso 

Nacional,10 tive oportunidade de estar mais próxima a alguns dirigentes da empresa. Não imaginei 

que a resposta dada naquela primeira entrevista fosse fazer daquele Superintendente, durante o 

                                                 
7 Cf. Organograma anexo.  
8 Refere-se à construção da Usina Hidrelétrica Serra da Mesa, no estado de Goiás, que interfere na Terra indígena Avá-
Canoeiro.  
9 Povo indígena do estado de Goiás, que desde o século XVIII vem sendo perseguido e dizimado pelas frentes de 
expansão mineradoras e agro-pastoris que lá se fixaram, e hoje encontra-se reduzido a poucos indivíduos. O contato 
sistemático destes com a sociedade envolvente foi estabelecido somente no final do século XX, em 1983. 
10 Cf. determina o artigo 231 da Constituição Federal. 
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tempo que permaneceu na empresa, um facilitador da gestão da questão indígena, nos entraves 

burocráticos próprios da organização. 

Na escala funcional da Funai, o trabalho do antropólogo representa uma das profissões 

mais valorizadas do ponto de vista técnico, uma vez que se constitui na argumentação teórica que 

fundamenta e legitima a ação precípua do órgão, de proteção e assistência  às sociedades indígenas 

sob a égide do Estado. Numa empresa de engenharia como Furnas no entanto, a contratação de um 

antropólogo – um cargo exótico até aquele momento de 1993 em seus quadros funcionais –, para 

mediar uma questão que foge do controle de seu corpo técnico constituído, foi no mínimo um fato 

inusitado no contexto de uma cultura  organizacional, e sua função continua ainda hoje 

incompreensível para a maioria do corpo gerencial da empresa. 

E, ainda, se a inserção de antropólogos no mercado de trabalho extra-acadêmico - como os 

chamados “Antropólogos da Funai”, referidos em alguns artigos científicos entre aspas - é, via de 

regra, vista com cautela pela classe, na sua maior parte dedicada às pesquisas e produção do saber 

acadêmico nas universidades e institutos de pesquisa, é previsível que esse estranhamento recaia 

com mais intensidade em relação ao profissional que estiver a serviço de uma empresa do setor 

elétrico, cujos interesses, por princípio, colidem com os interesses das sociedades indígenas. 

O que aqui se busca demonstrar nesta dissertação, entretanto, é o que o papel desse 

antropólogo no contexto do universo empresarial tende a significar, ao expor as bases de uma 

metodologia antropológica de compreensão e ação de um trabalho em andamento. Este trabalho 

consiste em promover a mediação do relacionamento entre os empreendedores e as comunidades 

indígenas envolvidas, trabalhando no sentido de que essas, cada vez mais, possam exprimir seus 

anseios e necessidades, participando do processo de negociação como sujeitos históricos que são; ao 

mesmo tempo, que os empreendedores possam ser orientados em relação à existência das fronteiras 

culturais para que promovam uma atuação mais tolerante em cenários caracterizados por situações 

de confronto e visões de mundo muito distintas. 

Ao receber o convite para integrar a equipe de seu Departamento de Meio Ambiente, 

entendi essa inserção como circunstancial: de um lado estavam os Avá-Canoeiro e a proximidade 

que eu mantinha com o grupo em decorrência dos trabalhos que vinha realizando junto a eles; do 

outro, um projeto econômico que interferia na Terra Indígena. Para Furnas, contava o caráter 

relacional do profissional com o grupo e com a Funai, visando, naturalmente, à viabilização do 

empreendimento. De minha parte, como mediadora,11 o maior desafio seria encontrar um caminho 

que pudesse conciliar os excessos da racionalidade econômica vigente com as vantagens e os 

benefícios de uma nova racionalidade social emergente, traduzidas naquele momento, não só nas 

                                                 
11 Ver Velho e Kuschnir, 2001. 



18 

compensações devidas aos índios, mas fundamentalmente na possibilidade de construção de novas 

formas de convivência entre as instituições e os Avá-Canoeiro. 

Assim, a incorporação de um antropólogo na organização originou-se da necessidade de 

interlocução dentro de um campo desconhecido naquele universo empresarial, no contexto das 

preocupações ambientais geradas nas últimas décadas, quando o meio ambiente ganhou visibilidade 

política e tornou-se um dos pontos básicos das políticas de desenvolvimento do país.  

Cabe lembrar que uma atuação socialmente responsável por parte dos empreendedores 

envolve o exercício da tolerância, o que para os antropólogos, trata-se, segundo Gellner, (apud 

Ruben, 1995:81) de dever de ofício: eles estariam treinados de modo a reduzir visões tidas pelos 

próprios agentes sociais como radicalmente diferentes a aspectos claramente residuais. Ainda, de 

acordo com Ruben (1995:80), no Brasil os empresários estão sendo levados cada vez mais a lidar 

com situações que envolvem práticas e visões tidas por eles mesmos como radicalmente diferentes, 

isto é, se deparam freqüentemente com formas concretas de ação e compreensão do mundo 

consideradas intraduzíveis. Essas visões de mundo em confronto muitas vezes produzem um 

relacionamento no qual observam-se conflitos de interesses e tentativas de imposição de uma 

prática sobre outra. 

De qualquer forma, nos últimos anos, o campo da praxis na antropologia parece vir 

ganhando espaço, sendo o antropólogo solicitado cada vez mais a cumprir, notadamente nos países 

em desenvolvimento, uma tarefa prática dentro do modelo cartesiano dominante, qual seja, extrair 

uma antropologia da ação da antropologia acadêmica. De acordo com Santos (2004:99), 

há diversos antropólogos trabalhando fora das Universidades, atuando em ONG’s, 
realizando consultorias ou ocupando funções em organismos governamentais. A 
Antropologia Brasileira cresceu muito, diversificando seus campos de interesse.  

Ser antropólogo pressupõe um esforço contínuo na tentativa de perceber os detalhes do 

mundo com os olhos do outro. Nas palavras de Fonseca (1995:20), “é desmontar a moralidade das 

nossas categorias de percepção”. Fazer antropologia, igualmente, parte da idéia de que existem 

outras lógicas distintas da nossa e, além de identificar e compreender essas lógicas, é necessário 

decodificá-las na busca de uma forma possível de intermediação entre diferentes universos de 

significação. Como nos ensina Malinowski (1951:27-36), o antropólogo tem o dever moral de ser 

um intérprete justo e verdadeiro das populações nativas com as quais desenvolve seus trabalhos, 

assim como de conhecer as condições em que vivem, de modo a ser capaz de esclarecer o que 

realmente necessitam e em que aspectos mais sofrem a pressão da intervenção. 

Souza Lima (2002:18) examina as possibilidades de inserção profissional do antropólogo 

em um quadro que ampliou significativamente o mercado de trabalho extra-universitário e que 

impõe uma reflexão mais detida sobre os dilemas enfrentados nessas novas posições. O antropólogo 
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ao assumir a posição de “profissional do estranhamento” estaria contribuindo para o fortalecimento 

de uma atitude dialógica, negociando e traduzindo significados entre índios e não –índios, “lendo” e 

gerindo os conflitos inerentes à vida social. 

Para a análise dos fenômenos afins desencadeados no universo das organizações, é 

imprescindível que se promova esse diálogo entre a administração e a antropologia. A atuação do 

antropólogo nesse espaço social se legitima quando entendida e desenvolvida sob essa ótica, ou 

seja, de mediação no âmbito do agir comunicativo , como proposição de condições para se chegar a 

consensos pela via do diálogo entre as partes inseridas no sistema de fricção interétnica, como 

observa Oliveira (1996:35), quando fica demonstrada ao não-especialista, in vestido na figura de 

empreendedor, a existência da fronteira com o “outro” e que a vida social que compõe seu universo 

é “constituída de relações sociais que não podem ser reduzidas a uma série de atividades 

justapostas, como sugere o ‘manual do setor’” (Sigaud, in Santos & Andrade, 1988:108). 

É importante destacar que a experiência no trato da questão indígena adquirida pela 

empresa, somada aos dispositivos legais consolidados nos últimos anos nas áreas ambiental e 

indigenista, aos poucos vem dando suporte ao combate de uma prática recorrente. Até agora, nos 

casos de interferência do setor elétrico com terras indígenas, o mais comum tem sido que, quando 

os índios são chamados para o “diálogo”, para as negociações, diretamente ou por intermédio do 

órgão tutelar, a implantação do empreendimento já está determinada e resta saber se há o que 

mitigar ou compensar, e o passivo ambiental12 que venha a representar. Como exemplo, ainda que 

não esteja diretamente dentro do recorte desse trabalho, pode-se citar os estudos antropológicos 

realizados em 2004 sob responsabilidade de Furnas, com comunidades indígenas de Rondônia, pela 

primeira vez na fase de inventário, isto é, no planejamento de aproveitamentos hidrelétricos no rio 

Madeira, contemplando pesquisas das comunidades e terras indígenas inseridas dentro da bacia 

hidrográfica daquele rio. Mesmo não estando localizadas na área delimitada para ser estudada para 

o empreendimento, foram realizadas reuniões nas aldeias, quando os índios foram informados sobre 

os possíveis futuros empreendimentos na região e os prováveis efeitos sobre suas terras. 

1.1. No “fio da navalha” 

Nessa condição de mediador entre culturas, o antropólogo se vê muitas vezes em situações 

de total desconforto, passando, no mínimo, por situações de um “mal-estar” ético. É como se se 

equilibrasse diuturnamente sobre o fio de uma navalha. Ainda assim, entre a possibilidade de 

                                                 
12 A expressão passivo ambiental refere-se nesse contexto aos resultados econômicos que serão sacrificados em função 
da preservação, recuperação e proteção do meio ambiente, de modo a permitir a compatibilidade entre este e o 
desenvolvimento econômico ou ainda, em decorrência de uma conduta inadequada em relação às questões ambientais. 
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permanecer na posição dos que se situam do “lado de fora”, postulando teorias e conjecturas acerca 

de situações que afloram dentro de um espaço social definido, sem nenhum tipo de intervenção, 

optei por assumir abertamente, ainda que criticamente, o papel de mediador dessa relação, na busca 

de acessos privilegiados para a compreensão de um “nós” que tão prontamente se opõe aos 

“outros”. 

Segundo Velho e Kuschnir, 

 “a possibilidade de lidar com vários códigos e viver diferentes papéis sociais (...), dá a 
indivíduos específicos a condição de mediadores quando implementam de modo 
sistemático essas práticas. (...) Os mediadores, estabelecendo comunicação entre grupos e 
categorias sociais distintos, são, muitas vezes, agentes de transformação, acentuando a 
importância de seu estudo. A sua atuação tem o potencial de alterar fronteiras, com o seu 
ir e vir, transitando com informações e valores”.  

 

Assim, o papel do antropólogo na empresa parece adequado para mediar esses campos de 

forças quando se situa como interlocutor do relacionamento entre os empreendedores e as 

comunidades indígenas envolvidas. Para exercer esse papel, baseia-se tanto no seu conhecimento 

teórico quanto no reconhecimento dos direitos constituídos dessas comunidades, para que elas 

possam participar do processo na condição de sujeitos históricos, desde a fase de planejamento. Da 

mesma forma, o antropólogo atua em relação aos empreendedores, de modo que estes possam 

buscar soluções mais equilibradas, tornando seus projetos menos arriscados e proporcionalmente 

mais factíveis, na mesma medida que seu desempenho profissional possa representar, para a 

empresa, uma forma de interlocução e atuação adequada para lidar com aquela realidade 

culturalmente diferenciada e francamente desconhecida. Sob esse ponto de vista, o antropólogo 

pode ser considerado uma espécie de ombudsman13. 

Desse modo, neste trabalho procuro demonstrar a necessidade de aplicação de uma política 

de responsabilidade social voltada para a gestão da questão indígena no âmbito das ações 

ambientais realizadas por Furnas. Responsabilidade social é aqui entendida como estratégia de 

valorização técnico-gerencial, isto é, comprometida não apenas com a qualidade dos serviços 

técnicos provenientes de decisões gerenciais14, mas também em conferir-lhe o status de socialmente 

corretos. A partir da aceitação dessa visão da responsabilidade social desde a fase de planejamento 

de um empreendimento, tende-se a supor que se apresentem alternativas que possam ser absorvidas 

por interesses distintos, ou seja, sem anular ou ferir os princípios básicos da racionalidade 

econômica vigente, nem desrespeitar os direitos fundamentais das sociedades indígenas, 

                                                 
13 Em empresas públicas ou privadas, indivíduo encarregado de estabelecimento de um canal de comunicação entre 
consumidores, empregados e diretores, isto é, entre interesses internos e externos. 
14 Representada nesse contexto pelas gerências intermediárias da estrutura hierárquica de Furnas, correspondendo a 
gerências em nível das de divisões, departamentos e superintendências. 
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notadamente no significado de certos valores não mensuráveis monetariamente, em geral, tratados 

equivocadamente como indenizáveis sob a forma de compensações ambientais e que fazem parte 

dessa lógica diferenciada. 

Foi dentro dessa experiência que, em 1994, em vista da inexistência de lei regulamentar, 

Furnas buscou um caminho para o cumprimento do artigo 231 da Constituição Federal, orientada 

pelo Ministério Público Federal (MPF), formalizando um pedido de autorização para a construção 

da UHE Serra da Mesa, que incide em 10% da superfície total da Terra Indígena Avá-Canoeiro. 

Após tramitação de cerca de um ano pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, a empresa obteve 

do Congresso Nacional, de forma pioneira, a autorização para a conclusão das obras da hidrelétrica, 

evitando uma ação judicial – e suas conseqüências políticas e econômicas –  que viria a ser 

inevitavelmente movida à época do fechamento das comportas para o início do enchimento do 

respectivo reservatório, caso não tivesse cumprido tal determinação. É importante destacar a 

interação ocorrida por ocasião desse processo, quando a atuação técnica (do antropólogo) foi dotada 

de autonomia, facilitando a mediação da questão entre os vários parlamentares, MPF, Funai, 

comunidade indígena e empresas, concorrendo para o entendimento entre todas as partes 

envolvidas. 

Aplicar a antropologia envolve, portanto, um profundo e contínuo debate que pode ir além 

do campo teórico e metodológico envolvendo outros autores e suas produções científicas, e alcançar 

as vivências e experiências do pesquisador: é dessa experiência vivida que pretendo aqui tratar, o 

que me transforma, em parte, também em objeto desta dissertação de mestrado. 

2. A aura  da investigação 

No início dos anos 1980, Furnas se deparou com uma realidade inusitada. Quatro índios 

Avá-Canoeiro, que sobreviveram aos massacres perpetrados contra seu povo, sem alternativa de 

continuarem isolados e autônomos, se renderam à sociedade majoritária e fizeram contato 

espontâneo na região onde a empresa se instalara para a construção de um mega empreendimento: a 

UHE Serra da Mesa, no norte do estado de Goiás. Assim teve início um difícil relacionamento entre 

Furnas e Funai. 

Mais tarde, em 2000, uma segunda experiência envolvendo comunidades Guarani, do 

município de São Paulo, com a implantação de uma linha de transmissão, demonstrou que erros e 

acertos da experiência anterior não foram absorvidos pelos empreendedores ou pelo órgão 

indigenista. De um lado, o despreparo conveniente daqueles que são responsáveis pelas tomadas de 

decisões, para lidar com diferentes visões, conceitos e critérios, fazendo prescindir de orientação 

antropológica, sendo que a empresa conta com profissional para tal; de outro, o desmantelamento da 
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estrutura institucional/funcional da Funai, onde, entre outras razões, a mobilidade dos cargos de 

chefia promove sucessivas trocas de interlocutores ao longo do processo, o que tem levado 

inevitavelmente a postergar as atividades programadas, quando não à interrupção das ações 

iniciadas a cada gestão, deixando o outro lado – o dos empreendedores – em um cômodo e 

conveniente compasso de espera. 

As experiências apreendidas nesse estudo buscam trazer à tona decisões, ações e 

conseqüências resultantes desse relacionamento entre uma empresa do setor elétrico e o órgão 

indigenista, relativo às comunidades indígenas envolvidas nos projetos econômicos da primeira, 

principalmente as relações de poder e as formas de resistência e conflito, surgidas como respostas 

ao impacto decorrente da execução de parceria entre Furnas Centrais Elétricas S.A. e a Fundação 

Nacional do Índio – Funai, a partir dos dois casos acima citados: a construção de uma hidrelétrica, 

incidindo na Terra Indígena Avá-Canoeiro, em Goiás, e a construção de uma linha de transmissão 

próxima aos limites de duas terras indígenas Guarani, em São Paulo. 

Essa abordagem se dará a partir de considerações acerca das políticas de Furnas, voltadas 

para a viabilidade ambiental que condiciona a exeqüibilidade de seus projetos de desenvolvimento, 

no período que vai de 1986 a 2005, no contexto de uma relação criada por força da legislação 

brasileira, em forma de parceria, tendo como base as duas experiências anteriormente citadas. 

A verificação da viabilidade ambiental de um dado empreendimento do setor elétrico se dá 

através dos levantamentos realizados no âmbito de cada componente ambiental para subsidiar o 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA), de acordo com a resolução Conama 001/86. 15 Um desses 

componentes refere-se às populações indígenas. Disso decorre a necessidade de interação com a 

Funai. Somente após a aprovação desses estudos pelo órgão ambiental pertinente, que pode ser 

federal ou estadual, dependendo da localização e abrangência do empreendimento, poderá ser 

obtido o respectivo licenciamento ambiental16. Nos do is empreendimentos protagonizados por 

Furnas, o contato com a Funai e, conseqüentemente, com as comunidades indígenas envolvidas, só 

foram efetivados quando estes já estavam em construção. 

A documentação de domínio público17 gerada com os dois casos paradigmáticos será o 

material pesquisado que dará consistência à análise, pontuada pela legislação vigente e a 

coexistência de dois universos institucionais distintos – Furnas e Funai –, que representam 

interesses por princípio antagônicos e por vezes excludentes, mediada por um terceiro: o Ministério 
                                                 
15.A Resolução do Conama 001/86 (Conselho Nacional de Meio Ambiente) regulamentou e especificou os 
procedimentos para o licenciamento ambiental, dentre os quais determina a obrigatoriedade de realização do Estudo de 
Impacto Ambiental. 
16 O licenciamento ambiental é concedido pelo órgão ambiental federal (Ibama) ou estadual (Secretarias de Meio 
Ambiente) quando é estabelecido um conjunto de condicionantes, a serem observadas pela empresa empreendedora 
durante as diferentes fases de implantação do empreendimento.  
17 Por razões que envolvem confidencialidade e ética, não se utilizou no presente trabalho a documentação trocada 
internamente na empresa, ou entre Furnas e a Semesa.  
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Público Federal. Podemos sugerir que, nessa relação triangular, esse terceiro vértice é que se 

constitui na força motriz dessa relação forçada pelo aparato legal e que objetiva consolidar as 

compensações devidas às comunidades indígenas envolvidas nos respectivos processos. 

Quando decidi me debruçar sobre o registro dessas experiências, foi pensando de que 

maneiras poderiam ser descritas as vivências configuradas a partir do desdobramento dessa parceria 

entre Furnas e Funai, considerando também a participação do Ministério Público Federal, cuja 

interveniência se processa em momentos decisivos da relação entre a Furnas e a Funai e/ou 

comunidades indígenas, nos dois casos apontados e, ainda, da influência da iniciativa privada no 

processo, a partir de 1994, com a entrada de uma empresa, que se tornou sócia de Furnas na UHE 

Serra da Mesa. Ainda que o gerenciamento da questão indígena da parceria seja de responsabilidade 

de Furnas, sua influência, enquanto sócia majoritária, se faz sentir nitidamente nas tomadas de 

decisões inerentes ao processo. 

Em momentos que se pode supor críticos, a atuação do Ministério Público Federal foi 

decisiva na condução do relacionamento institucional. No primeiro caso, atuando no sentido de 

orientar e apoiar a conduta de Furnas no que se refere ao meio utilizado para o cumprimento do § 3º 

do artigo 231 da CF,18 em relação a UHE Serra da Mesa. No segundo, no sentido de compelir a 

empresa à assunção da responsabilidade para com as comunidades indígenas afetadas pela 

proximidade da linha de transmissão, formalizando o instrumento de ajustamento de conduta, tendo 

em vista a legislação sobre os direitos dos índios, com ênfase no Decreto 1.141/94, que dispõe, 

entre outras providências, sobre a qualidad e ambiental do entorno das Terras Indígenas. 

Especificamente, serão abordadas as questões que envolvem o tratamento dispensado por 

Furnas às comunidades indígenas sob os efeitos causados por seus empreendimentos, no período 

que compreende as últimas duas décadas. Tem como referência a minha própria experiência 

profissional, atuando na Funai (1986-1993) e depois, contratada por Furnas (1993-2005), com o 

objetivo de intermediar o relacionamento entre esta, o órgão indigenista e aquelas comunidades 

culturalmente diversificadas, iniciado no período em que a conjuntura política do país se 

caracterizava pela transição do regime autoritário para o período de redemocratização nacional e a 

reformulação do arcabouço legal –  principalmente a Constituição Federal de 1988 – sobre a política 

ambiental emergente e sobre os direitos dos índios. Essa experiência, fundamentalmente, coloca em 

questão a forma de identificação do antropólogo enquanto interlocutor, visto que esta não depende 

apenas dele, mas de um processo mais complexo de interação no campo de trabalho. 

Para Martins (1997:16), o pesquisador responsável deve mover-se no interior do conflito, 

realizando sua pesquisa também por dentro e não só por fora, uma vez que esse conflito contrapõe 

                                                 
18 Refere-se à necessidade de autorização do Congresso Nacional para o aproveitamento de recursos hídricos em terras 
indígenas. 
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visões de mundo e definições do “outro” muito distintas. Nessa perspectiva, buscou -se compreender 

esse relacionamento institucional, 

observando seus processos hegemônicos e destacando seus rebatimentos nos termos dos 
conflitos e contradições que ali se expressam e que permitiram a vi sualização da 
concorrência de interesses opostos e representações não consensuais formulados por 
diferentes sujeitos, que têm diferentes interpretações que se transformam em unidades de 
poder. [...] O estudo objetivo depende da incorporação desses conflitos em sua forma 
mais complexa, como sendo a referência de maior relevância na pesquisa científica. 
(Martins, 1997:16) 

Nesse contexto, sendo a única profissional desempenhando essa função na empresa, qual 

seja, mediar a gestão da questão indígena, esse trabalho é uma oportunidade ímpar de fazer um 

exercício de compreensão desse relacionamento, a partir de uma perspectiva histórica da cultura 

empresarial que se reflete no relacionamento com a Funai e dos resultados dela advindos para as 

comunidades indígenas envolvidas. Parafraseando Augé (1997:9), busco fazer uma reflexão entre 

“o espaço histórico da antropologia e o tempo antropológico da História”. 

Tal experiência permitiu acompanhar a construção dessa parceria, permeada de situações 

que vêm se configurando desde amigáveis e co-responsáveis a tensas e conflitantes, a partir de 

discursos, ações e representações das partes, na medida que retrocedem relações de confiança e 

geram impasses institucionais, desconfianças e dificuldades que parecem intransponíveis, ao menos 

a curto prazo e que, não raro, sugerem transformar as partes envolvidas mais em adversárias do que 

parceiras; e mais recentemente, acenando para uma promissora possibilidade de avaliação de erros e 

acertos, partir para uma nova concepção em gestão, baseada em valores mais qualitativos que 

quantitativos, porque a construção dessa parceria passou por distintas gerências intermediárias na 

área ambiental de Furnas, que deram o ‘tom’ e refletem o grau de 

comprometimento/descomprometimento, tolerância/ intolerância e conseqüente 

responsabilidade/irresponsabilidade social da empresa neste relacionamento. 

É importante ressaltar que nos horizontes desse relacionamento há, em cada um dos casos, 

uma população a ser compensada por meio de um programa executado p ela Funai e patrocinado por 

Furnas, norteado por uma legislação consolidada que determina o cumprimento das obrigações 

estipuladas. Mas, entre essa população e os objetivos do projeto existem, na prática, entraves 

burocráticos que dificultam a implementação das atividades planejadas e a fiel observância dos 

preceitos legais. 

Desde a concepção dessa parceria voltada para gerir a questão indígena na empresa, em 

1986, a relação entre esses universos institucionais de natureza e objetivos tão distintos produziu, ao 

longo de seu desenvolvimento, tensões que muitas vezes levaram a paralisações de ações ou 

conflitos de distintas naturezas, a mobilizar os agentes em torno de objetos que os faziam discordar. 

Já a partir de 1988, com a nova carta constitucional, em várias dessas circunstâncias o Ministério 
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Público intermediou as relações, seja para efetivar sua prática ou garantir sua continuidade, seja 

pela indefinição de questões legais que passam pelo reconhecimento dos direitos das populações 

indígenas. 

Partindo das formulações de Bourdieu (2004:164) sobre os campos sociais – “campos de 

lutas onde se manifestam relações de poder” – superar o objetivismo empresarial exige partir do 

entendimento de que tanto a categoria população indígena , como a categoria meio ambien te, não se 

constituem realidades empíricas em si, mas construções sociais, representações acionadas em um 

campo de forças no qual interagem distintos grupos sociais. 

Para designar as populações indígenas19, serão abordados três níveis de conceito: índio, 

que é a pessoa indígena, comunidade, que entra como sinônimo de aldeia, e sociedade ou povos, 

que é o conjunto de comunidades. 

De acordo com Santilli (2000) 20 

É importante trabalhar com estes três níveis para estabelecer adequadamente a 
articularidade de direitos. No caso de algum tipo de atividade econômica, de exploração 
de recursos naturais, tem direito a comunidade que habita aquele determinado território. 
Não é qualquer comunidade indistintamente nem um povo como um todo. Então a 
expressão "comunidade" como sinônimo de aldeia é aplicada para estabelecer a 
titularidade dos direitos econômicos. 

As sociedades (ou povos) indígenas são “coletividades” que se distinguem entre si e no 

conjunto da sociedade em virtude de seus vínculos históricos com populações de origem pré-

colombiana. Comunidades indígenas “são aquelas que se consideram segmentos distintos da 

sociedade nacional em virtude da consciência de sua continuidade histórica com sociedades pré-

colombianas”, sendo qualificado como índio “aquele que se considera pertencente a uma dessas 

comunidades e é por elas reconhecido como membro” (Cunha, 1987:26). 

Para melhor contextualizar a atuação de Furnas no trato da questão indígena, no primeiro 

capítulo serão apresentadas breves considerações que retratam aspectos da política ambiental do 

setor elétrico a partir da década de 1980, o relacionamento deste com as sociedades indígenas nesse 

período e os esforços conceituais e metodológicos realizados pelo setor e pela legislação, no sentido 

de definir, sistematizar e normatizar esse relacionamento, que aparecem progressivamente nos 

documentos voltados para o equacionamento dos impactos ambientais, desde a divulgação, em 

meados dos anos de 1980, do Plano Diretor para Proteção e Melhoria do Meio Ambiente nas Obras 

e Serviços do Setor Elétrico, em 1986, e do Plano Nacional de Energia Elétrica – 1987/2010 

elaborados pela Eletrobrás, os quais causaram uma forte reação no meio ambientalista e indigenista 

                                                 
19 A expressão populações indígenas será  utilizada eventualmente nesse trabalho, com equivalência tanto a sociedade 
como a comunidade, dependendo do contexto, na forma que é mais comumente citada nos documentos do setor elétrico.  
20 Entrevista de Márcio Santilli, concedida a Valéria Macedo, na sede do ISA Brasília, em julho de 2000. Disponível no 
site www.socioambiental.org.br . Acesso em 5/10/2004.  
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e motivaram críticas contundentes por não terem sido considerados os efeitos sociais decorrentes de 

tais projetos econômicos. 

Ao que se sugere, essas críticas dos ambientalistas e indigenistas contribuíram tanto para 

um recuo estratégico de obras planejadas, com vistas a estudar alternativas que pudessem reduzir os 

chamados impactos ambientais,21 como para a reformulação e aprimoramento do Plano Diretor de 

Meio Ambiente do Setor Elétrico. Nesse capítulo serão abordadas, ainda, considerações sobre o 

novo modelo de gestão do setor elétrico, que impôs novos parâmetros para a política energética, o 

que tem rebatimento direto na questão ambiental e, por extensão, na questão indígena, e suas 

implicações sociais em relação aos empreendimentos do setor. Aponto ainda, sucintamente, a 

situação do órgão indigenista em meio às mudanças ocorridas no cenário político, histórico e 

econômico no período destacado e a situação de Furnas no contexto do setor elétrico. 

No segundo capítulo o foco será o estranhamento de Furnas, ao se deparar, em 1983, pela 

primeira vez, com a presença indígena –  os Avá-Canoeiro – na área pretendida para a implantação 

de seu empreendimento – a UHE Serra da Mesa – materializando uma situação de fronteira étnica, 

até o estabelecimento de parceria com a Funai a partir de 1986, voltada à compensação devida aos 

índios, revelando-se aí uma fronteira ética , e de como esta parceria, que mais tarde foi acrescida de 

mais um agente – a empresa privada sócia de Furnas naquela Usina –  vem sendo conduzida desde 

então: marcada por impasses, avanços e retrocessos, delineando-se de acordo com as alterações da 

legislação. 

Essa relação inaugurou a aplicação do artigo 231 da Constituição Federal, que determinou 

a necessidade de autorização do Congresso Nacional para o aproveitamento do potencial energético 

do trecho do rio Tocantins, que incide em parte de terra indígena. Relação que, ao longo de duas 

décadas, vem sendo construída, desconstruída e reconstruída, contando com a interveniência do 

Ministério Público Federal, conforme preconiza o artigo 232, que fecha o Capítulo VIII – Dos 

Índios. Relação também influenciada por fatores diversos, como o campo polissêmico que se 

configurou entre os agentes envolvidos nesse relacionamento, até impasses que levaram à 

paralisação de ações compensatórias, mas principalmente pelas mudanças na visibilidade social e 

política dos empreendimentos, advindas dessa evolução do arcabouço legal referente ao direito 

ambiental e aos direitos indígenas constituídos. 

O terceiro capítulo se ocupará de outra experiência vivenciada pela empresa, com a 

construção de uma linha de transmissão, que passou pelo entorno de duas terras indígenas onde 

                                                 
21 De acordo com a Resolução 001/86 do Conama, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante de 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem -estar da população; II - as 
atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V – a qualidade 
dos recursos ambientais. 
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vivem os Guarani, ao sul do município de São Paulo. Pela lógica empresarial, o fato do projeto não 

prever a construção de torres de transmissão, bem como qualquer outra obra de infra-estrutura, 

dentro dos limites da Terra Indígena, isentaria Furnas de qualquer responsabilidade pelos efeitos 

sociais e impactos ambientais decorrentes do empreendimento perante as comunidades indígenas. 

Nesse episódio, a decisão tomada em nível de gerên cia intermediária da empresa, que respondia 

pela área ambiental, de desconsiderar a presença indígena no âmbito do empreendimento, 

prescindindo da mediação antropológica, associada à constatação de outras não -conformidades 

ambientais no meio socioeconômico e também no meio biótico, deu origem a um instrumento 

jurídico denominado Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta (TAC). Este documento 

constituiu uma demanda do Ministério Público Federal, para entre outras determinações, elaboração 

de estudos antropológicos, os quais foram circunstanciados no relatório sobre as interferências da 

Linha de Transmissão Itaberá-Tijuco Preto III para as comunidades Guarani do município de São 

Paulo, de autoria da antropóloga Maria Inês Ladeira, do Centro de Trabalho Indigenista - CTI (SP), 

que detém larga experiência de pesquisa junto àqueles índios. 

Elaborado com a participação direta das comunidades indígenas afetadas, o relatório 

apresentou a real dimensão da questão indígena naquele cenário, além de fundamentar a 

desconstrução dos critérios utilizados nos estudos ambientais encomendados pela empresa, para 

definição de interferência direta  e indireta , ficando demonstrada, à luz da ciência antropológica, a 

concepção espacial e territorial dos índios Guarani, bem como a necessidade da mediação do 

antropólogo na gestão da questão indígena no âmbito empresarial. Com base nesses estudos o TAC 

estabeleceu a forma de compensação devida aos índios, conforme determina o Decreto 1.141/94, 

que dispõe sobre o entorno de terras indígenas. 

No Capítulo 4, enunciarei possíveis indicações de uma reformulação no tratamento da 

questão indígena, que venham a sugerir uma nova forma de administrar a racionalidade econômica 

atual diante das exigências da nova racionalidade social: o exercício da responsabilidade social na 

política ambiental de Furnas, na qual se pretende destacar as relações com as comunidades 

indígenas. Responsabilidade social é aqui entendida como uma forma de conduzir os negócios da 

empresa de tal maneira que a torne parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social. Como 

dito anteriormente, a empresa socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de ouvir os 

interesses das diferentes partes e consegue incorporá-los no planejamento de suas atividades, 

buscando atender às demandas de todos, e não apenas dos acionistas ou proprietários. 

A despeito dos interesses econômicos e políticos que movem o setor elétrico e seus 

projetos, constata-se que as decisões unilaterais não mais prevalecem, como há tempos atrás. Nos 

últimos anos, as empresas que o compõem são instadas cada vez mais, a ouvir outros interesses 

manifestos, dentre eles os das sociedades indígenas. A expansão do setor está diretamente ligada à 
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conciliação de seus interesses com os da sociedade como um todo. Conforme nos ensina Souza 

Lima (2002:23), 

construir novos mapas sociais situando os povos indígenas nos quadros de suas alianças e 
conflitos, em escala tanto regional quanto local, e desenhar novas cartografias que 
permitam ultrapassar preconceitos arraigados e as fortes e difusas heranças coloniais de 
nossa sociedade podem ser pontos de partida para o trabalho em comum. 

Assim, podemos sugerir que um próximo passo para um relacionamento mais justo e 

equilibrado entre Furnas (e por extensão, todo o setor) e as sociedades indígenas, passa pela 

assunção da responsabilidade social no âmbito das ações ambientais de seus empreendimentos, aqui 

tratada como parte da política empresarial que permeia o gerenciamento dos problemas onde a 

gestão da questão indígena está inserida, com a largueza de visão que transcenda à racionalidade e 

pragmatismo habitualmente associados com as organizações e os negócios e possa enxergar além, 

passando a considerar o estabelecimento da fronteira étnica com seu universo simbólico da cultura, 

pouco afeito a mensurações, à objetividade e resultados, porém, associados ao particular, ao 

específico e a valores sociais duráveis. (Barbosa, L. 2002:7) 

Essa postura pressupõe o exercício da tolerância, a disposição em aceitar de antemão que 

há outras formas de organização social, econômica e política, distintas visões de mundo, que têm o 

direito a essa subjetividade, o que, de fato, se configura no estabelecimento da fronteira ética . Por 

tolerância, entendemos o respeito, a aceitação e a valorização da diversidade das culturas de nosso 

mundo, de nossos modos de expressão e outras maneiras de demonstrar nossa qualidade de seres 

humanos; é alimentada pelo conhecimento, pela abertura de espírito, pela comunicação e pela 

liberdade de pensamento, de consciên cia e de crença. “A tolerância é harmonia na diferença. Não só 

é um dever de ordem ética; é igualmente uma necessidade política e de justiça”, conforme foi 

definida na Declaração de Princípios sobre a Tolerância, aprovada pela Conferência Geral da 

Unesco, em 1995. Assim definida, a tolerância não se confunde com concessão, caridade ou 

condescendência. Ao contrário, 

ela [...] é, antes de tudo, uma atitude ativa, fundada no reconhecimento dos direitos 
universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do outro. (item 1.2 do artigo 
1º da citada Declaração)  

Na medida que se avança no conhecimento da população sujeita à intervenção, a 

possibilidade de intervir responsavelmente aumenta na mesma proporção. E não basta conhecer 

adequadamente a comunidade indígena afetada: é preciso reconhecer que esses povos têm o direito 

de ter respeitados seus modos de vida. É com esse sentido que utilizamos o conceito de 

responsabilidade social: com base numa intervenção criteriosa fundamentada no real conhecimento 

da dinâmica social das sociedades indígenas –  a sofrer os efeitos sociais, ainda na fase de 
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planejamento e tomada de decisões do empreendimento, com a real participação das comunidades 

no processo, é que se verificará a exeqüibilidade ou não de sua implantação. 

Uma vez demonstrada sua viabilidade ambiental, essa visão de responsabilidade social 

deverá estar de tal modo absorvida na “cultura” da empresa, que a atuação direta de seu corpo 

técnico especializado, tanto no meio físico, biótico e socioeconômico seja necessariamente revertida 

em benefícios que poderão representar ganhos reais, projetados para o futuro desses povos. 

A aplicação desses princípios éticos privilegia valores fundamentados no conhecimento 

local/regional lato e stricto sensu , a partir dos estudos ambientais realizados para um projeto 

hidrelétrico, o que promove uma interação tal com os diversos agentes e atores, que as comunidades 

indígenas envolvidas tendem a participar diretamente do processo de decisão, e que poderá resultar 

em uma adequação do projeto de engenharia a essa realidade social diferenciada. Isso pode se dar, 

por exemplo, seja reduzindo a capacidade de geração para dirimir os efeitos e impactos, se for esse 

o caso, seja alterando o traçado do corredor de linhas de transmissão, ou ainda, em situações 

extremas, concluir pela inexeqüibilidade de um empreendimento hidrelétrico. 

Acredita-se que, para encontrar esse caminho do meio, deve-se passar necessariamente 

pelo reconhecimento do “outro” e de suas distintas formas de pensar o mundo, isto é, pelo respeito 

ao seu direito de permanecer diferente. Em resumo: supõe-se que a lógica da administração de 

ambas as racionalidades baseia-se no balanceamento das suas respectivas ações econômicas, 

políticas, sociais e culturais. 



PARTE I -  ANTECEDENTES 

Capítulo 1. Gerando impactos  

 

A força da grana que ergue e destrói coisas belas... 

Caetano Veloso 

 

1.1. Breves considerações sobre a política ambiental do setor elétrico 

Para melhor compreender a atuação de Furnas com a questão indígena, no contexto 

ambiental ligado a seus empreendimentos, faz-se necessário tecer algumas considerações, ainda que 

suscintamente, acerca da política ambiental do setor elétrico no país. 

Ao tempo que era promulgada a Lei 6001/73, que dispõe sobre o Estatuto do Índio, no 

Brasil, a década de 1970 foi um período marcado pela realização de magaprojetos de 

desenvolvimento durante o governo militar, quando foram construídas as três primeiras grandes 

hidrelétricas que atingiram povos indígenas: Balbina, no Amazonas, Tucuruí no Pará e Itaipu no 

Paraná. 

O contexto político autoritário,1 associado à falta de legislação específica dispondo sobre 

aspectos socioambientais, produziram uma visão unilateral da questão, desconsiderando 

especificidades em relação às populações indígenas afetadas, o que potencializou os efeitos 

deletérios sobre os povos Waimiri – Atroari, no caso da UHE Balbina, além dos Piriutiti e Tiquiriá, 

sem contato sistemático com a sociedade envolvente; Parakanã, afetados pela UHE Tucuruí e, os 

Guarani, com relação à UHE Itaipu. 

Em 1981 foram lançadas as bases para uma Política Nacional de Meio Ambiente, com a 

promulgação da Lei nº 6.938 (31/08/1981), que permaneceu até 1986 sem efetiva regulamentação. 

A partir de então, foi regulamentada pelas resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(Conama) no sentido de sistematizar procedimentos referentes ao licenciamento ambiental de 

projetos que contemplam atividades modificadoras do meio ambiente. 

Nesse ínterim, as agências financiadoras internacionais, como o Banco Mundial e o BIRD, 

preocupadas com as questões socioambientais decorrentes desses projetos, passaram a exigir 

compromissos do setor elétrico, para a concessão de créditos, que por sua vez se submeteu às 

normas estabelecidas pelo Conama. Desde então a elaboração dos Estudos de Impacto Ambiental 
                                                 
1 Referente ao período do governo militar, de 1964 a 1985. 
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(EIA) e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), constantes na Resolução 001/86 do 

Conama, passou a ser uma exigência para a concepção de novos projetos, resultando em um 

diagnóstico ambiental da área de influência2 de um grande projeto, que passou a considerar três 

meios distintos: físico, biótico e socioeconômico, como componentes de um sistema ambiental. 

Do mesmo modo, a Resolução 006/87 define os comandos legais para a concessão do 

licenciamento dos projetos do setor elétrico, além de compatibilizar as etapas de implantação dos 

projetos com as etapas do licenciamento,3 de que trata a Resolução 001/86. Ao que tudo indica, a 

partir do momento em que a questão ambiental passou a ter visibilidade como variável a ser 

considerada no planejamento das políticas públicas e, portanto, no planejamento energético do 

setor, também começaram a surgir modificações na estrutura institucional do setor elétrico 

ocasionadas pelas pressões externas seguidas dos mecanismos legais recém-criados. 

De acordo com Vainer (1996:184), a partir das pressões exercidas tanto por movimentos 

ecológicos e indigenistas, como pelos órgãos de financiamento, o setor elétrico, sob 

responsabilidade da Eletrobrás, empreendeu esforços no sentido de buscar meios de equacionar os 

impactos ambientais decorrentes de seus empreendimentos, bem como para a formulação de uma 

política ambiental, com vistas a fazer frente ao novo contexto político configurado, na tentativa de 

rever suas estratégias e formas de atuação e intervenção utilizadas até então. Assim é que, em 1986, 

foi instituído o Comitê Consultivo de Meio Ambiente (CCMA) da Eletrobrás, para dar suporte à 

gestão ambiental, no âmbito institucional, quando foram publicados o Manual de Estudos de Efeitos 

Ambientais dos Sistemas Elétricos, o qual objetivou apontar diretrizes para o estudo dos aspectos 

socioambientais nas diferentes fases do projeto – planejamento, construção e operação, e o Plano 

Diretor para a Proteção e Melhoria do Meio Ambiente nas Obras e Serviços do Setor Elétrico que 

apres enta uma política socioambiental para o setor. Em 1987, o Plano Nacional de Energia Elétrica 

1987/2010 foi concluído.4  

Segundo Castro & Andrade (1988:8), o Plano Diretor publicado em 1986 é a “face 

ambiental” deste último, no qual a Eletrobrás excede-s e  em discursos cuidadosos sobre as 

implicações de seus projetos para as sociedades indígenas ameaçadas, veiculando um discurso 

                                                 
2 O conceito de área de influência dos empreendimentos do setor elétrico consta do Capítulo 3.  
3As etapas de um Projeto hidrelétrico são: Estudos de Inventário, voltados para a análise das alternativas locacionais 
de um empreendimento em uma mesma bacia hidrográfica;Estudos de Viabilidade, quando são estudadas as 
alternativas identificadas na etapa anterior como as que apresentam melhores condições técnicas, financeiras e 
ambientais; Projeto Básico, quando se dá o detalhamento do anteprojeto da etapa anterior, de modo a elaborar as 
especificações de construção e de equipamentos, bem como os planos e programas necessários para as etapas 
posteriores; Projeto Executivo/Construção,  quando são implementados os planos e programas previstos e Operação, 
que corresponde à fase de monitoramento dos planos e programas executados durante a operação do empreendimento.  
As etapas do processo de licenciamento ambiental são Licença Prévia (LP), para possibilitar o início da etapa do 
projeto básico; Licença de Instalação (LI), como condição para o início das obras; e Licença de Operação (LO) que 
corresponde ao enchimento do reservatório, no caso das hidrelétricas, e à operação comercial, no caso dos sistemas de 
transmissão e distribuição e empreendimentos termelétricos. 
4 Ver Barbosa N.P., 2001:132 
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“humanista” dentro de uma moldura “gerencial”, isto é, embora esse Plano tomasse certos cuidados 

em demonstrar preocupações de cunho ecológico, vinha fortemente carregado do pensamento 

ideológico-político que vigorou durante o período do “milagre econômico”. 

Ainda em 1987, a Eletrobrás criou uma Divisão de Meio Ambiente, mais tarde 

reestruturada, dando lugar ao Departamento de Meio Amb iente, com vistas à definição de diretrizes 

e métodos que dessem conta de orientar o planejamento das políticas ambientais do setor. Na 

seqüência, foi criado, no âmbito do Ministério das Minas e Energia, o Comitê coordenador das 

Atividades do Meio Ambiente do Setor Elétrico (Comase), em 1987, com função deliberativa, que 

contava com a participação da Eletrobrás, do Departamento Nacional de Águas e Energia e da 

Nuclear Engenharia (Nuclen), além de representantes das concessionárias de energia, tanto em nível 

federal como estadual. 

Outros documentos foram elaborados pela Eletrobrás, já nos anos1990, de modo a adequar 

os procedimentos institucionais em relação aos novos parâmetros legais, objetivando a gestão da 

questão ambiental na instituição: o Plano Diretor do Meio Ambiente do Setor Elétrico 1990/1992 e 

o Plano Diretor do Meio Ambiente do Setor Elétrico 1991/1993. (Eletrobrás,1990). É importante 

ressaltar que na documentação produzida a partir da década de 1990 pela holding , se inserem os 

chamados “Manuais da Eletrobrás”5, utilizados como referenciais no trato da questão ambiental 

pelo setor elétrico. 

Mais tarde, a Resolução Conama 237, de 19/12/1997, complementou este conceito em 

relação à sua abrangência, definindo também o Impacto Ambiental Regional, como todo e qualquer 

impacto ambiental que afete diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, 

o território de dois ou mais Estados. O setor elétrico incorporou esse conceito, utilizando-o como 

parâmetro para os estudos ambientais realizados com vistas ao licenciamento ambiental, concedido 

pelos órgãos ambientais. Entretanto, de acordo com Sigaud (1986:4), 

Os impactos são pensados como resultantes de uma intervenção vinda de cima e o 
referencial para a avaliação destes impactos é a pop ulação compulsoriamente deslocada 
para a formação de reservatórios. 

Assim, tendo seus territórios usurpados, recortados ou invadidos, esses grupos ficaram 

impedidos de desenvolver suas atividades de subsistência material e reprodução social nos moldes 

tradicionais e passaram por um processo que envolve diferentes formas de adaptação sócio -

ecológicas com perdas de difícil mensuração, já que cada uma dessas sociedades define e utiliza de 

forma singular seu meio ambiente. Nas palavras de Tommasino (2000:192), “cada sociedade 

elabora sua concepção de tempo e de espaço conforme a sua visão de mundo, a qual também orienta 

as suas práticas e relações sociais e simbólicas com a natureza e entre si.” 

                                                 
5 Disponível no site www.eletrobras.gov.br. Cf. consulta realizada em 25/8/2005.  
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Considerando os vários acontecimentos que marcaram principalmente a década de 1980, 

no que se refere ao norteamento do tratamento da questão socioambiental no setor elétrico, onde se 

insere a questão indígena, podemos sugerir o destaque de dois desses, que viriam a repercutir alguns 

anos depois, na relação de Furnas com a questão indígena, e que se constitui no objeto desse 

trabalho. 

O primeiro, em 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, que contemplou 

um capítulo voltado para os interesses e direitos dos índios, conforme o artigo 231: “são 

reconhecidos aos índios sua organização social, costumes e línguas, crenças e tradições, e os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 

proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. O segundo parágrafo garante-lhes o usufruto 

exclusivo das riquezas dos solos, dos rios e lagos nelas existentes. O terceiro parágrafo determina 

que “o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a 

lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com a autorização do 

Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 

resultados da lavra, na forma da lei”. O quarto parágrafo explicita o caráter de inalienabilidade e 

indisponibilidade das terras indígenas, e os direitos imprescritíveis sobre elas. O quinto parágrafo 

explicita que “é vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras [...] salvo em caso de 

catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população [...] garantindo, em qualquer hipótese, o 

retorno imediato logo que cesse o risco”. O sexto parágrafo do mesmo artigo, esclarece serem 

“nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o 

domínio e a posse das terras a que se refere este artigo[...]”. Por fim, o artigo 232 determina que “os 

índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de 

seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo”. A UHE 

Serra da Mesa, que atinge a Terra Indígena Avá-Canoeiro, em Goiás, foi o primeiro 

empreendimento do setor elétrico a ser submetido à aprovação do Congresso Nacional, tendo sido 

autorizado por meio do Decreto Legislativo 103/96, conforme detalhado no Capítulo 2. 

O segundo marco, também iniciado na década de 80, refere-se à reordenação da economia 

mundial que, com o neoliberalismo visando garantir condições para a consolidação do processo de 

privatização, passou a impor sérias restrições às empresas públicas, no sentido de esvaziar o papel 

do Estado. Essa realidade repercutiu, ainda, no âmbito da Constituição, em relação ao setor elétrico, 

com a decisão de supressão de um fluxo permanente de recursos para a Eletrobrás, provenientes da 

cobrança do Imposto Único sobre Energia Elétrica (IUEE), que desde 1954 era base do Fundo 

Federal de Eletrificação (FFE), traduzindo -se, alguns anos mais tarde, em problemas financeiros de 

difícil solução para a estatal. 
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A partir de 1987, para agravar ainda mais esse quadro, o acesso a financiamentos internos 

ficou praticamente vedado por sucessivas edições de normas restritivas do Conselho Monetário 

Nacional ao apoio do Sistema Financeiro Nacional a empresas estatais, governos estaduais e 

municipais e suas entidades da administração indireta. Rompido o modelo de autofinanciamento, os 

investimentos dependeram cada vez mais da captação de financiamentos externos. Desse modo, o 

monopólio estatal enfraquecido cedia lugar à privatização, o que mais tarde foi decisivo para o novo 

desenho do modelo de gestão do setor elétrico. 

Nessa perspectiva de restrições impostas ao setor, o BNDS não realizou os empréstimos 

que pretendiam financiar a continuidade da construção da UHE Serra da Mesa, iniciada em 1986, 

de responsabilidade de Furnas. Em 1995, a estatal buscou, na parceria com a iniciativa privada, os 

recursos necessários à conclusão do empreendimento, que começou a gerar em 1998. Assim se 

concretizava a primeira parceria privada do setor, na qual 51% da energia gerada é destinada ao 

parceiro, cabendo a Furnas os 49% restantes. 

1.2. Reestruturação do Modelo de Gestão do Setor Elétrico 

De 1964 até 1985 o modelo de gestão do setor elétrico, fortemente influenciado pelo 

regime militar, foi marcado pela reorganização e unificação das empresas de eletricidade estaduais e 

pelo fortalecimento das empresas federais. O modelo nacionalista ganhou força, reduzindo 

significativamente a participação das empresas privadas no mercado de energia elétrica nacional. 

Estabeleceu-se um modelo de gestão com forte controle do estado, desde o planejamento, 

financiamento, implantação e operação dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de 

energia elétrica, até o sistema tarifário. Com o fim do regime militar, de 1985 até 1990, inicia-se o 

processo de preparação para o encolhimento do papel do estado no processo produtivo. Com isso, o 

horizonte de planejamento das grandes obras da Eletrobrás vai se reduzindo progressivamente: em 

1985 o planejamento apontava para 15 anos à frente. Em 1990, para somente 10 anos. 

Em 12 de abril de 1990, com a promulgação da Lei nº 8.031, a privatização passou a 

integrar as reformas econômicas iniciadas pelo Governo Collor, ao instituir o Plano Nacional de 

Desestatização – PND. Na prática, o processo de privatização foi iniciado em 1991 pelas 

siderúrgicas, seguido, em 1992, pelo setor petroquímico e de fertilizantes. Até 1994, o governo 

federal já havia desestatizado 33 empresas, das quais 18 controladas e 15 participações minoritárias 

da Petroquisa e Petrofértil;6 sob a égide do Decreto nº 1.068, oito leilões de participações 

minoritárias também foram realizados7. 

                                                 
6 Empresas do setor petroquímico.  
7 Disponível em http://www.bndes.gov.br/conhecimento/publicacoes/catalogo/Priv_Gov.pdf - acesso em 17/10/2005. 
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Entretanto, com relação ao setor elétrico, não houve essa celeridade. O início das 

privatizações se deu somente em 1995, com a Light,8 seguida pela Escelsa,9 em 1996, e pela 

Gerasul, em 1998. É importante ressaltar que, no caso do setor elétrico, as privatizações 

demandavam alterações na legislação vigente, bem como na estrutura de mercado.10 Assim, a 

reforma do setor elétrico brasileiro teve início efetivo em 1993, quando foi promulgada a Lei nº 

8.631, que eliminou o regime tarifário pelo custo do serviço, além de criar mecanismos de 

compensações entre as empresas do setor a fim de restabelecer o equilíbrio financeiro das mesmas. 

Outro passo importante da reforma foi dado com o Decreto nº 1.009/93, que criou o Sintrel, acordo 

operativo que permitiria aos geradores negociar diretamente seus contratos com grandes 

consumidores e empresas distribuidoras de eletricidade. Divergências entre as empresas elétricas 

quanto à malha de transporte que deveria compor o Sintrel e quanto ao regime tarifário que seria 

adotado para permitir o acesso de terceiros à rede do Sintrel não permitiram a sua implementação 

naquela época11. Mais tarde, como veremos adiante, os conceitos do Sintrel evoluíram, dando 

origem à Rede Básica de Transmissão, do Sistema Interligado Nacional –  SIN. 

A partir de 1995, já no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, com a 

promulgação da Lei nº 8.987, foi regulamentada a concessão de serviços públicos, os quais 

passariam a ser objeto de licitação, com a participação da iniciativa privada. Já a Lei nº 9.074 

estabeleceu que os grandes consumidores de energia elétrica poderiam negociar sua demanda 

diretamente com as geradoras. Ou seja, estavam pavimentadas as condições básicas para que 

geradoras, distribuidores e grandes consumidores pudessem utilizar-se da malha constituída pelos 

sistemas de transmissão de energia elétrica, para os quais seriam estabelecidos mecanismos de 

remuneração pelo seu uso. 

As mudanças políticas no setor que vinham sendo delineadas para os fins de privatização 

das estatais elétricas, consolidaram-se com a definição do novo modelo de gestão do setor elétrico 

quando, em 1996, foi criada a Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, a quem caberia, 

acumulando as funções do então extinto DNAEE, regular e fiscalizar a produção, transmissão, 

distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do 

governo federal. 

Em continuidade com a reestruturação do setor, pelo esvaziamento das funções da 

Eletrobrás, que já perdera sua função de captadora de financiamentos ao setor elétrico para o 

                                                 
8 Concessionária estadual que, à época, dividia com a CERJ a concessão da distribuição de energia elétrica para o Rio 
de Janeiro.  
9 Concessionária estadual do Espírito Santo.  
10 Oliveira, A. - Privatização do Set or Elétrico - Dilemas e Opções - Instituto de Economia/Ufrj 96 – Disponível em 
http://www.eletrobras.gov.br/in_noticias_biblioteca/o.asp - acesso em 17/10/2005 
11 Oliveira, A. - Privatização do Setor Elétrico - Dilemas e Opções - Instituto de Economia/Ufrj 96 – Disponível em 
http://www.eletrobras.gov.br/in_noticias_biblioteca/o.asp - acesso em 17/10/2005 
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BNDES, a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, autoriza a constituição do Operador Nacional do 

Sistema Elétrico – ONS, com atribuições de coordenar e controlar a operação das instalações de 

geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), sob a fiscalização 

e regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Por meio do mesmo instrumento 

legal, foi instituído o Mercado Atacadista de Energia Elétrica – MAE, posteriormente substituído 

pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, responsável pelas transações de 

compra e venda de energia elétrica nos sistemas elétricos interligados. 

Naquele ambiente político-legal, incluída no Plano Nacional de Desestatização - PND, não 

havia interesse de que as estatais ampliassem sua atuação, tanto na geração como na transmissão de 

energia elétrica. Excepcionalmente, tendo em vista aspectos estratégicos ou emergenciais, poderiam 

ser outorgadas a estas novas concessões de empreendimentos de geração ou de transmissão. Sua 

participação nos leilões de obras de geração e de linhas de transmissão era vedada. 

Já no final do segundo mandato da era Fernando Henrique, quando ficou patente que o 

novo modelo ainda carecia de aperfeiçoamentos – posto que não despertava, na medida que se 

previa, o interesse do capital privado – sobreveio a crise de abastecimento de energia elétrica. Com 

ela, ficaram à mostra todas as feridas abertas durante o processo de privatização, dentre as quais se 

destacam: a drástica redução dos investimentos na transmissão, especialmente na interligação de 

sistemas regionais, o que possibilitaria o intercâmbio energético entre regiões com regimes pluviais 

diferenciados; a carência de investimentos em unidades de geração termelétricas, como reforço 

alternativo para o suprimento de energia, tanto nas horas de pico de consumo, como em situações de 

contingenciamento da geração hidráulica; o baixo estímulo aos programas de conservação de 

energia, desde políticas educacionais até políticas industriais e comerciais; e a excessiva delegação 

de poder, pelo poder concedente, à agência reguladora, no que se refere ao planejamento e às 

outorgas. 

As medidas adotadas pela Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (GCE), criada e 

instalada por meio da medida provisória n° 2.198-3, de 29 de maio de 2001, com o objetivo de  

gerir a crise de abastecimento de energia elétrica ocorrida em 2001, evidenciam os problemas acima 

referidos: a concessão a Furnas, em caráter emergencial, da LT 345 kV Ouro Preto 2 –  Vitória, 

tendo em vista que o leilão para aquela obra restou deserto; as políticas de racionamento do 

consumo de energia elétrica; a implantação do programa priorit ário de termeletricidade e do 

programa emergencial de energia eólica; o incentivo à eficientização do uso da energia elétrica etc. 

Serviu também a crise de abastecimento de energia elétrica para evidenciar os problemas 

gerados pela burocracia existente nos processos de licenciamento ambiental, conforme demonstra a 

criação, pela GCE, do Comitê Técnico do Meio Ambiente, com atribuições de “analisar e revisar 
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procedimentos para licenciamento ambiental de empreendimentos que resultem no aumento da 

oferta de energia”12. 

O Governo Federal, em 15 de março de 2004, editou a Lei nº 10.848, que determinou a 

exclusão de Furnas Centrais Elétricas S.A. do Programa Nacional de Desestatização – PND. 

Com a retirada de Furnas do PND, esta voltou a ser, condicionada entretanto às 

determinações da Eletrobrás e, por extensão ao Ministério de Minas e Energia, liberada para 

participar de novas concorrências para as obras do setor. 

1.3. Setor Elétrico e Terras Indígenas 

Em julho de 1988, a cidade de Altamira, à beira do rio Xingu, foi palco de uma das 

manifestações mais contundentes de crítica aos desmandos políticos e econômicos dos governos 

militares presentes no Plano  2010. Para uma platéia composta da população da cidade, cerca de mil 

índios, indigenistas e antropólogos sob a atenção da imprensa, inclusive internacional,  a construção 

de um complexo de usinas no rio Xingu foi veementemente condenada, tendo em vista os prejuízos 

generalizados ao meio ambiente, notadamente para as populações ribeirinhas e sociedades 

indígenas13 que habitam terras a montante do principal barramento planejado, denominado 

Babaquara. 

As críticas respingaram sobre todas as obras do setor elétrico, mais fortemente sobre as 

hidrelétricas de Tucuruí14 e Balbina.15 Foram também condenadas as propostas ambientalistas que 

compunham o Plano Diretor para a Proteção e Melhoria do Meio Ambiente nas Obras e Serviços do 

Setor Elétrico,16 também da Eletrobrás, por estarem aquém das expectativas e encerrarem, no seu 

espírito, medidas de caráter superficial e mascaradoras. (Castro & Andrade, 1988:8-22) 

Marcante para a opinião pública nacional e internacional, o Encontro de Altamira 

exacerbou a resistência das sociedades indígenas à construção de hidrelétricas, expondo projetos 

inconseqüentes de aproveitamento dos cursos d’água da Amazônia e de exploração dos bens 

naturais dos territórios indígenas. O que se evidenciou de fato foi que, quando do início da 

construção das usinas de Tucuruí, Balbina e Samuel,17 em meados dos anos 1970, enquanto os 

                                                 
12 Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - Resolução no 11, de 29 de maio de 2001. 
13 Kaiapó, Araweté, Arara e Assurini. 
14 UHE Tucuruí (construída pela Eletronorte, no rio Tocantins (PA), interferindo com os Parakanã) 
15 UHE Balbina (construída pela Eletronorte, no rio Uatumã (AM), interferindo com os Waimiri -Atroari) 
16 Eletrobrás 1986.  
17 UHE Samuel (construída pela Eletronorte, no rio Jamari  (RO), interferindo com os Karipuna) 
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efeitos nocivos no meio ambiente e sobre povos indígenas se avolumavam, as medidas 

mitigadoras18 ou preventivas mostravam-se insuficientes e ineficazes. 

A avaliação desses efeitos negativos consolidava um diagnóstico claro de que, de fato, não 

foram considerados os mais elementares cuidados na concepção do projeto das grandes barragens, 

tornando quase impossível a sua correção. Dentre eles destacam-se os equívocos na elaboração do 

seu planejamento, na consideração dos desdobramentos sociais e na integração e inserção regional 

do empreendimento. 

Os equívocos na elaboração do planejamento inicial vão desde a impropriedade do local 

escolhido, a negligência dos danos ao meio físico-biótico e às populações afetadas, passando pela 

incapacidade de enxergar os problemas sociais e sua solução, até situações extremas de posturas 

autoritárias e mesmo de corrupção administrativa. A UHE Balbina foi classificada como “a maior 

estupidez do programa energético brasileiro”, conforme declarou ao Jornal do Brasil, em 9 de 

outubro de 1987, Roberto Messias Franco, secretário Nacional de Meio Ambiente do governo 

Sarney. Comparada com a UHE Tucuruí, com potência de 8.000 MW, Balbina geraria, no máximo, 

250 MW inundando praticamente a mesma área. Atingidos diretamente, com aproximadamente 

10% de seu território submerso, os Waimiri-Atroari, que nos quinze anos anteriores viram sua 

população reduzir-se para 30% como conseqüência de outros projetos implantados em suas terras – 

a rodovia Manaus-Caracaraí, dividindo em dois seu território, e a mineradora Paranapanema, 

poluindo seus rios – não vislumbravam qualquer chance de ver melhorada sua qualidade de vida 

(IPARJ, 1988:100-111).  

Dentro dessa linha, repetem-se vários outros projetos: a UHE Salto Santiago,19 no rio 

Iguaçu, que alagou 30,5 ha da Terra Indígena Carreteiro (PR), habitada por índios Kaingang e 

Guarani, que já havia sido reduzida pela ocupação de outra porção do território por uma 

madeireira;20 a UHE Itaparica 21, no rio São Francisco, que comprometeu a reprodução sociocultural 

dos índios Tuxá, repercutindo no comprometimento de sua identidade étnica, como conseqüência da 

submersão, pelo lago, da totalidade de suas terras; a UHE Itaipu Binacional22, que poderia ter 

poupado a inundação do salto das Sete Quedas –  ícone da natureza no Brasil –  e, pela inundação de 

imensa área de terras, provocou o deslocamento dos índios Avá Guarani, para uma minúscula área 

                                                 
18 Medidas mitigatórias são aquelas aplicadas com o objetivo de atenuar os efeitos sociais e ambientais negativos 
causados pelo empreendimento. Diferentemente das medidas compensatórias, que são aplicadas quando do dano 
irreversível causado pelo empreendimento, como forma de compensação, isto é, não é possível mitigar tais efeitos. 
19 UHE Salto Santiago (construída pela Eletrosul, no rio Iguaçu, município de Saudades do Iguaçu, PR, interferindo 
com os.Kaingang e Guarani) 
20Madeireira Slavieiro e Filhos S.A. 
21 UHE Itaparica (construída pela CHESF, no rio São Francisco, município de Petrolândia, PE, interferindo com os 
Tuxá) 
22 Construída pela Itaipu Binacional, empresa constituída em 1974 a partir do Tratado de Itaipu, entre Brasil e Paraguai, 
interferindo com os Guarani do Ocoí. 
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às margens do lago de Itaipu (TI Avá-Guaraní Ocoi). A luta dos Guarani com os empreendedores 

para obtenção de outra área onde pudessem se reestruturar durou 15 anos, quando tiveram sua 

reivindicação atendida com a compra pela Binacional, de uma área de 1.744 hectares, situada no 

município de Diamante D’Oeste. 

De acordo com Santos (2003:32), as situações concretas vêm ratificar que os projetos de 

desenvolvimento, notadamente as UHEs, devem considerar as questões sociais decorrentes da sua 

implantação tão estratégicas quanto as obras físicas, principalmente quando essas envolvem 

comunidades indígenas. Do contrário, os problemas tendem a se eternizarem. 

Empreendimentos do porte das grandes barragens têm, obrigatoriamente, uma repercussão 

socioeconômica de grande impacto sobre a região, razão pela qual os interesses econômicos 

requerem uma intervenção política adequada, sem o que resultam em verdadeiras catástrofes 

sociais. Foi o caso da UHE Tucuruí, em cujo período de construção os desmandos por razões de 

interesses político -econômicos obrigou a que os Parakanã fossem transferidos em cinco ocasiões 

diferentes. Os processos de readaptação vividos nessas transferências acarretaram em mortes, 

desorganização da estrutura social e econômica e em dependência do órgão tutor oficial –  a Funai – 

para a garantia de sobrevivência. Praticamente expulsos de suas terras, inclusive das não submersas 

pelo lago, tiveram-nas ocupadas para exploração de madeira e loteadas para exploração 

agropecuária. A recomposição do tecido social dos Parakanã somente teve início após a demarcação 

e garantia de ocupação de um território com 350.000 ha, quando puderam se reorganizar social e 

economicamente e crescer demograficamente. Como lembra Ramos (1986:13), 

Para as sociedades indígenas a terra é muito mais que simples meio de subsistência. Ela 
representa o suporte da vida social e está diretamente ligada ao sistema de crenças e 
conhecimento. Não é apenas um recurso natural mas – e tão importante quanto este – um 
recurso sociocultural. 

As características geográficas do sistema elétrico brasileiro são bastante peculiares, tendo 

em vista que os grandes potenciais hídricos para geração de eletricidade são distantes dos pólos de 

consumo. Por outro lado, a disponibilidade de grandes centros de produção de energia elétrica 

funciona como atração para a descentralização dos núcleos de produção agroindustrial. Se não 

houver a preocupação em conciliar os interesses dos investidores com o da população afetada pelo 

empreendimento, que venham a trazer benefícios socioeconômicos da região em que se pretende a 

implantação de hidrelétricas, essas populações passam a ser encaradas como um obstáculo a ser 

removido, gerando problemas a serem enfrentados, normalmente depois do fato consumado, a 

custos sociais e financeiros muito altos. 

Deve-se, portanto, buscar uma visão abrangente e integrada do empreendimento como um 

todo, o que leva ao conceito de impacto global, a ser abordado mais adiante. É essencial que haja o 
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engajamento da população afetada, que poderá participar com seu conhecimento do meio físico e 

biótico e também dos bens culturais associados. Trata-se de tarefa bastante complexa, porém, não 

levar esses aspectos em consideração, será fonte de sérios problemas para o desenvolvimento 

natural do projeto. 

Essas evidências de mau planejamento e incapacidade de solução de problemas, suscitados 

especialmente pela questão indígena, deram origem a uma atitude de rejeição generalizada ao setor 

elétrico por parte dos movimentos indigenistas e ambientalistas, que com a promulgação da nova 

Constituição passaram a recorrer ao Ministério Público, provocando efeitos retardatários e 

paralisantes em vários empreendimentos, situações estas que geraram, na maioria dos casos, altos 

custos financeiros adicionais, que poderiam ter sido evitados. 

As experiências vividas até o momento com os empreendimentos hidrelétricos só fazem 

crer que os interesses econômicos dos empreendedores, utilizando -se de instrumentos e atitudes que 

encobrem suas verdadeiras intenções, passam ao largo dos anseios dos habitantes da região afetada, 

especialmente quando se trata de ribeirinhos e indígenas. Fica patente a necessidade de se repensar 

o modelo de desenvolvimento adotado para o país, na medida que este desencadeia uma série de 

conflitos a partir do sacrifício de valores humanos basilares. 

1.4. As empresas estatais do setor elétrico e as sociedades indígenas 

As empresas de geração hidráulica do grupo Eletrobrás e a Eletrosul (cuja geração foi 

privatizada) têm diferentes níveis de relacionamento com os povos indígenas. A Eletronorte foi 

pioneira neste relacionamento, que se iniciou pouco antes da promulgação da Constituição de 1988, 

o que a manteve ao largo de cumprir com as exigências legais atualmente impostas. Depois de 

consumados os mais severos impactos pela construção de Balbina e Tucuruí, a Eletronorte passou a 

manter programas de assistência aos Waimiri-Atroari e Parakanã, no sentido de atenuar as 

necessidades mais prementes daqueles povos indígenas. Por conta de atravessar os territórios dos 

Gavião -Parkatejê, dos Krikati e dos Guajajara com as linhas de transmissão oriundas de Tucuruí, 

estabeleceu convênios, diretamente com aqueles povos indígenas, algumas vezes com 

interveniência da Funai. 

Já a CHESF, com a construção da usina de Itaparica, no rio São Francisco, pretendeu, há 

17 anos, substituir a perda das terras e do rio pelos índios Tuxá por uma casa e um salário para cada 

uma das 195 famílias que restaram das 240 que viviam à beira do São Francisco, no município de 

Rodelas (BA) – inundado pela barragem. Os Tuxá foram dispersos em três grupos distintos, 

dividindo seu espaço com não índios nos municípios de Rodelas Nova (90 famílias), Ibotirama (96 

famílias) e Inajá (9 famílias), todas no estado de Pernambuco. A promessa de terras nunca foi 
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cumprida, e a Chesf foi condenada em 2004 ao pagamento de uma indenização de R$ 31.000,00 

para cada família por danos morais causados pela perda das terras.23 

Também a Eletrosul, concessionária da Eletrobrás na região Sul, que representava o lado 

brasileiro da Itaipu Binacional,24 hidrelétrica construída a partir de 1975 no rio Paraná na fronteira 

do Brasil com o Paraguai, provocou efeitos sociais e impactos ambientais sobre grupos indígenas, 

dentre os quais os Guarani que havitavam a região do rio Jacutinga e Ocoí, dois afluentes do rio 

Paraná. Esses índios, que integram os subgrupos Mbya e Nhandeva, tiveram suas terras atingidas 

pela formação do reservatório. As tentativas de solução, conduzidas de forma inadequada durante 

vários anos, serviram principalmente para potencializar seus problemas em relação à terra, base 

primeira de sua reprodução social. A reivindicação dos índios só foi atendida mais recentemente, 

quando foram estabelecidas diretrizes, por um antropólogo, baseadas tanto na sua especificidade 

étnica como para sua reestruturação na área adquirida pela Itaipu Binacional25. 

Embora a ação pioneira para estabelecer procedimentos de acordo com as novas regras 

constitucionais no que se refere a aproveitamentos de potenciais energéticos tenha sido deflagrada 

por Furnas, que submeteu ao Congresso Nacional em 1995 o pedido de autorização para uso de 

recursos hídricos pela instalação da Usina Hidrelétrica Serra da Mesa em parte da Terra Indígena 

Avá-Canoeiro, em cumprimento ao que determina o parágrafo 3º do Artigo 231 da Constituição de 

1988, o comando constitucional ainda não havia sido regulamentado por lei específica. Traçando 

um caminho alternativo, e com base em um documento denominado Peça Antropológica26 que 

subsidiou tal pedido de autorização ao Congresso Nacional, Furnas assumiu um conjunto de oito 

compromissos básicos que nortearam os termos dos convênios firmados com a Funai para 

compensação aos Avá-Canoeiro. 

A Eletrosul e a CHESF, embora mais canhestramente e mediadas por organismos mais 

abrangentes, também ganharam experiência com os povos indígenas Guarani e Kaingang, e Tuxá e 

Truká, respectivamente. Furnas estabeleceu e concatenou um modo de relacionamento funcional 

com os Avá-Canoeiro, mediado pela Funai, a partir do segundo convênio, ajustado em 1992 e a 

contratação de antropólogo para mediar a gestão da questão indígena. Entretanto, até então, não 

havia surgido a formulação de uma base conceitual que pudesse servir de parâmetro para outros 

relacionamentos. 

                                                 
23 Fonte: Diário de Pernambuco (PE) - 25/5/2005 - Povo Tuxá amarga perda da terra 
24 Empresa criada a partir dos entendimentos mantidos entre os governos do Brasil e do Paraguai, para a construção e 
operação de Itaipu, ainda hoje conhecida como a maior hidrelétrica do mundo.  
25 Ver Santos, 2003 :21-27.  
26 Elaborada pelo Instituto de Pesquisas Antropológicas do Rio de Janeiro – IPARJ, datada de agosto de 1996, explicita 
as razões de Furnas e as razões relativas aos índios Avá-Canoeiro, em relação à implantação do empreendimento em 
parte da Terra Indígena.  
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Não obstante, a Eletrobrás já havia feito um esforço para criar bases e conceitos mais 

permanentes e generalizáveis para o relacionamento do setor elétrico com comunidades indígenas, 

como parte de sua decisão de encarar a questão socioambiental no desenvolvimento de seus 

empreendimentos. Assim é que, entre 1987 e 1989, ela contratou os serviços do Instituto de 

Pesquisas Antropológicas do Rio de Janeiro – IPARJ, uma organização não-governamental que 

contava com a direção de pesquisas do antropólogo Darcy Ribeiro, para analisar a problemática 

indígena no Brasil, fazer seminários de divulgação e treinamento de pessoal com os diversos setores 

pertinentes das empresas de produção e distribuição de energia elétrica e, por fim, para conceber e 

propor diretrizes de relacionamento que o setor elétrico deveria seguir com seus contatos com os 

povos indígenas que sejam ou venham a ser impactados por empreendimentos hidrelétricos. Esses 

constituem a base de reflexão e produção de estratégias de encaminhamento para o relacionamento 

de empresas do setor elétrico com os povos indígenas, inclusive com o movimento indigenista, que 

é formado por índios, antropólogos, jornalistas, advogados, médicos, entre outros profissionais que 

têm maior ou menos grau de envolvimento com a realidade das comunidades indígenas. 

A experiência acumulada como fruto da evolução na forma de tratamento dos chamados 

impactos ambientais / efeitos sociais nos empreendimentos hidrelétricos de grande porte, dos quais 

decorrem profundas alterações nos meios e modos de vida das populações das regiões periféricas à 

sua implantação, dentre elas as comunidades indígenas, associadas à atuação do MPF, consonantes 

com a CF e com os requisitos propostos na legislação ambiental, notadamente nas resoluções do 

Conama, o setor elétrico colocou em prática em suas intervenções e em seu planejamento 

estratégico, conceitos e métodos que estabelecem uma determinada concepção da relação entre 

populações indígenas e meio ambiente. 

Considerando as circunstâncias em que cada um desses exemplos de relacionamento de 

geradoras hidráulicas com povos indígenas foram iniciados, pode-se sugerir que ao longo dessas 

duas décadas, os avanços começam a se delinear. Isso vem sendo demonstrado na prática, mais  

recentemente, e parece vir consolidando uma política ambiental e de relacionamento com povos 

indígenas que indica algumas mudanças conjunturais significativas, notadamente a partir da 

Constituição de 1988, fruto de pressões das agências de financiamento internacionais, instituições 

voltadas à proteção ambiental e da sociedade civil organizada, representada pelas ONG’s, e 

Associações Indígenas, como pode ser observado nos casos mais recentes, demonstrados a seguir. 

Nesse contexto, na dinâmica do processo de adequação do setor elétrico em relação ao 

componente indígena que permeia seus empreendimentos, pode-se citar, dentre vários exemplos: 

• 1996 – Cumprindo a Constituição Federal – a iniciativa de Furnas no caso da UHE Serra 

da Mesa, no rio Tocantins, estado de Goiás, no sentido de trilhar um caminho orientado pelo 

Ministério Público Federal, na falta de mecanismos regulamentadores, tendo como objetivo a 
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autorização do empreendimento pelo Congresso Nacional, conforme preceitua o art. 231 da 

Constituição Federal, ampliando o leque de compromissos assumidos pela empresa com vistas ao 

equilíbrio sócio-cultural dos Avá-Canoeiro.27 

• 1999 – Segunda Tentativa – a UHE Cararaô, no rio Xingu, no Pará, reapresentada em 

1999 pela Eletronorte, com a denominação de Complexo Hidrelétrico (CHE) Belo Monte, sob um 

projeto que prevê outro arranjo de engenharia, reduzindo significativamente a área de alagamento, 

ainda que tal alternativa tenha outros desdobramentos socioambientais, como a interrupção do fluxo 

d’água no trecho da volta grande do rio Xingu, por exemplo28. Nesse caso, problemas relacionados 

com o licenciamento da obra levaram o MPF a embargar os estudos ambientais que vinham sendo 

realizados. Destarte, supõe-se que, em que pese a polêmica que gira em torno dos efeitos 

socioambientais advindos desse empreendimento e, mesmo que não se tenha ainda chegado a um 

ponto eqüidistante das posições extremadas em relação aos interesses em jogo, é importante 

registrar os esforços do setor na busca de alternativas que venham atender mais adequadamente aos 

comandos legais, que por sua vez tendem a uma intervenção mais criteriosa no que se refere às 

populações indígenas atingidas. 

• 2000 – Prevalecendo a vontade dos índios – As UHEs São Jerônimo e Cebolão, 

projetadas pela Companhia Paranaense de Energia –  Copel, no rio Tibagi, no norte do Estado do 

Paraná, ilustram o episódio onde a decisão dos índios foi unânime pela não-interferência de projetos 

hidrelétricos em cinco Terras Indígenas nas quais vivem Kaingang, Guarani e Xetá – Nesse 

contexto, onde o diálogo interétnico foi evidenciado, os índios aparecem como sujeitos históricos 

que deliberam sobre as ações de não-índios em seus territórios tradicionais e, baseados nos 

preceitos constitucionais, definem pela não construção das hidrelétricas, esvaziando o pedido de 

autorização encaminhado ao Congresso Nacional pelos empreendedores, em conformidade com o 

art. 231 da Carta Magna.29 

• 2001–  Solução alternativa inovadora –  O caminho trilhado pelos vários atores 

envolvidos nas obras do setor elétrico com interface na questão indígena30, acabou por conduzir a 

uma solução alternativa inovadora, no caso da UHE Foz do Chapecó, projetada no rio Uruguai, na 

divisa dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Este projeto interfere por alagamento 

com uma área na qual a Funai vinha realizando levantamentos para a criação de uma reserva 

                                                 
27 Ver Gomes et alii 1995:90 / Decreto Legislativo 103/96.  
28 Ver Sevá Fº (Org.) 2005:16.  
29 Ver Helm in Santos & Nacke (Orgs) 2003:111-130. 
30 Além dos empreendedores do setor elétrico, a Funai, os órgãos federais e estaduais de meio ambiente, o MPF, a 
OAB, representantes das Comunidades Indígenas, representados diretamente ou por meio das Associações Indígenas, 
antropólogos consultores autônomos ou vinculados às Universidades e/ou outras instituições de pesquisa, organismos 
ligadas aos direitos humanos e sociedade civil organizada, representada pelas Organizações Não-Governamentais 
(ONG’s)  
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indígena destinada a uma comunidade indígena, denominada Kaingang da Aldeia Condá. De acordo 

com estudos antropológicos, essa comunidade tinha sido desalojada, há muito tempo atrás, de seu 

território tradicional, sobre o qual foi fundada a cidade de Chapecó. Como os estudos ambientais 

daquele empreendimento foram produzidos no mesmo ano em que foram realizados os estudos 

antropológicos que definiram a terra para a Reserva Indígena Aldeia Condá, esse grupo não foi 

considerado nos estudos apresentados pelos empreendedores. Assim sendo, a Funai adotou um 

procedimento inédito no cenário indigenista nacional, condicionando o licenciamento da UHE Foz 

do Chapecó à aquisição das terras destinadas à formação da Aldeia Condá, bem como de destinar 

recursos para o desenvolvimento de programas voltados à auto-sustentação daquela comunidade 

indígena, tendo sido definido um prazo para o cumprimento do compromisso, a partir da outorga da 

concessão.31 

1.5. Furnas no Contexto da Questão Indígena  

Breve histórico da Empresa 

Vinculada ao Ministério de Minas e Energia e controlada pela Eletrobrás, Furnas é uma 

empresa da administração indireta do Governo Federal. Sua criação deu -se em função da 

necessidade de sanar a crise energética que ameaçava, na década de 50, o abastecimento dos estados 

de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, principais centros econômicos do país. 

Criada durante o governo de Juscelino Kubistcheck, com o nome de Central Elétrica de 

Furnas, em 1957, a companhia se estruturou para a construção da primeira usina hidrelétrica de 

grande porte no país – a Usina de Furnas, no rio Grande, em Minas Gerais, com capacidade de 

1.216 MW. A construção, iniciada no final daquela década, e que entrou em funcionamento efetivo 

em 1963, foi um marco da intervenção direta e maciça do governo federal no suprimento de energia 

elétrica à região Centro -Sul, que compreendia parte dos estados do Espírito Santo e do Paraná, 

englobando os estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Após aquela obra, uma das 

maiores do mundo na época, a Companhia se configurou numa das mais significativas estatais do 

setor elétrico brasileiro. 

A partir de 1968 começa a se caracterizar o “milagre” econômico brasileiro. Em 1971, 

quando a sede foi transferida para o Rio de Janeiro, teve seu nome mudado para Furnas Centrais 

Elétricas S.A. que expressa com maior fidelidade a proposta de construção de um conjunto de 

usinas. Os anos 70, considerados como anos de chumbo, segundo Reis (2002:61), 

foram também anos de ouro, descortinando horizontes, abrindo fronteiras, geográficas e 
econômicas, movendo as pessoas em todas as direções dos pontos cardeais, para cima e 

                                                 
31 Ver Fernandes in Santos & Nacke (Org) 2003:167  
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para baixo nas escalas sociais. Foram anos obscuros para quem descia, mas cintilantes 
para os que ascendiam. Naquelas areias movediças havia os que afundavam, mas também 
os que emergiam, surgidos de todos os lados, desenraizados, em busca de referências, 
querendo aderir. 

No início dos anos de 1980, a geração e transmissão de energia elétrica em grande escala 

no Brasil, eram realizadas pelas quatro empresas (de geração e transmissão) de energia elétrica do 

grupo controlado pela Eletrobrás: Centrais Elétricas do São Francisco – CHESF, com área de 

atuação no Nordeste, Furnas Centrais Elétricas S.A., no Sudeste, Centrais Elétricas do Norte do 

Brasil – Eletronorte, nas regiões Norte e Centro -Oeste e Centrais Elétricas do Sul do Brasil – 

Eletrosul, na região Sul, e ainda pelas companhias estatais estaduais. A partir dessa época, essas 

áreas de atuação das empresas sofreram ajustes em função de questões tecno-políticas (capacidade 

técnica e financeira das empresas), havendo uma redistribuição das mesmas – na área de atuação de 

Furnas (Sudeste) os grandes aproveitamentos hidráulicos já estavam explorados, e essa 

redistribuição permitiu a entrada de Furnas em outras regiões. Nesse contexto, Furnas herdou 

algumas obras que antes eram de responsabilidade da Eletronorte, como Serra da Mesa e Corumbá 

em Goiás e mais tarde o Aproveitamento Múltiplo de Manso, no Mato Grosso. 

Se a expectativa de crescimento econômico do país residia na concretização de grandes 

projetos de desenvolvimento, as usinas hidrelétricas figuravam como uma das principais alavancas 

propulsoras do progresso pretendido. Assim, das dez usinas hidrelétricas associadas à empresa, sete 

foram construídas durante as duas décadas do regime militar no Brasil. 

Atualmente o parque gerador da empresa é composto pelas dez usinas hidrelétricas e três 

usinas termelétricas, e dispõe de capacidade instalada de geração de energia de cerca de 10 mil 

MW,32 majoritariamente concentrada em usinas hidrelétricas localizadas na região Sudeste e 

Centro-Oeste, detendo um importante sistema de transmissão composto por mais de 20 mil km de 

linhas de transmissão, em sua maior parte de extra e ultra tensão,33 além de 43 subestações, 

garantindo o fornecimento para uma região que corresponde a 51% dos domicílios do país e que 

responde por 65% do PIB, conforme dados do órgão de planejamento de FURNAS, em setembro de 

2005. 

Constitui uma empresa pública que conta com cerca de 6.000 colaboradores (entre 

funcionários efetivos e contratados), distribuídos por instalações da empresa em 10 unidades da 

Federação, além de um número expressivo de prestadores de serviço que dão apoio às inúmeras 

atividades da empresa na sua área exclusiva de negócios –  produção, transmissão e comercialização 

de energia elétrica. 

                                                 
32 Megawatts. Apenas a Chesf, no Brasil, supera a capacidade instalada de Furnas. Dependendo do resultado do 
próximo leilão de energia, Furnas poderá ultrapassar a Chesf.  
33 Acima de 345 kV. 
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Para apoiar a operação desse complexo de usinas geradoras e linhas de transmissão, a 

empresa desenvolveu um possante sistema de telecomunicações, que conta, inclusive, em suas 

linhas, com cabos contendo fibras óticas capazes de transmitir em alta velocidade uma grande 

quantidade de informações através de toda a área de operação da empresa. 

Sua receita anual, obtida com a comercialização de energia e serviços de transmissão, na 

ordem de R$ 5 bilhões e orçamento de investimentos na faixa de R$ 1 bilhão anual, além de 

inversões financeiras em parcerias (sociedades de propósito específico –  SPE) que giram em torno 

de R$ 250 milhões por ano. Furnas é agente ativo na expansão do sistema e, mesmo em ambiente 

altamente competitivo, tem mantido uma carteira expressiva de novos empreendimentos, tanto no 

que se refere à geração quanto à transmissão. 

É imperioso, em uma emp resa com esses ativos e com sua vocação de agente investidor no 

setor elétrico, desenvolver uma visão estratégica para sua atuação. Não planejar adequadamente 

significa aplicar mal seus recursos, seguir percurso errático, perder mercado e, até mesmo, ser 

alijada do mercado, e não cumprir seu papel como empresa pública, de aplicar de forma adequada 

os recursos públicos. 

É preciso, portanto, que a empresa tenha um planejamento estratégico alinhando os 

esforços da organização para objetivos definidos. Para isso é preciso conhecer o ambiente externo, 

identificando as oportunidades e os riscos, conhecer o ambiente interno (seus pontos fortes e 

fracos), definir claramente a missão da empresa, objetivos, estratégia e plano de ação para alcançar 

essas metas, e controles para avaliar a consecução das metas, custos e principalmente corrigir 

rumos. Tudo isso deve ser perseguido, no contexto competitivo, mas respeitando os princípios e 

valores da empresa, onde o resultado econômico, a ótica do lucro, não deve ser o parâmetro único, 

em especial quando se trata de uma empresa pública. Nesse sentido, a Política de Meio Ambiente da 

empresa deve ser entendida como sendo, mais que um princípio da casa, um compromisso com a 

sociedade no trato das questões ambientais. 

A área formal de meio ambiente em Furnas iniciou em 1983 com a criação de uma 

Assessoria de Meio Ambiente que, em 1990, deu lugar ao Departamento de Meio Ambiente. Mais 

recentemente, em 2003, foi criada a Superintendência de Gestão Ambiental, onde as principais 

atribuições remetem à promoção do licenciamento ambiental dos empreendimentos da empresa, à 

formulação de diretrizes e políticas ambientais, à implementação dos Sistemas de gestão ambiental, 

além da realização de auditorias ambientais e da representação externa. Em 2004, o Departamento 

de Meio Ambiente cedeu lugar ao Departamento de Engenharia Ambiental, que tem como atividade 

central a incorporação da variável ambiental durante as fases de planejamento, projeto, construção e 

operação dos empreendimentos de Furn as. Daí advêm as demais atribuições, tais como assegurar o 

cumprimento das condicionantes das licenças ambientais, implantar as ações ambientais relativas às 
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fases de construção e operação, realizar o monitoramento ambiental e subsidiar tecnicamente os 

órg ãos da empresa nos assuntos afetos ao meio ambiente. 

1.6. A empresa e o empreendimento 

Em meio à construção da UHE Serra da Mesa, Furnas se depara com o artigo 231 da 

Constituição Federal. O ano de 1988 foi um marco na história de luta pela garantia dos direitos 

indígenas, com a promulgação da Constituição Federal, que registrou avanços significativos para os 

interesses desses povos. Um deles diz respeito diretamente aos interesses do setor elétrico, que é a 

necessidade de autorização do Congresso Nacional para efetivação do aproveitamento dos recursos 

hídricos, incluídos os potenciais energéticos em Terras Indígenas. Essa premissa alavancou, após 

algum tempo, toda uma mudança no tratamento da questão Avá-Canoeiro, na condução do processo 

por Furnas e pela Funai. 

Em 1992, foi ajustado um Convênio entre essas instituições, que definiu novos parâmetros 

para o tratamento da questão Avá-Canoeiro, estabelecendo a forma de compensação àquela 

comunidade indígena pelos “impactos diretos e indiretos” decorrentes da construção da UHE Serra 

da Mesa, seu respectivo sistema de transmissão34 e obras associadas, sobre o qual se falará adiante. 

A questão se colocou para Furnas, nos idos de 1993, desafiada a justificar o seu papel de 

empresa hidrelétrica atuando em área indígena, qu ando apresentou à Funai a necessidade da 

passagem de uma linha de transmissão pela Terra Indígena Avá-Canoeiro. Isso propiciou um novo 

momento para se retomar a reflexão sobre a dinâmica social criada por empreendimentos 

hidrelétricos em comunidades indígenas, bem como os efeitos reativos das comunidades indígenas e 

da consciência indigenista nacional sobre os impactos associados a esses empreendimentos. Foi o 

momento no qual se produziram estratégias de ação que resultaram na elaboração de um novo pacto 

indigenista, com efeitos positivos para a nação como um todo. 

Supõe-se que não é de todo fora de propósito que tenha sido Furnas, de todas as empresas 

concessionárias de energia elétrica a que apresentava, até aquele momento, a menor interferência 

sobre povos indígenas, aquela que encaminhou as idéias básicas para a elaboração desse novo pacto 

indigenista. Furnas, naquele ano de 1993, ainda concentrava uma das mais controvertidas questões 

do setor elétrico, o uso de energia nuclear,35 cuja crítica fundamental implica o aumento da opção 

pela energia hídrica. A tarefa que lhe coube, pois, foi a de formular os argumentos, esclarecer os 

propósitos, elaborar estratégias de curto e longo prazo, enfim, responsabilizar-se por sua atuação 

                                                 
34 Conjunto de linhas de transmissão, subestações e outras instalações destinadas ao transporte, transformação, 
regulação de tensão, controle de fluxo de potência ou conversão de freqüência de energia elétrica. 
35 Em meados da década de 1990, as Usinas de Angra I e II saíram da responsabilidade de Furnas e passaram a ser 
administradas pela Eletronuclear, empresa do sistema Eletrobrás, que sucedeu a Nuclen.  
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sobre os índios Avá-Canoeiro e apresentar uma peça argumentativa ao Congresso Nacional, usada 

como requisito constitucional para que a construção da UHE Serra da Mesa, que incidia em parte 

das terras tradicionais daqueles índios, fosse concluída e estabelecida. 

A elaboração desse documento, denominado Peça Antropológica, foi suscitada, à época, 

pela urgência de construir uma linha de transmissão de 230 kV que traria energia para as operações 

do canteiro de obras da UHE Serra da Mesa. Essa linha substituiu uma outra, que foi desativada, e 

serve hoje como um dos veículos de transmissão de energia elétrica produzida para fora. Além 

dessa, outras três linhas foram construídas por Furnas e compõem o corredor de transmissão que 

atravessa 14,5 km do território reservado aos Avá-Canoeiro. 

Ainda em 1993 Furnas havia requisitado permissão à Funai para instalar essa linha de 

transmissão passando pela Terra Indígena Avá-Canoeiro, como parte de suas obrigações 

estabelecidas no Convênio 10.323,36 ajustado em 1992, que será descrito detalhadamente no 

capítulo 2 deste trabalho. A Funai, de início atendendo ao pedido, levou a questão à Procuradoria 

Geral da República. Por sua vez, a Procuradoria, ao analisar o encaminhamento feito pela Funai, e 

seguindo o precedente estabelecido por um Procurador do Estado do Mato Grosso, que entrou com 

mandato de citação e intimação contra a concessionária de energia elétrica daquele estado – a 

Cemat, por ter construído uma hidrelétrica em área indígena sem licença do Congresso Nacional, 

não podia deixar de pôr em suspenso seu parecer e buscar melhores informações sobre a atuação de 

Furnas para com os Avá-Canoeiro. 

Desde a promulgação da Constituição de 1988, a ação do Ministério Público Federal tem-

se pautado pela observância rígida dos preceitos constitucionais. No esvaziamento da ação do Poder 

Executivo, através da Funai, e ministérios pertinentes, ele tem se sobrelevado na defesa dos 

interesses indígenas, especialmente pelo prisma das formalidades dos direitos constitucionais. 

Evidentemente, a realidade imposta pelo artigo  231, parágrafo 3, que declara que todo 

aproveitamento de recursos hídricos, que afete áreas indígenas, têm que passar pela aprovação do 

Congresso Nacional fez com que Furnas tomasse plena consciência dessa responsabilidade e 

apresentasse, em tempo hábil, seu requerimento devido. 

A partir da assinatura do Convênio nº 10.323, Furnas responsabilizou-se pelos recursos 

necessários à execução das ações nele propostas, coordenadas pela Funai. Estava se iniciando uma 

parceria que implicava um aprendizado recíproco envolvendo as duas instituições. O Convênio, no 

entanto, não eximiu Furnas das exigências cons 

 

titucionais. 

                                                 
36 Convênio que regulava as relações de Furnas com os Avá-Canoeiro, e esteve em vigor de 1992 a 2002.  
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Na seqüência, em 1995, dá-se para a UHE Serra da Mesa o advento da Parceira Privada 

descrito no item 5 do Capítulo 2, envolvendo atores diferentes  no contexto até aquele momento 

configurado. 

Vale registrar que, em 2000, a Funai autorizou a empresa Enel Power, pertencente a um 

consócio privado, a construir uma quarta linha de transmissão, no mesmo corredor cuja autorização 

havia sido concedida a Furnas por meio do Decreto Legislativo 103/96, ou seja, sem que essa 

empresa privada passasse pela autorização do Congresso, como fez Furnas. Ao que parece, esse 

equívoco, de responsabilidade dos técnicos da Funai que concederam essa autorização, tende a 

gerar, como conseqüência, futuros impactos ao meio ambiente da Terra Indígena. Como foi 

autorizado a Furnas a implantação do sistema de transmissão relativo a UHE Serra da Mesa, foi 

aberto um corredor de 200 m para a construção de cinco linhas de transmissão, com uma distância 

de 40 metros entre si, restando dessa forma, área suficiente para a construção de somente mais uma 

LT. No futuro, quando Furnas for implantar as duas LTs restantes e já autorizadas (já que construiu 

três até 2005), terá que realizar a retirada da vegetação de área correspondente àquela necessária 

para construção de outra linha, ao longo de 14 km dentro dos limites da Terra Indígena. Isso se, até 

lá, a Funai não autorizar novamente outra empresa a utilizar a área originalmente concedida a 

Furnas. 

1.7. E a Funai? O direito dos índios e a situação do órgão indigenista.  

Deduz-se que somente a promulgação de leis não basta! Sugere-se dessa hipótese que a 

demanda questão indígena , baseada que é na cobiça sobre as terras indígenas não existiria, se 

realmente se fizessem cumprir as leis no Brasil. Ainda que os direitos indígenas estejam garantidos 

na Constituição Federal e em outros dispositivos legais, raros são os casos em que as leis vêm sendo 

observadas com o devido rigor, principalmente no embate entre populações indígenas e os 

interesses econômicos focados sobre suas terras, o que tem causado sistematicamente efeitos 

deletérios aos modos de vida dessas populações atingidas. 

No contexto de encontros oficiais do Estado com os povos indígenas, integrando as 

expedições militares desde 1892, Cândido Mariano da Silva Rondon, encarregado de instalar linhas 

telegráficas, acabou por despertar as atenções do governo e da opinião pública para a situação em 

que viviam os índios no Brasil, sistematicamente empurrados, dizimados e ignorados no interior. 

Em 1910, foi criado o Serviço de Proteção ao Índio – SPI, sob sua direção e a égide positivista, com 

o objetivo precípuo de pacificar os índios para posterior integração à sociedade nacional. O SPI 

atuou até 1967, quando, durante o Governo Militar, em meio a denúncias de corrupção, a despeito 

das boas intenções e integridade de seu fundador, foi extinto, dando lugar à Fundação Nacional do 
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Índio - Funai, ratificando a função do órgão antecessor, de integração e emancipação dos índios 

brasileiros, ainda que o conhecimento acerca dessa população nativa tão diversificada sequer 

tangenciasse a realidade. 

Também a Expedição Roncador-Xingu, conhecida como Marcha para o Oeste,37 iniciada 

em 1943, precursora da Fundação Brasil Central, sob o Governo Getúlio Vargas, oficializou muitos 

dos encontros entre índios e brancos, entre brasileiros de várias regiões entre si e com estrangeiros, 

entre populações em movimento e autoridades governamentais. 

O Estado Brasileiro, a partir da Constituição de 1967, assegura a posse permanente das 

terras habitadas pelos índios e reconhece o usufruto exclusivo dos recursos naturais nela existentes. 

Com a emenda Constitucional nº 1, de 1969, são atribuídas à União, como bens seus, as terras 

indígenas. Esta constituição determinou tanto a inalienabilidade dessas terras nos termos da lei 

federal como a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos de qualquer ato que tenha tido por objeto 

sua posse, domínio e ocupação. O texto da atual Constituição, promulgada em 5 de outubro de 

1988, no que concerne ao Capítulo dos Índios, estabeleceu algumas conquistas em relação ao da 

Carta anterior, reconhecendo, em seu artigo 231, a organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições dos índios e o seu direito originário sobre as terras que ocupam, cuja demarcação e 

proteção são de competência da União. 

Ora, o mesmo governo que estabelece as políticas de desenvolvimento econômico (que 

visam o enriquecimento do país) é o que estabelece as políticas indigenista e ambiental, que são 

vistas como barreiras a serem vencidas pelas frentes de “desenvolvimento”. Entretanto, o que 

sustenta a condução da política econômica é o capital privado, sob a forma de investimentos, 

enquanto as políticas indigenista e ambiental dependem, via de regra, de recursos públicos, que 

representam despesas. Desta forma, parece natural que o órgão responsável pela condução da 

política indigenista no Brasil – a Funai – viesse a ser utilizado ao longo do tempo, em maior ou 

menor grau, para servir aos interesses do poder econômico. Para tanto, utilizam-se mecanismos 

variados, desde a ocupação de cargos de confiança até a escassez de recursos, minando a 

capacidade operacional do órgão que, a despeito de tudo, ainda conta com alguns funcionários bem 

intencionados. 

Como decorrência da redução de sua capacidade operacional, a Funai foi gradativamente 

substituída em várias de suas funções, tais como a responsabilidade pelas ações de assistência à 

saúde, de programas de educação e da proteção ao meio ambiente das terras indígenas, tendo sido 

obrigada a abrir mão de seus especialistas em favor de outros órgãos públicos da administração 

                                                 
37 A Marcha para o Oeste teve como objetivo mapear o centro do país e abrir caminhos que ligassem a região ao resto 
do Brasil, ao resto do mundo. Cf. Decreto Lei nº 5.878 de 4/10/1943. Disponível na página www.senado.gov.br. Acesso 
em 19/10/2005.  
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federal, pulverizando os recursos orçamentários nos seus respectivos ministérios. Diante das 

dificuldades em conduzir o que seriam suas obrigações institucionais, tem se omitido, legando ao 

Ministério Público Federal as ações no sentido de preservar os mínimos direitos constitucionais aos 

povos indígenas. 

Desse modo, parece premente que sejam revistos os princípios da política indigenista 

nacional, estabelecendo -se novas bases de relacionamento com os povos indígenas e garantindo-se 

o mínimo de autonomia ao órgão responsável pela sua condução. A dotação orçamentária 

condizente com suas funções e responsabilidades, a coordenação integrada dos programas de saúde, 

educação, fundiários e de proteção física e ambiental, entre outros, são condições essenciais para a 

existência do órgão, que não pode ficar ao sabor das correntes políticas a que pertencem os titulares 

das diversas pastas  ministeriais da Administração Federal. 

Os fatos levam a supor que falta vontade política dos governantes em encontrar 

mecanismos eficazes que garantam a eficiência na condução da questão indígena no país, inclusive 

no sentido de se fazer cumprir as leis. O Estatuto do Índio, que vigora desde 1973, encontra-se 

defasado, contrapondo-se em vários artigos com os preceitos da Constituição de 1988, ainda que à 

época tenha sido considerado um instrumento avançado na defesa dos direitos indígenas. Uma 

adequação de seu texto aos comandos constitucionais vem sendo protelada há mais de uma década. 

O projeto de lei visando uma nova versão do Estatuto do Índio, composta de 175 artigos, no sentido 

de atualizar a regulamentação dos direitos indígenas, a partir da Constituição de 1988, tramita desde 

1991 pelo Congresso Nacional, sem definição. Um projeto substitutivo foi aprovado por 

unanimidade, em 1994, seguido, entretanto, de um recurso ao plenário da Câmara que impediu sua 

tramitação. 

O que se seguiu foi que, em vista dessa paralisação, em 2000 o governo federal levou ao 

Congresso Nacional uma nova proposta, contendo 130 artigos, mantendo a estrutura, no que se 

refere aos títulos e capítulos, da proposta emperrada na Câmara, ainda que apresentando alterações 

significativ as no seu conteúdo e base conceitual, não contemplando, por exemplo, o conceito de 

sociedade, que no projeto da Câmara dá sentido e unidade às organizações sociais próprias dos 

povos indígenas.  

Assim, enquanto não se chega ao consenso em relação ao novo p rojeto de lei, o que se tem 

concretamente em termos de legislação na defesa dos direitos indígenas além da Constituição 

Federal (art. 231 e 232), é a Lei 6001, de 1973, denominada Estatuto do Índio, ainda desatualizada 

e, portanto, não adequada ao texto constitucional, o Decreto 1.141, que entre outras providências 

determina sobre as ações potencialmente modificadoras do meio ambiente no entorno de terras 

indígenas e o Decreto 1.775 de 1996, que regulamenta o processo de regularização fundiária das 

terras indígenas. 
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Outros dispositivos legais, como a Lei 9836/99, que transfere à Funasa a responsabilidade 

pela saúde indígena no Brasil e o Decreto 026/91, que passa ao Ministério da Educação as ações 

pertinentes à educação indígena, complementam a legislação dirigida às sociedades indígenas 

brasileiras. 

Sugere-se, aqui, a existência de fronteiras que necessitam ser mais bem definidas para 

permitir a solução equilibrada dos impasses. Ao que parece, a inexistência de instrumentos 

institucionais que mobilizem a discussão das questões torna ainda mais exacerbada a postura dos 

oponentes, reduzindo as oportunidades de se obter acordos vantajosos para ambas as partes, 

principalmente pelo fato de que essas posturas são apoiadas por conceitos antagônicos de meio 

ambiente e de sua utilização. 



PARTE II -  FRONTEIRAS ÉTNICAS 

Capítulo 2. Gerando impasses 

 

“Uma questão tem tantos lados quantos forem os interesses e inconvenientes em considerá-la”.  

Carlos Drummond De Andrade 

 

2.1.  A Usina Hidrelétrica Serra da Mesa 

Na década de 1970, as atividades de Furn as vinham-se expandindo para a região Centro–

Oeste, com a construção da UHE Itumbiara, localizada no médio curso do rio Paranaíba, na divisa 

dos estados de Minas Gerais e Goiás. No final dessa mesma década, quando Itumbiara já estava em 

operação, a empresa foi autorizada, pela portaria 2.130, de 15/10/1979, a realizar estudos de 

aproveitamentos hidrelétricos do rio Tocantins, no norte do estado de Goiás, nos municípios de 

Minaçu e Cavalcante. 

Nessa mesma época estavam sendo promovidos trabalhos de investigação relativos ao 

Projeto de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Araguaia-Tocantins – Prodiat, como resultado 

de um convênio ajustado entre o Brasil e a Organização dos Estados Americanos, em 1980. 

É importante lembrar que, o Decreto 85.983, de 06/05/1981 que outorgou a Furnas a 

concessão para explorar o potencial hidrelétrico do trecho do rio Tocantins e seus afluentes, 

constante da Portaria de 1979, era anterior às investigações do Prodiat. 

O levantamento hidrelétrico desse trecho foi concluído em 1982, indicando para a 

implantação de três empreendimentos no rio Tocantins, abaixo do paralelo 12º S – Serra da Mesa, 

Cana Brava e Peixe, e de duas outras no rio Paranã, afluente da margem direita – Foz do Bezerra e 

São Domingos, sendo a UHE Serra da Mesa como opção prioritária, por se configurar como uma 

“usina de cabeceira” 1. 

Assim é que, em 1986, foi iniciada a implantação da UHE Serra da Mesa, composto por 

uma usina de porte médio, localizada nos municípios de Minaçu e Colinas do Sul, em Goiás, numa 

região de população pobre e de expressivos recursos minerais como níquel e amianto já sendo 

explorados. 

                                                 
1 Usina de cabeceira: É a usina localizada na cota mais a montante de um conjunto de usinas de um aproveitamento 
hidrelétrico de uma determinada bacia hidrográfica.  
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A barragem construída é do tipo enrocamento com núcleo de argila,2 tem altura máxima de 

154 m e volume total de 12.057.558 m3. A conclusão das obras deu -se em outubro de 1996, dando 

início à fase de enchimento do reservatório, que perdurou por dezoito meses. 

Este, formado com o represamento do rio é o maior em volume do Brasil, com 54 km3. Sua 

área de 1784 km2 classifica-o como o quinto do país em área de lâmina d’água, afetando em maior e 

menor grau os municípios de Minaçu, Campinaçu, Campinorte, Cavalcante, Niquelândia, Barro 

Alto e Uruaçu, todos localizados no estado de Goiás. 

Na sua área de influência direta, a Usina de Serra da Mesa atingiu por inundação cerca de 

1.200 propriedades rurais, e 10% da Terra Indígena Avá-Canoeiro, não atingindo, entretanto, 

nenhum centro urbano. 

O sistema de transmissão previu a construção de cinco linhas de transmissão, sendo uma 

de 230 kV e as outras de 500 kV. Dessas já foram construídas a de 230 kV, ligando Serra da Mesa a 

Niquelândia, e duas outras, de 500 kV, Serra da Mesa-Samambaia I, ligando Serra da Mesa à 

Capital Federal e Serra da Mesa-Samambaia II, que compõe a Interligação Norte/Sul, ligando 

Imperatriz, no Maranhão, a Brasília (DF). 

A operação da usina iniciou -se em abril de 1998, com o funcionamento da primeira das 

três unidades geradoras.3 Com a entrada em operação das suas três unidades que totalizam 1.275 

MW, a usina torna-se indispensável ao atendimento do mercado de energia elétrica do sistema 

interligado Sul/Sudeste/Centro -Oeste. Além disso, ela é responsável pela ligação entre esse sistema 

e o Norte/Nordeste, sendo o elo da interligação Norte/Sul.4 

2.2. Os índios Avá -Canoeiro – O antes e o agora 

Para se entender a forma pela qual se estabeleceu a relação entre os Avá do rio Tocantins e 

a sociedade envolvente, carece traçar, pelo menos em linhas gerais, a trajetória de resistência e luta 

desse povo ao longo dos séculos que sucederam a colonização da região do alto curso do rio 

Tocantins e, especificamente, das últimas décadas que antecederam o contato, nos anos de 1980. 

Resilientes: esse é o termo que parece melhor definir os Avá-Canoeiro. Essa palavra, que 

no sentido literal vem da física, para explicar a capacidade que os corpos têm de voltar à sua forma 

inicial depois de submetidos a um esforço intenso, parece a mais apropriada para definir o sujeito 

Avá – que se recupera com firmeza dos choques da vida. 

                                                 
2 Conjunto de blocos de pedra, lançados uns sobre os outros, para proteção contra a erosão das ondas. Nesse tipo de 
barragem não se utiliza concreto.  
3 Conjunto de vários elementos da usina, dentre os quais a turbina, o gerador, propriamente dito, e a tomada d’água.  
4 Informações disponíveis no site www.furnas.com.br. Acesso realizado em 3/7/2005.  
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Desde o século XVIII, quando as primeiras notícias sobre eles começaram a circular, sua 

trajetória foi marcada pela resiliência. Não aceitaram a aproximação com as frentes de expansão 

que avançavam sobre seu território e, desde então, passaram a ser perseguidos e massacrados. A 

cada embate, se reorganizavam na tentativa obstinada de reconstruir seu modo de vida, adaptado à 

nova realidade, com um número cada vez mais reduzido após cada confronto, mantendo-se fiéis a si 

mesmos. 

Na literatura antropológica, a sociedade Avá-Canoeiro e sua cultura são pouco conhecidas, 

uma vez que historicamente não aceitaram o contato, não havendo assim descrições etnográficas 

sobre eles. Quando, em 1973 e 1983 foram encontrados dois pequenos grupos de Avá-Canoeiro, na 

Ilha do Bananal e no norte goiano, já não era mais possível uma investigação dentro dos rigores do 

método de pesquisa antropológica, baseada principalmente na observação in loco , que desse conta 

de abarcar toda sua organização social, política, econômica e religiosa, contando com um número 

tão reduzido de pessoas, comprometendo sua reprodução social. 

De toda forma, ainda que essas pessoas não possam desempenhar todos os papéis sociais 

necessários para reproduzir plenamente o modo de vida tradicional de sua sociedade, pode ser 

observado que sua cultura se concentra na religião, fundamentada nos rituais de cura e pajelança 

com o uso do tabaco e por seus mitos que remontam aos seus lugares e tempos ideais para se viver. 

Essa resistente tradição religiosa sugere ser o fio condutor da cultura Avá-Canoeiro, que subsiste 

em seus membros até nossos dias, quando se registra a intensa atuação desses mecanismos entre o 

pequeno grupo que vive no norte de Goiás, na região de Serra da Mesa, que se autodenomina 

“áwa”. 

O termo Avá passou a ser usado pela Funai nos anos de 1970, a partir do conhecimento de 

sua origem Tupi; significa homem e, por extensão, povo . O complemento canoeiro , cunhado já no 

século XVIII, deve-se à sua conhecida habilidade para navegar canoas e ubás nas correntezas do rio 

Tocantins (Magalhães, 1974 [1863]:102). Assim, ficaram conhecidos nas últimas décadas pelo 

etnônimo composto “Avá-Canoeiro”, os quais constituem um povo indígena que fala uma língua 

própria, pertencente à família tupi-guarani, do tronco lingüístico tupi (Rodrigues, 1986). 

Sua história é conhecida desde o final no século XVII, com a chegada, no planalto central, 

das frentes de expansão mineradoras e, posteriormente, das agro -pastoris, e é similar à dos demais 

povos indígenas que viveram naquela região.5 Sofreram violentas perseguições e massacres por 

parte daqueles que rompiam essa fronteira étnica no intento de tomar suas terras. Contudo, a 

diferença entre os Avá-Canoeiro e os demais grupos indígenas de Goiás está centrada  na sua 

capacidade de resiliência e na forma específica que esta se deu. Primeiro eles resistiram guerreando 

                                                 
5 Naquela época, na capitania de Goiás, vários povos indígenas jê e algumas sociedades tupi dominavam este vasto 
território coberto por cerrados, campos e florestas. 
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na defesa de seu território. Depois, quando já não puderam mais enfrentar uma guerra em virtude da 

diminuição de sua população, sua resistência se deu pela capacidade de se ocultar, de se esconder, 

aperfeiçoando técnicas de camuflagem na mata que lhes protegiam dos iminentes encontros com 

regionais, aparentemente hostis ou não.6 Ao longo de séculos nunca aceitaram o contato ou se 

deixaram avassalar. 

Estima-se que a população Avá-Canoeiro, antes das hostilidades que passaram a sofrer, 

bas eado no número de aldeias registrado pelos cronistas7 a partir do final do século XVII, e no 

tamanho médio dessas (de 250 índios por aldeia) pode ser pensada por volta de 2.250 pessoas.8 À 

medida que os ataques de forças militares e fazendeiros foram se intensificando, as aldeias foram 

ficando menores e por fim dispersas em grupos menores para facilitar a fuga e, por óbvio, a 

sobrevivência. No decorrer do século XX, os conflitos persistiram, resultando em sucessivos 

massacres de índios, ainda “frescos” na memória regional, como o ocorrido na mata do café, 

município de Campinaçu-GO, entre o final da década de 1960 e início da de 1970, do qual os índios 

contatados em 1983 são sobreviventes. Desse massacre, Matxa conta que foi antes do amanhecer, 

quando a maioria ainda dormia, que muitos homens entraram atirando posicionados na única porta 

das casas e, completaram a matança com golpes de facões ceifando crianças e velhos, supostamente 

por não oferecerem maior resistência. 

Os que conseguiram fugir, na impossibilidade de se fixarem, já que suas aldeias passaram a 

ser alvo certo para aqueles que queriam tomar suas terras, ainda como estratégia de sobrevivência, 

adotaram o nomadismo, divididos em pequenos grupos. Passaram a viver em rústicos tapiris9 ou 

abrigos de pedra temporários, alterando todo seu sistema organizativo, escondendo-se durante o dia 

e buscando alimentos à noite, sempre se furtando ao contato e resistindo ao avassalamento. 

Tais confrontos chegaram ao conhecimento das autoridades governamentais por meio do 

então Serviço de Proteção ao Índio – SPI, que instalou uma frente de atração em 1946, mantida até 

1955, quando foi desativada movida pelo insucesso da missão. 

Posteriormente, com a criação da Funai, os serviços de atração foram reativados em 1973, 

tanto na região do alto rio Tocantins como no rio Araguaia, onde havia notícias da presença desses 

índios. Nesse mesmo ano, foram contatados nove índios na região de Formoso do Araguaia e, ao 

                                                 
6 Uma dessas técnicas me foi narrada por Iawi em 1989. Quando ainda vivia no “mato”, que é como ele se refere ao 
período anterior ao contato, ao sentir se aproximar um maíra (pessoa não-índia), estando em um campo mais aberto 
(pastos comuns na região), sem chance de se esconder entre a vegetação mais alta ou tempo para fugir sem ser alvo de 
armas de fogo, ele rolava-se na terra e contorcia o corpo, escondendo a cabeça pés e mãos, e se misturava aos murundus 
de cupins, de tal modo que passava despercebido pelos “homi”.  
7 Os cronistas a que se refere aqui são os governadores de província, chefes militares, predadores de índios, escrivães de 
polícia, religiosos e fazendeiros. De todos, só o governador da Província de Goiás, José Vieira Couto de Magalhães 
(1875), um humanista e indianista, descreveu aqueles índios como seres humanos, donos de uma cultura digna de se 
viver.  
8 Cf. Gomes et alii (1995:42) 
9 Tapiri, do tupi,  casa pequena.  Assim chamados os abrigos provisórios utilizados pelos índios. 



57 

invés de demarcar uma área tendo como base o local onde foi realizado o contato, denominado 

“Mata do Mamão”, a Funai optou por transferi-los para a aldeia Canoanã, na ilha do Bananal, junto 

aos índios Javaé, seus inimigos históricos, por esses considerados “vencidos”. Assim foram 

estabelecidas entre eles relações assimétricas, sendo-lhes negado o exercício de seus valores mais 

essenciais como povo autônomo, inclusive o de falar sua língua publicamente. 

A frente da Funai instalada no rio Tocantins continuou suas atividades de atração, ora 

mais, ora menos intensa, até 1983. Além do grupo da margem esquerda daquele rio, havia 

informações sobre outros grupos isolados e a possibilidade de um contato iminente deu início aos 

estudos de identificação de uma área dentro do território tradicional Avá-Canoeiro, isto é, a região 

onde os registros históricos apontavam a ocupação dos índios como anterior à chegada das frentes 

desenvolvimentistas. 

O contato com esse grupo da margem esquerda, composto por um homem e três mulheres, 

foi estabelecido de forma espontânea com um morador da região em junho de 1983. Informações 

sobre outros grupos isolados continuavam sendo registradas; entretanto os trabalhos de atração 

foram interrompidos e nenhum outro grupo de Avá apareceu desde então. Em 1988 houve uma 

tentativa da Funai de unir os dois grupos Avá-Canoeiro conhecidos na terra indígena demarcada em 

Goiás, a qual não logrou êxito, conforme descrito no subitem 4.1. deste capítulo. 

Dos nove índios contatados em 1973, quatro morreram ainda nos primeiros anos de 

convivência e mais um em 1994. Destarte, do contato propriamente dito, restam quatro pessoas que, 

junto com os filhos nascidos de pais e mãe javaé, somam 16 pessoas. Assim, a população Avá-

Canoeiro hoje (2005) conhecida é de 22 pessoas, formada por dois núcleos familiares distintos, 

vivendo em espaços geográficos separados, que foram historicamente definidos, segundo a 

literatura disponível (Pedroso,1995), ainda no século XIX. 

Os relatos que se seguem foram todos narrados pelos índios Avá-Canoeiro do rio 

Tocantins,10 na região da Serra da Mesa, e pelo regional que os contatou. Não se tratando de uma 

etnografia, buscou-se descrever a trajetória desses índios no período que antecede o contato até o 

momento atual a partir de sua própria ótica e do regional para quem eles se apresentaram. 

Segundo Matxa, fugiram junto com ela, do massacre de que foram vítimas, outros seis 

índios, sua mãe, um irmão, além de Nakwátxa sua irmã, o homem que viria ser o pai de sua filha, 

além de Iawi e sua mãe. Ao que parece, sua mãe foi a primeira a sucumbir, durante o último período 

de fuga desse grupo. Seguiu-se da morte de um irmão, vítima de mordida de cobra, e da morte da 

mãe de Iawi, narrada por ele, quando perseguida por supostos caçadores, quando foi morta e 

                                                 
10 Registrados por mim, durante pesquisa de campo a partir de 1987.  
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estuprada sob seus olhos de menino apavorado (que, supondo pela altura demonstrada, Iawi teria de 

10 a 12 anos de idade), escondido por detrás de uma moita de capim. 11 

Prossegue Matxa que, depois de vagarem durante um longo tempo sem local certo para se 

abrigarem, foram viver em uma caverna, por eles denominada itákwaga, localizada na Serra do 

Retrato, margem direita do rio Tocantins. Durante o período em que viveram abrigados na 

itákwaga, nasceu Tuia, filha de Matxa e do homem adulto sobrevivente do grupo. Nesse mesmo 

período, Nakwátxa também ficou grávida, mas chegada a hora do parto, como a criança não se 

posicionou e portanto, não nascia, com a ajuda do pai, foi feita uma embriotomia, que preservou a 

vida da mãe, que àquela altura era da maior relevância para a sobrevivência do grupo. Acredita-se 

que essas gravidezes foram levadas a termo, para que Iawi tivesse uma esposa e filhos no futuro. 

Quando a menina já caminhava firme, sem cair (supomos que por volta de dois anos de 

idade) seu pai, de volta de uma caçada, foi atacado por uma onça e morreu de hemorragia, em 

decorrência dos ferimentos sofridos. 

Matxa afirma que o cheiro de sangue mantinha o animal à espreita. Com medo de igual 

destino, permaneceram durante três dias e três noites em cima de uma árvore alta, com Tuia 

amarrada em suas costas (segundo ela, como  fazem os macacos), até que o animal se distanciasse o 

suficiente para que saíssem mais seguros em busca de novos abrigos. 

Nakwátxa conta que, antes mesmo de pressentir o animal à espreita, chegou a enterrar 

“papai Tuia”. Com o episódio da morte do líder, o grupo então se ressentiu da presença e liderança 

de homens adultos, restando às mulheres a responsabilidade pela sua condução e sustento. Segundo 

Matxa, ela e Nakwátxa pegaram em armas e saiam à noite para caçar, enquanto as crianças 

permaneciam nos abrigos protegidas pelo fogo. Assim, Tuia foi preservada e mantida longe dos 

perigos mais flagrantes. Era Iawi quem preparava os alimentos, produto das caçadas empreendidas 

pelas mulheres. Quando Iawi participava das atividades fora da itákwaga, Tuia era amarrada nos 

galhos altos das árvores, longe dos predadores. 

Esses Avá-Canoeiro contam que viviam da rapinagem nas propriedades por onde 

passavam, “pegando” mandioca, milho, cana, batata doce e o que mais encontrassem. Por várias 

vezes mataram cavalos dos regionais para se alimentarem, fato que despertava ainda mais a ira de 

seus proprietários, que saíam atirando no encalço dos índios. Nakwátxa carrega várias marcas de 

chumbo pelo corpo. 

Desde então, esses índios abandonaram a itákwaga e vagaram por aproximadamente dez 

anos pelas cercanias do rio Maranhão/Tocantins, protegendo-se temporariamente em abrigos de 

pedra bem menores que a itákwaga ou em tapiris feitos com pequenos troncos e cobertos de palha, 

                                                 
11 Quando indagado sobre o que aconteceu depois desse fato, ele respondeu: “Não fez buraco terra (para enterrar) 
mamãe meu, não! Eu pequeno. Eu medo muito! Correr pra longe...homi matá tudo”!  
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até que se efetivou o contato deles com o morador regional, Reginaldo Gomes da Silva, 18 anos, em 

1983, nas proximidades do córrego Pirapitinga, não muito distante do local onde haviam erguido 

um desses tapiris. 

Nessa época, supõe-se que Iawi teria aproximadamente 18 anos também, Tuia 12, Matxa, 

45 e Nakwátxa 35. Essa idade foi calculada tendo como base as evidências físicas que puderam ser 

observadas desde então, como o nascimento do primeiro dente de siso de Iawi, a primeira 

menstruação de Tuia, e posteriormente, com a última menstruação das mulheres, entre outras, que o 

médico responsável pelo subprograma de saúde do Pacto12 pôde atestar. 

O contato se deu, de acordo com os depoimentos dos índios e do morador regional, de 

forma inesperada em junho de 1983. Segundo o regional, por volta das sete horas da manhã, ele 

retornava de uma espera  de caça a uns cinco quilômetros de sua casa. Havia passado a noite em 

cima de uma árvore, equipado de espingarda, com a expectativa de caçar uma paca. Não obtendo 

sucesso em sua empreitada, vinha de volta por um trilheiro, quando ouviu vozes. Deduziu ser do 

pessoal da empresa (Furnas) que andava pela região fazendo medições (serviços de topografia). 

Parou para esperar os supostos técnicos e qual não foi seu espanto ao se deparar com os quatro 

índios que, ao vê-lo, embora assustados, não fugiram para se esconder no mato, provavelmente 

temerosos pela arma de fogo - o que seria natural a qualquer pessoa, e principalmente a eles, para 

quem a arma, revolve na memória um passado de extermínio não tão distante. 

Iawi se posicionou mais à frente das três mulheres, mostrou as mãos vazias e tomou a 

iniciativa, dizendo: “Ti juca ema! (Não me mate!)”. Matxa complementa a narrativa dizendo que 

tremia muito e que o coração batia forte naquele momento: “Medo muito!” 

Tanto o depoimento dos índios como o de Reginaldo, apontam para um contato 

espontâneo, mas de certa forma assumido pelos índios. Ainda que não pareça ter sido uma ação 

programada, os índios conheciam muito bem os regionais, já que, há tempos, visitavam 

furtivamente suas propriedades em busca de alimento. Observavam pacientemente seus hábitos, 

seus horários, para que pudessem agir com mais segurança. Esperavam a hora da capina para 

pegarem o que intentavam. 

Segundo Iawi, as pessoas da família de Reginaldo não hostilizavam qualquer alteração que 

notavam nos produtos de suas roças, como era comum no agir da maioria dos moradores regionais. 

Reginaldo contou que, por várias ocasiões, ele e seu pai Benedito Gomes da Silva, tinham 

constantemente seus produtos subtraídos no paiol onde estocavam a colh eita de feijão ou milho. 

Prossegue dizendo que seu pai dizia para ele e para os irmãos que não reagissem, não fossem atrás 

de quem fosse, pois como não encontravam pegadas pelo local, aquilo, certamente era “coisa” dos 

                                                 
12 “Programa Avá-Canoeiro do Tocantins”, conforme descrito no item 3.2.4 deste trabalho.  
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índios e, se pegavam os alimentos é porque deviam estar com fome, portanto, não admitia nenhuma 

reação por parte dos familiares. 

Arriscamos supor que esses índios só tenham sobrevivido a esse episódio pela tolerância 

demonstrada por essa família, exceção em um cenário de intolerância secular. 

Reginaldo relembra que durante algum tempo, meia hora talvez, tanto ele como os índios 

permaneceram atentos aos movimentos de cada um. Temia virar as costas e ser flechado, pois 

deduzia que os índios deviam estar de posse de suas armas (as quais, confirma Iawi, realmente 

estavam pousadas no chão, juntamente com outras tralhas que carregavam). Por sua vez, os índios 

não desviavam a atenção da espingarda, que Reginaldo teria colocado no chão. Passado esse tempo 

de indefinição, Reginaldo resolveu seguir, olhando para trás. Depois, acenou com a mão 

convidando-os a acompanhá-lo, o que aceitaram sem mais delongas. “Eu olhei para trás e vi eles me 

olhando... tristes... Aí eu pensei: e se eu acenasse com a mão, chamando eles?! Foi então que eles 

começaram a me seguir” (Reginaldo Gomes da Silva, 1997). 

Guardando uma distância razoável, seguiram Reginaldo e, quando se aproximaram de sua 

casa, juntaram-se a ele, “como que buscando proteção”, sob os olhares admirados de seus 

familiares. Ali foram recebidos, alimentados e vestidos por sua família – pai, madrasta e dois 

irmãos. Naquele mesmo dia, Reginaldo seguiu sozinho para a cidade de Minaçu, onde esperava 

encontrar um funcionário da Funai que ali passava temporadas, ouvindo notícias dos índios, que 

molestavam as propriedades de modo a subsidiar a movimentação da frente de atração na região. 

Enquanto isso, a notícia correu pelos vizinhos mais próximos, que vinham curiosos para se 

certificar se realmente tratava-se de índios. A esse respeito, esclareceu Reginaldo, desde menino, 

várias versões fantasiosas corriam sobre sua presença, às quais sua família não dava crédito: havia 

quem dissesse se tratar de seres sobrenaturais, que possuíam o dom de aparecer e desaparecer de 

súbito, outros acreditavam se tratar de negros de antigos quilombos que vagavam pela região. 

Benedito, seu pai, sempre acreditou na hipótese que a presença notada há tantos anos nas 

imediações de sua propriedade era de índios. 

Nesse sentido, Reginaldo acrescentou que um dos moradores regionais que esteve no local 

para vê-los, exaltado, sugeriu dar cabo dos índios antes que fosse tarde demais, antes que perdessem 

suas propriedades, para o que seu pai reagiu dizendo que não permitiria que ninguém fizesse mal a 

eles e que esperariam pela Funai. 

Entretanto, como Reginaldo precisou caminhar muitas horas pelas muitas serras que 

caracterizam o lugar até a cidade de Minaçu, só retornando com o funcionário do órgão 13 no dia 

                                                 
13 O auxiliar de sertanista Antonio Bonis dos Santos. 
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seguinte, os índios já haviam saído para “o mato”, só retornando após vários dias, quando 

finalmente foi efetivado o contato oficial daquele grupo Avá com o órgão indigenista. 

Iawi esclareceu que, ao saírem da casa de Benedito, voltaram ao seu tapiri, quando 

Nakwátxa machucou o pé, impedindo-lhes de caminhar durante alguns dias, até que puderam voltar 

à casa de seus velhos conhecidos, agora, “amigos” recentes, onde lhes aguardava o funcionário da 

Funai. 

Alguns dias depois, chegou o pessoal da Funai de Brasília, dentre os quais o sertanista 

Otávio Canguçu, que percorreu a região próxima ao córrego dos Macacos, na margem esquerda do 

rio Maranhão/Tocantins junto com os índios, quando Iawi, ao se deparar com o tapiri e um pilão, 

bate no peito, demonstrando ser dele. Ali a Funai construiu um posto e um rancho para os índios 

onde ficaram instalados a partir de então.14 

A essa altura, em 1983, Furnas já se encontrava na região realizando estudos para a 

construção do Aproveitamento Hidrelétrico de Serra da Mesa, a poucos quilômetros do local do 

acampamento dos índios, sem sequer supor da nova realidade que ali se configurava daquele 

momento em diante. 

2.3. Considerações sobre o território tradicional Avá-Canoeiro 

Partindo do pressuposto de que para as sociedades indígenas, dentro das concepções de 

espaço, tempo e ocupação, a fronteira pode ser entendida como o limiar de territórios que são 

redefinidos continuamente e disputados de diferentes maneiras por diferentes grupos humanos, para 

os ditos “civilizados”, revela-se como um cenário de intolerância, poder e ambição. 

Os documentos históricos dão conta que aldeias dos índios Avá-Canoeiro, rara intrusão da 

tradição Tupi no cerrado, na região centro -oeste do Brasil, historicamente de ocupação dos índios 

de tradição Jê, em meados do século XVIII, localizavam-se nas margens dos rios Santa Tereza, 

Canabrava e principalmente do rio das Almas, nas margens do rio Maranhão e Tocantins – nos 

julgados de Palma e São Félix – e em suas ilhas, conhecidas como do Tropeço e Canoeiro, nos rios 

Paranã, Manuel Alves e da Barra do Palmas.15 A pressão colonizadora nos territórios de ocupação 

dos Avá-Canoeiro alterou gradativa e continuamente o seu modo de vida e a utilização econômica 

de seu território tradicional que abarcava o que hoje se constitui no norte do Estado de Goiás, sul do 

estado de Tocantins, se estendendo até o noroeste de Minas Gerais. 

Nesse sentido, Martins (1997:12) aponta que 

                                                 
14 Ver Toral, 1984. Processo Funai nº 253/83. Vol I, Parte I: 129.  
15 Ver Pedroso D.M.R. 1994. 
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é na fronteira que o “outro” é degradado, para desse modo, justificar e viabilizar a 
dominação, subjugo ou exploração. É nela que se situa o humano no seu limite histórico.  

Já no início do século XX, a seqüência de perseguições e massacres desencadeados contra 

os Avá-Canoeiro acabou por provocar sua dispersão em várias direções. Entretanto, as margens do 

rio Maranhão e Tocantins, ao que parece, continuam como referência para os grupos locais que se 

mantinham em contínua mobilidade num extenso raio territorial. À medida que o cerco apertava, os 

índios passaram a fugir e se esconder. Tornaram-se exímios na arte de se ocultar, técnica usada, ao 

que se sugere, como estratégia de sobrevivência. O contato sistemá tico com esse povo só se 

estabeleceu na segunda metade do século XX (1973-1983), com pequenos grupos dispersos, quando 

os conflitos repetiam as formas da conquista e seguia se consolidando a ocupação do que restava de 

seu território tradicional, sendo os índios cada vez mais empurrados para locais inóspitos, para o 

alto das serras e terrenos alagados, onde a agricultura tende à impraticabilidade e a sobrevivência 

praticamente ao impossível. 

Nessa diversidade de tempos históricos característicos dessas fronteiras, a dinâmica desse 

processo de desenvolvimento assimétrico e simultâneo ainda é pouco conhecida, alterada por juízos 

de valor comprometidos com a suposição do progresso, do desenvolvimento econômico, da razão e 

da liberdade. 

2.4. A Terra Indígena Avá-Canoeiro  

Com superfície de 38.000 ha, a Terra Indígena Avá-Canoeiro está situada no domínio 

fitogeográfico do cerrado, abrangendo terras dos municípios de Minaçu e Colinas do Sul, na porção 

norte do Estado de Goiás. É cortada pelo rio Maranhão, por uma extensão de cerca de 40 km, o 

qual, após a confluência com os rios Tocantinzinho e Barragem, forma o Tocantins. 

Caracteriza-se a Terra Indígena por região de relevo acidentado, com pequenas manchas de 

terra agricultável, revelando-se a presença de um complexo montanhoso, onde se destacam as 

Serras da Mesa e do Retrato. Esta última abriga formações espeleológicas, entre as quais uma 

caverna que serviu de abrigo aos Avá-Canoeiro, antes de se efetivar o contato em 1983, 

denominada por eles de itákwaga.16  

As principais categorias fitofisionômicas que ali se apresentam são a mata de galeria, 

notadamente às margens do rio Tocantins e nos fundos dos vales; a mata mesofítica, o cerrado 

típico, o campo cerrado e capoeiras, e constitui uma das últimas fronteiras do cerrado norte goiano. 

Em decorrência do relevo acidentado e solos considerados pobres em nutrientes, não despertou 

                                                 
16 Do avá-canoeiro: Ita=pedra; íkwaga = buraco 
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tanto a cobiça das frentes de expansão agropastoris, preservando assim, extensas áreas 

relativamente intactas da natureza, abrigando quase todos os exemplares da fauna típica do cerrado, 

a exemplo de lobos guará, tatus, tamanduás, cotias, pacas, antas, capivaras, quatis, várias espécies 

de pássaros e cobras.17 

Com o barramento da Usina Serra da Mesa e conseqüente formação do lago, a 

conformação da Terra Indígena foi modificada, com o alagamento de 10% de sua superfície, o que 

implicou na reposição dessas por outras áreas, definidas pela Funai e, conseqüentemente, na 

reordenação dos limites originalmente propostos. 

Posteriormente, a construção da UHE Cana Brava18, em operação desde 2003, e a formação 

do respectivo reservatório, inundou parte da mata ciliar nas margens do rio Tocantins, reduzindo os 

nichos ecológicos existentes naquela Terra Indígena. 

Assim, declarada de posse tradicional dos índios e demarcada pelo Estado brasileiro 

somente no final do século XX, em 1999, 19 a terra indígena Avá-Canoeiro representa uma pequena 

parcela do seu antigo território tradicional, assim como os remanescentes que nela vivem 

representam uma ínfima parte do povo outrora numeroso.  

2.5. Relacionamento Furnas - Funai 20 

Concebido em outro contexto histórico, sob a égide desenvolvimentista característica dos 

anos 1970 e sustentado por um arcabouço legal distinto do atual, o Aproveitamento Hidrelétrico 

Serra da Mesa não previu em seu planejamento o componente indígena. A partir de 1972 o setor 

elétrico vinha trabalhando na região Centro -Oeste do Brasil, no norte do estado de Goiás, nos 

municípios de Minaçu e Cavalcante, realizando estudos de aproveitamentos hidrelétricos do rio 

Tocantins.  

Quando, em 1981, Furnas obteve a concessão para explorar o potencial hidrelétrico de 

trecho do rio Tocantins e seus afluentes, entre os moradores daquela região e outras adjacentes 

circulavam histórias sobre uma recorrente e “incômoda” presença indígena que “intranqüilizava” os 

                                                 
17 Ver Pacto. Convênio Furnas/Funai.1994:38 
18 De propriedade da empresa Tractebel Energia S.A.  
19 Cf. Memorial Descritivo de demarcação /Terra Indígena Avá-Canoeiro. Funai.1999 
20 Cabe aqui esclarecer que a parceria Furnas -Funai, aqui enfocada refere-se ao gerenciamento da questão indígena 
envolvendo as duas instituições, sendo a abordagem centrada no recorte pretendido para o empreendimento denominado 
AHE Serra da Mesa/UHE Serra da Mesa, que vinha sendo construído por Furnas, sendo que esta, a partir de um 
determinado momento (1995) envolveu parceria com uma empresa da iniciativa privada (que se tornou então parceira 
de Furnas), exclusivamente para o aludido empreendimento. Contudo, só quando a referência for diretamente dirigida a 
essa parceria privada,  será citada especificamente, tendo em vista que o recorte do presente trabalho versa sobre minha 
experiência profissional, a qual definiu-se metodologicamente entre Funai e Furnas. 
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fazendeiros da região, repassada à Funai, conforme registrado no Relatório dos Serviços Realizados 

na Frente de Atração da Funai, sobre os índios Avá-Canoeiro da região de Serra da Mesa: 

[...] no dia 10/09/1981, fomos informados pelo Sr. Manoel P. que no local denominado 
Colcheira, a uns 20 (vinte) km da Frente de Atração Avá-Canoeiro, foram vistos 08 (oito) 
índios pegando um animal de sua fazenda, e que mesmo com a presença do proprietário 
do animal, os índios ainda deixaram o mesmo bastante ferido. (Processo Avá-
Canoeiro,Vol. I, Parte I, 1981:2) 

Cercados por todos os lados, pelas fazendas, cidades, vilas, hidroelétricas de Furnas, 
mineradoras, e ainda turistas, caçadores e pescadores, os Avá-Canoeiro conseguiu (sic) 
uma espetacular capacidade de locomoção e sagacidade na fuga. Quase nunca são vistos 
pelos ‘moradores’, tendo inclusive acreditado na sua extinção. Contudo suas presenças 
são sentidas pelas carcaças dos animais que abatem e pelo saque nas roças mais afastadas. 
Nessa primavera, talvez motivados pelo aumento dos trabalhos nas fazendas, ou mesmo 
da hidroelétrica de Furnas, os Avá-Canoeiro se tornaram mais ousados e já abateram 14 
animais entre bovinos, eqüinos e suínos, bem como saquearam diversas roças de 
mandioca. (Idem: 21) 

Essa presença se fez conhecida em 1983, quando o contato com um pequeno grupo de 

Avá-Canoeiro, composto por quatro pessoas, se consolidou nas proximidades do córrego 

Pirapitinga, a cerca de seis km do local a ser construída a futura barragem, quando um jovem 

morador conseguiu “atraí-los” até sua casa e, após o episódio, passaram a viver sob a tutela21 do 

Estado, junto ao Posto de Atração da Funai, localizado nas margens do córrego Macaco, distante 

apenas cinco quilômetros do canteiro de obras de Furnas. 

Como observa Barth (2000:34), as fronteiras que devemos dar atenção são sociais, mesmo 

que possam ter contrapartida territorial e algumas características são critérios para pertencimento ou 

exclusão nos grupos determinados. A fronteira étnica estabelece modelos de comportamento e o não 

pertencimento, o além da fronteira, é reconhecido através das limitações, experiências 

compartilhadas, critérios de julgamento diferentes, valores e restrição de interação com os 

diferentes. Nesse sentido, aponta Martins (1997:13) “é nela (fronteira) que nos defrontamos mais 

claramente com as dificuldades do que é o fazer história, a história das ações que superam 

necessidades sociais, transformam as relações sociais e desse modo fundam e criam a humanidade 

do homem.” 

                                                 
21 Tutela, aqui, significa “proteção” de agentes do órgão indigenista oficial (Funai). Desde 1916, com a promulgação da 
Lei 3.071 (1.1.1916) no Brasil, a tutela dos índios se deve à consideração jurídica como pessoas “relativamente 
capazes”, conforme afirma seu texto: “Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e 
regulamentos especiais, o qual cessará à medida que se forem adaptando à civilização do País”. Somente em 2002 este 
texto foi modificado para “a capacidade dos índios será regulada por legislação especial”, reportando-se à Lei 
6001/73,que dispõe sobre o Estatuto do Índio e, de acordo com o Art. 7º determina: “Os índios e as comunidades 
indígenas ainda não integrados à comunhão nacional ficam sujeitos ao regime tutelar estabelecido nesta Lei”.  
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Na realidade, a atuação do órgão indigenista (SPI) buscando o contato com esses índios, se 

registra desde 1946, ainda que de forma não contínua,22 baseada nas informações de moradores, 

sobre o crescente abate de animais e “saques” de lavouras por esses índios que, forçados a 

abandonar seus antigos locais de moradia, passaram a viver em pequenos grupos, dispersos, 

provavelmente para facilitar as constantes correrias, refugiando-se nos topos das serras e outros 

locais inóspitos, tentando escapar do cerco das frentes colonizadoras. 

Com a chegada de Furnas para iniciar as obras de construção da hidrelétrica no rio 

Tocantins, antes mesmo de ter-se concretizado o contato espontâneo desses índios, a Funai deu 

início ao processo de interdição de uma área para estudos de identificação, com vistas à demarcação 

da Terra Indígena Avá-Canoeiro,23 estabelecendo-se a relação entre o avanço das fronteiras 

econômicas e a atuação indigenista oficial. Nessa área, onde a fronteira econômica ainda se 

encontra em marcha, esbarrando com as frentes de expansão mais antigas, as duas instituições 

governamentais passaram a atuar, postulando interesses distintos, por princípio excludentes, a 

compartilhar aspectos comuns decorrentes dessa realidade indígena então configurada. 

Como nos ensina Martins (1997:151), fronteira não é um lugar de encontro, mas de 

desencontro, que decorre de diferentes visões de mundo e de tempos históricos, porque cada um dos 

lados está situado em tempos historicamente distintos. 

Em 1984, ou seja, um ano após o contato des se grupo Avá-Canoeiro, Furnas iniciou as 

obras da Usina de Serra da Mesa; a Funai designou um antropólogo para realizar pesquisa junto 

àqueles índios. No ano seguinte, a empresa, que até então não havia tomado conhecimento da 

presença indígena histórica naquela região,24 pelo menos oficialmente, defronta-se com a interdição 

de uma área de cerca de 38.000 hectares e perímetro de 90 km, cortada pelo rio Maranhão,25 

baseada nos estudos antropológicos26 então concluídos, contígua à área adquirida para o canteiro de 

obras e sobrepondo-se a outras áreas adquiridas para a formação do reservatório.27 

Somente após a publicação da Portaria da Funai nº 1850-E, no Diário Oficial da União, em 

abril de 1985, que interditou para estudos de identificação a área ocupada pelos índios, Furnas se 

manifestou diante das solicitações da Funai, informando sobre as obras previstas e propondo 

                                                 
22 O Serviço de Proteção ao Índio (SPI), órgão indigenista que foi, em 1967, substituído pela Funai, desenvolveu 
trabalhos de atração dos Avá-Canoeiro de 1946 a 1955, em virtude de relatos de moradores dos municípios de Formoso 
e Uruaçu, em Goiás, sobre massacres de aldeias Avá -Canoeiro realizados por fazendeiros (Ver Processo Funai/BSB/ 
1241/71). 
23 Cf. Memo 1485/DGO/81 Funai, in Processo Avá-Canoeiro/Funai/ 0253/83:09 
24 Cf. Correspondência de Furnas à Funai DT.E.075.85, de 06/05/1985.  
25 Como é também conhecido o rio Tocantins antes de se juntar com os rios Bagagem e Tocantinzinho.  
26 Ver Toral, 1985. Processo 253/83/Funai: 350-381 
27 Ofício Funai nº 364/PRESI/DPI/85, in Processo Avá-Canoeiro/Funai/ 0253/83 :276 
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entendimentos, embora sugerindo o não reconhecimento da legitimidade da presença indígena na 

região estudada pela Empresa para o aproveitamento energético do rio Tocantins. 28 

Como sugere Oliveira (1998:43), “tanto no senso comum como no discurso cotidiano as 

terras indígenas são colocadas como a antítese do desenvolvimento”. A partir da interdição da área, 

os contatos entre Furnas e Funai passaram a ocorrer com freqüência e várias reuniões foram 

realizadas, visando à solução do “problema Avá-Canoeiro”29. Enquanto a primeira indicava os 

locais já ocupados por suas instalações e futuras obras projetadas, assim como os corredores do 

trânsito de veículos em uso e futuros, a segunda ultimava o instrumento contratual com vistas ao 

ressarcimento aos índios. 

Assim, com base nos entendimentos mantidos a partir de tais reuniões, ainda em 1985, a 

Funai apresentou a Furnas um Convênio a ser ajustado entre as partes, no qual se comprometeu a 

afastar os índios para uma distância considerável das obras, um local às margens do rio Tocantins, 

entre os córregos João Vieira e Baixão, distante cerca de 35 km, pelo rio, das obras da UHE Serra 

da Mesa.30 

Nessa época, os índios eram comumente vistos “visitando” o canteiro de obras, atraídos 

pelo movimento da obra, muitas vezes em busca de alimentos, em meio a centenas de operários, 

suscetíveis a incontáveis perigos que iam desde a exposição indevida a toda sorte de 

constrangimentos frente aos trabalhadores. Acrescente-se a isso, os perigos advindos da obra 

propriamente dita, em que se realizavam sucessivas explosões para desmonte de rochas, tráfego de 

veículos pesados, entre outros.31 

Nesse caso, o que se sugere é que a fronteira dividia o que era limitado do que era 

possibilidade e, por isso, lá era tudo permitido, e as regras eram feitas de acordo com as 

necessidades. Era o espaço de conquista, que endossava ações não aceitas na sociedade, ali 

legitimadas pelo desenvolvimento econômico que aquela situação de fronteira representava. 

Essa displicência do órgão indigenista em relação aos índios recém contatados se fazia 

sentir na administração da obra, quando por várias vezes Furnas fez cobranças à Funai,32 quanto ao 

seu papel de órgão tutor, voltado à proteção e assistência aos índios. 

                                                 
28 Correspondência Furnas DT.E.075/85, in Processo Avá-Canoeiro/Funai/ 0253/83: 270  
29 Ver Processo Avá-Canoeiro/Funai nº 253/83:308-320. 
30 Cf. CT/001/PRESI/Nº 027/87, de 19/1/1987 Funai, de 19/1/1987.  
31 Cf. Correspondência de Furnas à Funai DP.E.370.87, de 2/9/1987. In Processo BSB/Funai nº 0253: 499 
32 Idem. 
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2.5.1. A primeira tentativa 

Em 25/11/1986, o convênio nº 023/86 foi finalmente assinado, tendo como objeto a 

“Proteção e relocalização dos Avá-Canoeiro que habitam a região da Serra da Mesa, em Goiás” e 

prazo de vigência de dois anos. 

Naquela gestão, a Funai havia passado por mudanças administrativas, entre as quais a 

criação de seis Superintendências Regionais: Manaus, Belém, Cuiabá, Recife, Curitiba e Goiânia. 

Foi nessa ocasião que cheguei à recém-criada Superintendência Executiva da 6ª Região, em 

Goiânia, transferida da unidade regional da Funai de Barra do Garças – MT, passando a atuar 

diretamente com as questões pertinentes à realidade dos recém-contatados Avá-Canoeiro. 

Nesse ínterim, nasceu a primeira criança do grupo após o contato, agora sob o signo da 

tutela. A fragilidade do estado de saúde do menino, prematuro, levou à necessidade de mantê-lo 

hospitalizado durante cerca de três meses em Goiânia. Após esse tempo, ainda convalescente, por 

determinação médica, não deveria retornar à aldeia por período equivalente. Assim sendo, por 

solicitação da Funai, Trumak ficou sob meus cuidados até receber alta médica e poder ser 

conduzido novamente aos seus. Esse episódio pareceu concorrer fortemente para consolidar a 

relação de confiança que se estabeleceu entre os índios e eu. Como registrei em meu diário de 

campo: 

Ontem à noite, após minha chegada ao Posto Indígena, trazendo Trumak de volta à 
família, já com quase seis meses de idade, Matxa me convidou a entrar em sua casa, 
quando todos os outros já estavam recolhidos, em volta do bebê. Os fogos acesos 
próximos às redes [...] enchiam a casa de muita fumaça. Matxa me posicionou entre eles e 
foi tocando cada um, incluindo o menino, dizendo-lhe o nome, em seguida tocava o 
próprio peito e acrescentava: “meu”. Por último, fez o mesmo gesto em relação a mim, 
demonstrando que eu era bem-vinda ali. Entendi seu gesto como uma forma de 
compartilhar comigo aquele momento, no contexto de uma situação familiar, 
representada pelo retorno de seu neto. (Granado, 1987).33 

Ainda que pareça claro que o pesquisador não possa se tornar participante de grupos cuja 

situação social extrapole seus critérios de alteridade, tornando precisa a linha que neles separa o 

“nós” e os “outros”, a partir desse episódio o tratamento dispensado a mim por todo o grupo passou 

a ser de extrema cordialidade e cumplicidade e, em relação ao meu interesse em conhecer suas 

práticas culturais, as manifestações de boa vontade evidenciavam essa nova configuração da 

relação, quando procurei entender e direcionar as tentativas de manipulação que observei, de modo 

a poder ter o maior controle possível sobre meu papel em cada situação, bem como a clara 

consciência das limitações de minha inserção naquela realidade. 

Passado um ano do ajustamento do Convênio 023/86, a presença dos índios no canteiro de 

obras era cada vez mais freqüente, visto que, em lugar de serem levados para as margens do rio 
                                                 
33 Cf. Granado, E. M. Anotações de campo 22/8/1987 
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Preto, conforme planejado pela Funai no momento das negociações com Furnas, na realidade, a 

remoção do grupo se efetivou em meados de 1987, para um local às margens do rio Tocantins, 

distante apenas quatro quilômetros do posto anterior, atenuando em praticamente nada a freqüência 

dos índios ao canteiro, para descontentamento de Furnas.34 

Assim, quando em setembro de 1987, a Funai apresentou à empresa uma proposta 

elaborada pela sua Coordenadoria de Índios Isolados em forma de Termo Aditivo ao Convênio, 

visando a “atração, proteção e relocalização” dos prováveis grupos que ainda permaneciam sem 

contato regular com a sociedade envolvente e sugerindo também uma nova transferência dos quatro 

índios já contatados, desta vez, afastando-os significativamente do local das obras, Furnas não 

aceitou a proposta, alegando que a assinatura do convênio deveu-se ao comprometimento da Funai 

em afastar os índios das proximidades da obra e ainda que a implantação da Frente de Atração é 

obrigação institucional da Funai, sem considerar que tal compromisso estivesse expresso naquele 

Convênio.35 

Percebe-se aqui uma flagrante inversão dos papéis, quando os empreendedores pretendem 

determinar o que o órgão tutor deve fazer. Uma vez que a tutela da Funai pressupõe a defesa dos 

direitos indígenas sobre a terra que habitam, o reassentamento dos índios para atender aos interesses 

de Furnas revela-se como uma remoção forçada destes (ainda que para outro local dentro de seu 

território tradicional), para liberar a área para terceiros, revelando -se o Estado, nesse caso, conforme 

observa Santilli (2000:28) como um mau tutor. Se sob o ponto de vista empresarial havia “o 

problema Avá-Canoeiro”, para os índios, se configurava “o problema Furnas”, que ali se instalara e 

que passou a representar uma interferência supradimensional e permanente em seu território. 

A presença insólita desse pequeno grupo indígena, contatado na região de Serra da Mesa, 

ao tempo que trouxe absoluto desconforto à empresa, levou-a a crer, num primeiro momento, que, 

arcando com o ressarcimento financeiro à Funai para realizar a transferência dos índios o mais 

longe possível de suas instalações, daria por encerrado o “problema” e estaria ainda se prevenindo 

de futuros questionamentos por parte da Funai, em relação aos índios. Não foi levado em conta que 

os efeitos sociais e impactos ambientais decorrentes do empreendimento são, via de regra, 

permanentes e irreversíveis, ainda mais se considerado que se trata de grupo indígena de contato 

recente. Como veremos adiante, mais tarde a empresa foi compelida a assumir compromissos bem 

mais abrangentes em relação à presença indígena na região onde estava sendo construído o 

empreendimento. 

O ano de 1988 foi um marco na história de luta pela garantia dos direitos indígenas, com a 

promulgação da Constituição Federal, que registrou avanços significativos para os interesses desses 

                                                 
34 Cf. Correspondência de Furnas à Funai DT.E.397.87 de 23/10/1987. In Processo Funai/BSB/0253 fl.605.  
35 Idem. 
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povos, sendo que a mudança de maior significação por ela introduzida foi o reconhecimento de 

direitos permanentes aos índios sobre suas terras. No seu texto, explicita ainda a necessidade de 

autorização do Congresso Nacional para efetivação do aproveitamento dos recursos hídricos, 

incluídos os potenciais energéticos em Terras Indígenas. Essa premissa alavancou, passados alguns 

anos, uma expressiva mudança no tratamento da questão Avá-Canoeiro, na condução do processo 

por Furnas e pela Funai. 

Foi também em 1988 que a Funai promoveu a aproximação dos dois grupos Avá 

contatados, com a transferência da família Avá-Canoeiro36, contatada em 1973 na Ilha do Bananal e 

que desde então passou a viver junto aos Javaé na aldeia Canoanã, no rio Javaé, no estado do 

Tocantins, para o Posto Indígena da região da Serra da Mesa, em Goiás. Essa “transferência” foi 

efetivada, sob a responsabilidade da Administração Regional da Funai de Gurupi (TO), a que o PIN 

Avá-Canoeiro estava jurisdicionado, sob chancela do Superinten dente da 6ª SUER, de Goiânia, sem 

que houvesse planejamento ou preparo em relação aos grupos. Tampouco foi considerada a 

orientação técnica, apontando para a necessidade de formação de um Grupo de Trabalho para 

estudos sobre a possibilidade de deslocamento do grupo de Canoanã, ratificando que “só a partir 

desses estudos poder-se-á emitir um parecer definitivo quanto a essa alternativa”. (Granado,1988).37 

Quando Furnas tomou conhecimento da chegada dos índios no Posto Indígena Avá-

Canoeiro, solicitou explicações e providências imediatas à Funai para solução daquilo que se 

constituía, para a Empresa, em um problema.38 A Funai, escamoteando a realidade recém-

instaurada, respondeu com uma evasiva que a presença do segundo grupo teria “caráter unicamente 

de visita entre famílias pertencentes ao mesmo grupo, os quais manifestavam desejo de 

conhecimento mútuo”.39 

Observa-se aqui mais uma vez a inversão de valores, quando a Funai, que responde pela 

condução da política indigenista oficial, submete-se a Furnas ao justificar a presença de índios em 

Terra Indígena como sendo uma “visita”, quando era seu dever demonstrar os limites de 

competência àquela empresa: na realidade, não se trata dos Avá em terras de Furnas, mas Furnas na 

terra dos Avá, sendo a real intenção da Funai, ao trazer os Avá do Araguaia, a de “transferir” aquele 

grupo para junto dos demais, na tentativa de unificá-los, alegando que a população Avá-Canoeiro, 

então reduzida a dois grupos familiares, cabendo estes optarem se desejavam permanecer juntas ou 

não.40 Nesse episódio, supõe-se que as fronteiras étnicas e éticas voltam a se “chocar”. 

                                                 
36 Composta de 5 pessoas originárias do contato e mais 3 crianças, filhas de pai Javaé e mãe Avá, nascidas após 1973.  
37 Granado, Grupo Indígena Avá-Canoeiro. 1988 Funai, in Processo Funai/BSB/253/83:fls.509-512. 
38 Cf. Telex DT 022.88de Furnas enviado à Funai em 10/ 06/ 1988. in Processo Funai/BSB/253/83:fl.519 
39 Cf. Telex NR 268/PRESI/Funai enviado a Furnas 06/07/1988, in Processo Funai/BSB/253/83:fl 613 
40 Cf.Processo Funai/BSB/253/83:fls. 522-531 
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Em 1989 nasceu a segunda criança no grupo contatado em 1983. Nesse período, a 

Superintendência Executiva da 6ª Região da Funai (6ª SUER), com sede em Goiânia, buscou 

retomar os entendimentos com Furnas, que vinham sendo tratados diretamente com a sede do órgão, 

em Brasília, uma vez que o Posto Indígena Avá-Canoeiro estava sob a responsabilidade da 

Administração Regional de Gurupi (TO), jurisdicionada pela 6ª SUER. A intenção da Funai era a de 

reinstalar o Posto Indígena em local mais afastado das margens do rio, quando foi constatada a 

vulnerabilidade a que ficaram expostos os índios após a última relocação, uma vez que o Tocantins 

se constituía em via de acesso indiscriminado para garimpeiros, posseiros, pescadores, turistas e 

demais invasores na Terra Indígena.41 Todavia, a transferência acabou por não ser efetivada, já que 

a experiência de unificação dos grupos mostrou-se frustrada: após um ano de convívio com o grupo 

de Serra da Mesa, o grupo do Araguaia retornou à região do rio Javaé por vontade própria. 

Neste mesmo ano de 1989, intensificaram-se as notícias sobre índios isolados em 

Cavalcante, Niquelândia, Alto Paraíso, Sta Teresa, Paranã, Arraias, Porangatu, São Valério, Peixe e 

Minaçu, municípios dos Estados de Goiás e Tocantins. Quando a Funai foi informada sobre do 

rapto de uma criança em uma fazenda no município de Araguaçu,42 Estado do Tocantins, o 

sertanista Sydney Possuelo, chefe do Departamento de Índios Isolados da Funai, coordenou uma 

viagem, baseado no documento “Rota de Movimentação dos Avá-Canoeiro Isolados”,43 que tinha 

como objetivo averiguar a veracidade daquelas notícias, a partir de relatos colhidos entre moradores 

dos locais acima mencionados. 

[...] minha sobrinha sumiu dia 2 de novembro às dez horas da manhã. [...] nós estamos 
achando que foi os índios (sic) que pegou esta criança, porque na Fazenda Pontal, eles 
estão atacando as casas dos vaqueiros [...]. (Ana Lúcia de Almeida – Fazenda Morada do 
Sol – Araguaçú – TO – 24/11/1989) 

Durante a viagem, várias entrevistas confirmavam a presença indígena na região, 

revelando, inclusive, indícios da influência da sazonalidade na movimentação dos índios isolados, 

relacionando as evidências de sua passagem pelas serras na estação chuvosa, que na região vai de 

outubro até março e, por lugares planos no período de estiagem,44 confirmando denúncias de rapto 

de crianças, atribuídos aos índios isolados,45 como pode ser constatado nos trechos de entrevistas46 

abaixo: 

[...] Eu estava trabalhando. A tia Zina começou a me gritar, porque as pedras começaram 
a “chover”. Só podia ser índios. Eu acho que é índio porque, tem uma casinha do outro 

                                                 
41 Cf. Carta da Funai nº 329/6ª SUER/88 de 29/11/88, in Processo Funai/BSB/253/83:fl 615.  
42 Ver Processo Funai/BSB/0253/83:fls.542-559. 
43 Cf. Doc. Rota de Perambulação dos Avá-Canoeiro Isolados – Granado e Pedroso. Funai/6ªSUER/1989 
44 Granado Relatório de Viagem/6ª SUER/AAI, de 15/12/1989.  
45 Índios isolados – Expressão utilizada pela Funai para os índios que não mantêm contato regular com a sociedade 
envolvente.  
46 Entrevistas concedidas a Eliana Granado durante a pesquisa de campo sobre a rota de perambulação dos índios Avá-
Canoeiro. Paranã/TO –1989. 
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lado, perto do igarapé e ela (D. Zina) foi para lá. E nessa ida, esqueceu do cachimbo cá e 
não quis mais ir lá buscar. Mandou eu. (Ela disse) eu não posso ir mais lá que a pedra está 
demais. Eu vim. Quando eu vinha, na estrada, tinha um tanto de cipó despelado, assim, 
atravessado na estrada, por onde ela passou. Quando voltamos foi só ela chegar, a pedra 
começou a cair! Pedra chovia, até a gente “cascar” fora... isso foi no ano passado. Tem 
uns 15 dias agora, que as pedras começaram de novo. Eles gostam de atentar ela, porque 
ela xinga demais e não pode xingar! Eles tocam siricora (tipo de flauta). E tinha assovio. 
De pouca gente: um assovia aqui, outro respondia ali, outro lá... não era mais de quatro. 
Até hoje eu me arrepio só de contar! Tudo (aconteceu) de dia! Rastro deles não vê não. 
Eles têm um “preparo” que pisam e ninguém vê, um capim (amarrado) nos pés e não 
deixam rastros não. 

Nessa mesma época, que eles estavam atiçando pedra cá...ano passado, eles deram uma 
surra no Efigênio que morava na Fazenda Terra Vermelha. Hoje ele mora na Fazenda 
Morro Dantas. Ele contou que um dia vinha da fonte com um pote de água na cabeça, 
quando quatro índios saíram na trilha onde ele estava, cada qual com um cipó na mão e 
deram uma surra nele e quebraram o pote de barro que carregava. Ele contou que eram 
todos cabeludos, cabelos lisos. (Sr. Clementino Inácio Barbosa – 48 anos. Fazenda 
Ventura de propriedade de D. Zina Bezerra. Paranã – TO – 10/12/1989) 

Em agosto (1989), completou oito anos que levaram a minha sobrinha Luciene, de 3 anos. 
Estava na Fazenda Redenção, aqui no município mesmo, onde eu nasci e fui criado. A 
menina estava brincando no quintal com o irmão, fazendo batuque na lata. A mãe dela 
estava sozinha na casa com eles. Aí ela foi para o rio lavar umas vasilhas, roupa, não sei... 
Sei que ela estava no rio. Ficou a menina e o outrozinho na casa. E aí quando ela chegou, 
“procurou” o outro e ele não soube dar a notícia. Disse: não, ela tava aqui. E o ‘aqui’ foi 
esse que a mãe cansou de procurar e não encontrou. O pai dela estava para a cidade. Ela 
mandou cá na (Fazenda) “Ventura” procurar a gente, pra mode mandar atrás do pai da 
menina que tava sumida. Aí vieram aqui, e é que foi com ele pra lá, foi um carro com ele 
foi um bocado de gente, chegou lá, “plantaram” no mundo, a noite todinha caçando essa 
menina e não houve “possível” de achar não.” (Sr. Laurindo Gomes - 42 anos-Paranã - 
TO) 

Neste mesmo ano, a Funai reiniciou os entendimentos com Furnas no sentido de firmar 

novo convênio, que viesse a significar ganhos reais para os Avá-Canoeiro, inspirado no Programa 

Waimiri-Atroari, que aquela Fundação ma ntinha em parceria com a Eletronorte. Furnas firmou 

ainda um contrato com a Universidade Católica Goiás (UCG), para verificação da presença de 

grupos isolados na área de influência da Usina. A pesquisa, empreendida pela Universidade47 

durante seis meses, concluiu, que não havia mais índios isolados na citada área. De todo modo, a 

pesquisa realizada pela UCG, não foi considerada pela Funai quando da elaboração do novo 

instrumento contratual. O órgão oficial indigenista conta com um departamento específico para a 

realização de trabalhos dessa natureza. 

Em 1990 o Sertanista Sydney Possuelo, até então responsável pelo citado departamento e 

conhecedor daquela realidade, assumiu a Presidência da Funai. A partir de então, voltaram a se 

intensificar as negociações entre aquela Fundação e Furnas e, em junho de 1992, foi celebrado o 

Convênio nº 10.323/92, que teve por objeto estabelecer a forma de compensação aos índios Avá-
                                                 
47 Cf. Costa M.A. Avá-Canoeiro do Tocantins.Relatório Final -Convênio Furnas –UCG,1992 
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Canoeiro pelas interferências diretas e indiretas causadas pela construção da Usina Serra da Mesa, 

que se referem principalmente à inundação de 10% da Terra Indígena, à passagem do corredor de 

linhas de transmissão atravessando-a em 14 km, além das obras associadas ao empreendimento, 

como estradas de acesso às torres de transmissão e diques de contenção dentro dos limites 

demarcados pela Funai. 

2.5.2. A segunda tentativa. Um bicho chamado “Convênio”  

A compensação estabelecida à comunidade indígena foi fruto de intensa negociação pelas 

partes convenentes. O convênio é um tipo particular de contrato. Juridicamente a parceria entre 

órgãos públicos é feita através desse tipo de instrumento contratual, que em linhas gerais, tem a 

figura de terceiros como beneficiários, podendo envolver ou não repasses diretos de recursos 

financeiros.48 

O Convênio nº 10.323/93, ajustado entre Furnas e Funai, bem mais abrangente que o 

primeiro ajustado entre essas instituições, era norteado por quatro etapas (macro ações) e conhecido 

como “guarda-chuva”, porque previa seu cumprimento por meio de termos aditivos para 

implantação dos subprogramas e projetos, no âmbito do “convênio-mãe”. Assim, foram assinados 

na mesma data, o Convênio propriamente dito  e o seu Termo Aditivo 01, denominado Projeto 

Emergencial de Localização e Contato dos Índios Avá-Canoeiro Isolados, com previsão de vigência 

de 12 meses. Este convênio pressupunha o repasse de verbas, as quais seriam especificadas nos 

termos aditivos correspondentes a cada uma das etapas previstas. Determinava um prazo de 

vigência de cinco anos, prorrogáveis, todavia não fixava os valores a serem despendidos pela 

empresa, o que gerou uma situação de extrema vulnerabilidade sentida pelos empreendedores, que 

se referiam ao instrumento contratual como sendo equivalente a um “cheque em branco”, durante 

toda sua vigência (1992-2002). 

Entretanto, o desenvolvimento das ações previstas não se deflagrou com a rapidez e 

continuidade necessárias à eficácia de sua implementação. Durante os primeiros anos, sua 

implementação era dificultada por entraves decorrentes, de um lado, pela falta de articulação e 

planejamento por parte da Funai, que carecia de agilidade por força de limitações administrativas e 

legais, bem como de pessoal qualificado disponível para as várias funções exigidas, e por outro, da 

morosidade burocrática de Furnas, responsável pelo aporte de recursos para a implementação das 

ações. 

                                                 
48 Um convênio não envolve repasse direto de recursos financeiros quando o seu objetivo é de interesse mútuo, como 
por exemplo, no caso de convênio de Furnas com uma instituição de pesquisa, onde cada qual participa com as 
respectivas obrigações especificadas.  
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É de se supor que tal morosidade devesse ainda ao fato do objeto do convênio não fazer 

parte do objetivo-fim da empresa, levando-se em consideração que a cultura empresarial, por 

princípio, resistente a dispên dios não planejados, e, à época, em relação às ações ambientais essa 

questão era muito mais assinalada. Essas razões, entre outras, não permitiram o desencadeamento 

esperado nas ações que visavam a efetiva compensação àquela comunidade indígena. 

As quatro partes a que se referiam o Convênio para fins de compensação aos Avá-Canoeiro 

eram: 

• Localização e Contato dos Índios Avá-Canoeiro Isolados. 

• Reestudo dos Limites da Terra Indígena 

• Regularização Fundiária 

• Programa Avá-Canoeiro 

2.5.2.1. Localização e contato dos índios Avá -Canoeiro isolados 

O início das atividades, previsto para 30 dias após a assinatura do Convênio, só se efetivou 

um ano mais tarde. De 1992 a 2002, isto é, durante o período de realização dos trabalhos, foram 

ajustados quatro diferentes instrumentos contratuais. A Frente de Contato Avá-Canoeiro era 

considerada atípica, se comparada com as Frentes de Contato tradicionais, coordenadas pela Funai, 

a começar pela região pesquisada. Todas as informações de povos indígenas sem contato regular 

com a sociedade envolvente registradas pelo Departamento de Índios Isolados da Funai referem-se 

à  Amazônia, basicamente em áreas de floresta ou de transição. 

A frente Avá-Canoeiro buscava localizar poucos e pequeníssimos grupos, podendo variar 

de dois a doze indivíduos, de acordo com as informações colhidas, em uma região de cerrado, de 

relevo bastante acidentado, terreno pedregoso com muitas serras e penhascos com raros capões de 

mata, esses encontrados principalmente nos talvegues.49 A maior dificuldade, entretanto, era 

apontada como sendo a histórica recusa desses grupos Avá isolados, em estabelecer contato com a 

sociedade majoritária.  

A extensão a ser pesquisada também se constituía em outro complicador no exercício da 

atividade, somada à falta de pessoal experiente e qualificado para a formação das equipes. Para a 

realização dos trabalhos, ao longo de sete anos, foram formadas três equipes, que atuaram em 

tempos distintos. A primeira esteve em atividade durante dez meses.50 O chefe da equipe já havia 

participado de outras frentes de contato, em Rondônia, numa região com características bem 

distintas daquela. 
                                                 
49 Linha sinuosa em fundo de vale, resultante da interseção dos planos de duas vertentes e na qual se concentram as 
águas que delas descem. 
50 Cf. Relatório FAC/Funai/93: de 7/01a 7/2/94 
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Há que se considerar ainda, nesses casos, a defasagem entre a informação e a ação, como 

variável que dificulta o contato, uma vez que, devido ao seu extenso conhecimento da região, os 

índios se movimentam rapidamente num raio de dezenas de quilômetros. 

Composta de três membros, essa equipe contava com a participação de dois índios: um 

Avá-Canoeiro, oriundo do grupo que vive às margens do rio Araguaia, na ilha do Banan al e um 

Karajá. Ainda que este último pertença a um grupo originário também da ilha do Bananal, o mesmo 

havia sido criado em São Paulo; portanto, nenhum dos membros da equipe conhecia a região a ser 

investigada. Assim, buscando maior conhecimento do local, optou -se pela priorização de 

levantamentos de informações, na área chamada pelo setor elétrico de influência  direta, i.e., aquela 

que seria atingida pelas obras da Usina e pelo alagamento quando da formação do lago da Usina de 

Serra da Mesa. Os trabalhos de localização foram conduzidos por essa equipe durante dez meses. 

Segundo o chefe da equipe, “a mudança na orientação dos trabalhos e as dificuldades 

político-administrativas enfrentadas na relação com Furnas e Funai, no que se refere ao desempenho 

de minha função, levaram-me ao pedido de exoneração do cargo de Chefia da Frente de Contato 

Avá-Canoeiro - DAS-3 (CI  018/F.C. Avá-Canoeiro)”.51 

A segunda equipe atuou de maio de 1994 a dezembro de 199652 e contou com nove 

mateiros, sendo oito da região e um transferido de uma “frente” de contato com atuação em 

Rondônia. Foi conduzida por um Técnico em Indigenismo, que não havia participado até então de 

trabalhos de localização e contato. A equipe foi desmembrada em dois grupos de trabalho, tendo em 

vista a extensão da área a ser pesquisada. No que pesou a boa vontade dos participantes, ao final de 

quatro anos os resultados revelaram-se pífios. 

A partir do acompanhamento etnológico, por Furnas, dos trabalhos de campo da frente de 

contato da Funai, observou-se, desde o início de atuação da segunda equipe, que a inexperiência da 

chefia ali constituída nos trabalhos específicos de localização e contato de índios isolados, levava à 

ausência de qualquer metodologia de trabalho que pudesse conduzir a um diagnóstico plausív el, 

fosse ele de afirmação ou negação alusiva à presença ou não dos índios “isolados” na área 

pesquisada. 

Levando-se em conta os relatos e documentos que descrevem as características dos Avá-

Canoeiro na arte de se esconder, como estratégia de sobrevivência desenvolvida após anos de 

perseguição pelas frentes de desenvolvimento na região, faltava àquela equipe uma metodologia 

pela qual fosse traçada a movimentação dos índios isolados, relacionando tempo e espaço de acordo 

com a divisão sazonal própria da região, baseado nos relatórios existentes e ratificados durante a 

                                                 
51 Cf. Funai: Relatório Consolidado dos Trabalhos da Frente Etno-Ambiental. Relatórios de  7/1/1994 a 7/2/1995.  
52 Idem.Relatórios de 18/5/1994 a 17/12/1995.  
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permanência da primeira equipe na região, que pudesse resultar em um trabalho lógico e coerente 

que desse conta de aferir resultados concisos àquela pesquisa. 

De acordo com os relatórios de trabalho produzidos no período,53 a permanência dessa 

segunda equipe na cidade excedeu 80% do tempo integral de seu funcionamento, caracterizando-se 

uma inversão do que pudesse ser atribuído como desejável para a eficácia dos trabalhos de  

localização e o contado dos possíveis índios autônomos, em relação à permanência cidade/campo. 

A carência de pessoal com a necessária experiência para a execução dessa tarefa levou o 

responsável pelo Departamento de Índios Isolados da Funai, numa tentativa de correção de rumos, a 

desmembrar a equipe em duas partes, deixando uma delas sob responsabilidade de um mateiro mais 

experiente. Nesse período, os resultados foram promissores. Esta equipe encontrou um abrigo 

provisório recém-abandonado que, deduziu-se pelas suas caracterís ticas, devia ter sido construído 

pelos índios isolados na região da Serra do Maquiné, no município de Cavalcante que, na eminência 

da fuga, foram deixados vestígios de alimentos frescos por seus ocupantes.54 

Contudo, ainda que alguns dos moradores regionais  entrevistados tenham afirmado que 

chegaram a avistar um ou mais índios e descrevê-los fisicamente, nenhum dos membros da equipe 

relatou ter visto algum, mesmo à distância. 

A gente já tinha ouvido falar desses índios, mas nunca tinha visto. Só agora o meu pai, 
minha mãe e o pessoal da estrada (operários que trabalham na construção da estrada que 
liga Rosariana a Indaianápolis, município de Niquelândia-GO) avistaram ali, naquele 
descampado, quatro índios, pelados, atravessaram aquele córrego e entraram naquele 
matinho a uns 50 metros de casa. E andavam normalmente, sem pressa, até 
desaparecerem no mato. (Marlene Teodoro, 1997) 

Conclui-se daí duas hipóteses: a primeira, é a que sugere que os Avá-Canoeiro só se 

deixam ver quando assim o desejam, e sua habilidad e em ocultar-se e camuflar-se na mata foi-nos 

confirmada várias vezes, inclusive por relatos dos índios Avá-Canoeiro contatados em 1983. A 

segunda é que, se ainda havia índios isolados na região, eles não se encontravam na área 

pesquisada, até porque, pelo observado, não havia sincronia entre tempo e local pesquisado. 

A falta de objetividade nos resultados da Frente de Contato Avá-Canoeiro suscitou uma 

reflexão tanto do chefe do Departamento de Índios Isolados da Funai, coordenador do Projeto pela 

Funai, co mo de minha parte, promovendo mudanças no gerenciamento do trabalho, que levou à 

formação de nova Frente de Contato.55 

À época, a Usina já se encontrava em operação e as águas do reservatório avançavam por 

sobre alguns dos locais de provável abrigo dos índios isolados. Foi desenvolvido um novo plano de 

trabalho, dividindo a região a ser investigada em três áreas que já estavam sendo alagadas e que 

                                                 
53 Cf. Relatório Circunstanciado FAC/Funai/2000.  
54 Cf.Relatório FAC/Funai.Agosto/1996.  
55Cf. Relatório FAC/Funai. Abril/1997.  
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ainda não haviam sido expedicionadas pelas equipes anteriores, instalando uma equipe de busca em 

cada uma delas. 

Novamente, a carência de pessoal qualificado disponível e com experiência nessa 

modalidade de trabalho promovida pela Funai levou à formação dessa equipe, tendo à frente um 

único “mateiro”, vindo de fora, que já havia participado de trabalhos congêneres n a Funai. 

Com o avanço gradativo do enchimento do reservatório da Usina, supunha-se que esses 

“isolados” chegavam no limite máximo imposto pela fronteira étnica, com a água avançando por 

sobre seus últimos refúgios. A possibilidade de realizar o contato com esses prováveis grupos 

autônomos, tornou -se a única forma de proporcionar-lhes alguma proteção, segundo a política de 

índios isolados da Funai, em virtude dos riscos a que estavam sujeitos, enquanto isolados, a 

exemplo dos massacres perpetrados contra eles em um passado recente. Nessa etapa, coube a mim, 

por solicitação da Funai, a iniciativa de promover a orientação e motivação dessa terceira equipe, no 

sentido de demonstrar a importância do empenho pessoal de cada membro na efetivação do contato, 

no exercício de um trabalho de natureza tão especial. 

Nos trabalhos de campo que se seguiram durante essa etapa, dos quais tive oportunidade de 

participar de três expedições, foram utilizados novos recursos de tecnologia, como aparelho de 

visão noturna e mini-câmeras filmadoras acopladas às árvores, na tentativa de captar imagens de 

prováveis passagens dos “isolados”. Além disso, substituiu -se pessoal, recorreu-se a índios recém-

contatados em outras áreas para auxiliar na identificação de vestígios, distribuiu-se material 

informativo-educativo na área, com vistas a orientar a população, notadamente rural, sobre o 

procedimento adequado a ser adotado no caso de ver ou ouvir novos vestígios da presença indígena. 

Essas técnicas visavam propiciar condições mais adequadas, senão para a efetivação do 

contato, para um diagnóstico mais próximo à realidade. Com essa disposição, a terceira equipe foi a 

campo a partir de 1997, atuando até 2000, quando praticamente cessaram as informações, prestadas 

pelos moradores regionais, de qualquer evidência sobre esses grupos isolados nas áreas pesquisadas, 

que provavelmente se afastaram temerosos com o avanço das águas do reservatório. Apesar de 

todos os esforços envidados, os trabalhos não lograram êxito, ainda que, por diversas vezes, todos 

os envolvidos diretamente nesses trabalhos tenham sido levados a crer na possibilidade de um 

contato iminente. 

Assim é que, depois de sete anos de trabalhos de tentativa de localização, as informações 

sobre esses grupos escassearam, até cessarem por completo. Em 2000, o Departamento de Índios 

Isolados da Funai decidiu pela desativação da Frente de Localização e Contato Avá-Canoeiro, 

alegando não mais se justificar sua continuidade. No relatório final de atividades da Frente,56 a 

                                                 
56 Relatório Circunstanciado das Atividades da FAC no período de 1992 a 2000. Funai. 2000.  
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Funai oficializou tal decisão, ressaltando, contudo, que, em caso de surgirem novas evidências na 

região, os trabalhos poderão ser retomados, a seu critério. 

Ao que parece, a Frente de Contato Avá-Canoeiro cumpriu, a seu tempo, uma mera 

formalidade, dentro de um contexto contratual. Se, para Furnas, a iniciativa da Funai, pela 

dissolução da Frente de Localização da Frente Contato Avá-Canoeiro, significou mais uma etapa 

vencida dentre as “compensações” estabelecidas com objeto do Convênio ajustado com a Funai, 

reiterados no Decreto Legislativo 103/96,57 ainda que fosse considerada a ressalva quanto ao 

aparecimento de novos vestígios significativos sobre a presença de índios isolados na região, para a 

Funai, representou tão somente o cumprimento da cláusula “obrigações da Funai, no âmbito do 

Convênio ajustado com Furnas”. 

O contato pretendido, como possibilidade de proteção efetiva, minimamente, à integridade 

física aos possíveis grupos dispersos de índios Avá, frente a uma “desorganização territorial” 

agravada sensivelmente com o enchimento do reservatório de suas últimas áreas de ocupação, não 

se efetivou. Até o dia em que esses índios, se ainda sobreviverem, resolvam, por vontade própria, se 

renderem à dominação, como fizeram “seus iguais” contatados em 1983. 

2.5.2.2. Regularização fundiária 

A regularização fundiária é a segunda parte que trata o Convênio nº 10.323/92. As ações 

implantadas de 1994 até 2005 foram levadas a efeito com morosidade excessiva posto que, de uma 

iniciativa a outra a ser tomada pelas partes (Furnas e Funai), decorria um longo período. E, quando 

realizadas, o foram sob pressão do Ministério Público Federal, através da Procuradoria da 

República do Estado de Goiás. 

O levantamento Fundiário foi realizado em 1994 pela Funai com o apoio técnico e 

logístico de Furnas. Foram cadastradas 64 famílias de ocupantes não-índios, consideradas de boa-

fé.58 Em 1999 iniciou-se a retirada desses e foi realizada a demarcação física dos limites da Terra 

Indígena. No decorrer desse processo, após a colocação dos respectivos marcos geodésicos e a 

elaboração do memorial descritivo, constatou-se que algumas estruturas da UHE, como o 

vertedouro, o canal de restituição,59 dois diques de contenção, bem como um clube para lazer dos 

funcionários da Empresa, ficaram dentro dos limites da Terra Indígena. 

                                                 
57 Decreto Legislativo 103/96, expedido pelo Congresso Nacional, que concede autorização a Furnas para construir a 
Usina Serra da Mesa.  
58 Ocupantes de boa-fé: categoria utilizada pela Funai, quando da regularização fundiária de uma terra indígena. Diz-se 
de boa-fé aquele ocupante não-índio que se instalou na área, antes de sua identificação como terra tradicional de 
determinada comunidade indígena.  
59 O primeiro tem a função de escoar o volume de água excedente para jusante do rio e o segundo restitui ao leito do rio 
a água que passa pel as turbinas da usina.  
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No sentido de buscar uma solução que atendesse tanto a Furnas como à Funai, foi de 

consenso que, após a aquisição por Furnas de áreas definidas para reposição da parte inundada da 

Terra Indígena seria alterado o perímetro da mesma, de modo a manter as estruturas da usina fora 

dos limites da Terra Indígena, o que ainda não ocorreu, conforme descrito no item a seguir. 60 

Essa situação vem postergando a conclusão do processo de regularização fundiária, que 

depende de Decreto de Homologação, expedido pela Presidência da República, o qual só poderá ser 

assinado após a aquisição total das áreas definidas para reposição como contrapartida que permitirá 

a alteração dos limites em favor de Furnas. 

Há também pendências no processo de desocupação da área: permanecem vivendo na 

Terra Indígena seis ocupantes, que entraram com recursos judiciais, por não aceitarem a avaliação 

de suas benfeitorias, feita pela Funai.61 Nesses casos, a solução só virá após julgadas as respectivas 

ações. 

2.5.2.3. Reestudo dos limites da Terra Indígena  

Após o enchimento do lago os Avá teriam cerca de 10% dos 38.000 ha de suas terras 

alagadas pelo reservatório da Usina de Serra da Mesa, o que gerou a necessidade de ressarcimento 

dessas perdas territoriais. Como isso acarretaria a alteração dos limites originais, ficou estabelecido, 

no Convênio 10.323/92, o compromisso de realizar estudos visando à aquisição de áreas, de modo a 

recompor devidamente o território indígena, não se configurando ao final, em perdas territoriais. 

Mais tarde, ficou determinado no Decreto Legislativo 103/96, (que concedeu autorização para 

Furnas construir a UHE Serra da Mesa interferindo naquela Terra Indígena), que as áreas a serem 

adquiridas por Furnas seriam definidas pela Funai. 

Em 1997, foi instituído um Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de definir as áreas, 

para reposição por Furnas da parte inundada da Terra Indígena pelo reservatório da Usina. Essa 

compensação não se daria pela equivalência territorial pura e simples, sendo levados em 

consideração critérios pré-estabelecidos pela Funai, relativos à qualidade ambienta.62 Das duas áreas 

apontadas pelo GT, uma foi definida como “prioritária”, onde  estão localizadas as cabeceiras do 

córrego Pirapitinga, que passa no Posto Indígena Avá-Canoeiro, e de fundamental importância no 

contexto socioambiental daquele grupo. A segunda também foi eleita por abrigar as cabeceiras do 

córrego João Vieira, ambos afluentes do rio Tocantins. 

Entretanto, a área considerada prioritária pelo GT da Funai, por abrigar as cabeceiras do 

córrego Pirapitinga, que banha o Posto Indígena, ainda não foi adquirida pela Empresa, por se tratar 
                                                 
60 Cf.Parecer 019/DEID/FUNAI, de 28/01/2000 e Cf. Ofício 342/DAF, emitido pela Funai em 22/03/2000 
61 Cf. § 6º do art.231 da Constituição Federal de 1988. 
62 Conforme Ata de reunião Furnas/Funai, de 19/9/1999, emitida pela Funai. 
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de um imóvel referente a um espólio com entraves legais e irregularidades na documentação, além 

de estar hipotecado junto ao Banco do Brasil. 

Tratando-se de propriedade particular, não existem mecanismos que obriguem os 

detentores do direito de posse a disporem do imóvel. Em vista disso, a Funai informou a Furnas que 

solicitará ao Ministério da Justiça a desapropriação da área,63 considerada de interesse público, 

cabendo a Furnas o ressarcimento aos proprietários, caso não sejam solucionados os problemas  

assinalados acima. 

Já o proprietário do segundo imóvel recusou-se terminantemente a se desfazer do mesmo, 

não sendo possível, assim, sua aquisição por Furnas. Entretanto, uma área contígua a essa, contendo 

algumas cabeceiras do córrego Saracura, outro afluente do rio Tocantins, foi apresentada como 

alternativa para a Funai, tendo sido aceita e a transação consumada, com a ressalva que, ainda 

assim, Furnas envidaria todos os esforços para a resolução dos entraves para que a ‘área prioritária’ 

fosse adquirida, quando só então seria alterado o polígono da Terra Indígena, de modo a permitir 

que as estruturas da Usina (vertedouro, diques de contenção) fiquem fora dos limites da Terra 

Indígena, como permuta desta aquisição.64 

2.5.2.4. Programa Avá-Canoeiro (Pacto) 

O convênio Furnas-Funai também previa como parte de seu objeto “definir e implantar um 

conjunto da ações, denominado Programa Avá-Canoeiro, a ser elaborado por um Grupo de 

Trabalho multidisciplinar e interinstitucional, através do qual se buscará o equilíbrio sócio-cultural 

dos Avá-Canoeiro já contatados na região e daqueles que vierem a sê-lo pelo Projeto Emergencial”. 

Assim, o Programa Avá-Canoeiro do rio Tocantins (Pacto), foi elaborado por um Grupo Técnico 

instituído através de portaria da Funai 924/PRESI/94, do qual, além da Funai (Sydney Posssuelo – 

Chefe do Departamento de Índios Isolados, Rui Cotrin Guimarães –  Administrador Regional de 

Goiânia e Walter Sanches – Chefe do Posto Indígena Avá-Canoeiro) e de Furnas (Eliana Granado – 

antropóloga), contou com a participação da Universidade Católica de Goiás –UCG (Dulce Pedroso 

– Etno-historiadora). 

O Pacto concebido com uma estrutura que compreende oito subprogramas: saúde; 

educação; regularização fundiária; auto -sustentação; meio ambiente, proteção e fiscalização da 

Terra Indígena; unificação; obras e equipamentos; documentação; e memória. Desse modo, se 

propunha a ser o instrumento que daria continuidade às ações necessárias à proteção e assistência 

aos índios, uma vez que as outras três etapas que tratam o Convênio, pela sua natureza, seriam 

                                                 
63 Cf. Ofício Funai nº 041 de 25/2/2005. 
64 Cf.Ofício 342/DAF/FUNAI, de Memória de Reunião MPF/PRGO. Emitida em 4/2/2004.   
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executadas e concluídas dentro de um período determinado. Já o Pacto tendia a estender suas 

atividades, que mais tarde, embasariam os compromis sos expressos na Peça Antropológica, no 

âmbito do pedido de autorização do CN, pelo tempo de funcionamento da Usina (calculado para um 

período de 50 anos). 

A implementação de cada um dos subprogramas deveria ser realizada através de Termos 

Aditivos (TA’s) ou outros instrumentos contratuais adequados, os quais contemplariam uma série 

de atividades inter-relacionadas, que dariam consistência às ações de assistência e proteção dos 

índios Avá-Canoeiro. 

A avaliação do exercício da Parceira Furnas/Funai, desde a assinatura do Convênio nº 

10.323, em 1992, sugere que, em várias situações durante esse período, as ações vieram sendo 

postergadas ao máximo, principalmente as preventivas, e quando chegaram a ser implementadas 

mostram-se ineficazes. 

Durante a vigência do mesmo (1992-2002) e após, até 2005, sua implantação se deu de 

forma fragmentada, o que sempre comprometeu sua eficácia, já que nenhum dos subprogramas foi 

executado a contento, na íntegra. Os TA’s e demais instrumentos contratuais ajustados ao longo 

dessa parceria têm por objeto ações isoladas, de caráter emergencial, efetivados muitas vezes por 

força da interveniência do Ministério Público Federal, como resultado de pressões deflagradas pela 

Funai ou, em alguns casos, após um longo período de tentativa de negociação com a empresa, 

quando a sua eficácia já fora comprometida. 

As diversas parcerias que se fizeram necessárias ao cumprimento dos compromissos 

assumidos no âmbito do Convênio nº 10.323/92 não têm funcionado como tal, mas ao que parece, 

as partes se supõem como adversários, detentores de interesses antagônicos, onde uma guerra de 

forças é empreendida, em detrimento dessa parcela da população indígena atingida pelo projeto 

econômico. 

O que se deduz é que, para Furnas, o Pacto tem servido, ao longo de sua implantação, 

como um mero instrumento por ela utilizado junto aos órgãos ambientais para concessão do 

licenciamento necessário para operação da Usina, enquanto produto de uma parceria assimétrica, 

não representando, de fato, o conjunto de ações realmente executadas como compensação pelos 

efeitos sociais e impactos ambientais causados aos índios Avá-Canoeiro pela Usina Serra da Mesa. 

À guisa de ilustração, o funcionamento do Subprograma de Meio Ambiente, Proteção e 

Fiscalização da Terra Indígena restringe-se atualmente à manutenção de duas barreiras de 

fiscalização implantadas na Terra Indígena e à contratação da mão -de-obra para os trabalhos de 

vigilância. 
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Por duas vezes, as atividades exercidas pelos vigilantes dessas barreiras foram paralisadas65 

seja por impasses criados com o parceiro privado de Furnas (acionista majoritário da UHE Serra da 

Mesa), seja pelo excesso da burocracia da própria Empresa na resolução de problemas, como a 

interrupção das estradas de acesso ocorrida no período chuvoso. Essa foi a razão pela qual a 

fiscalização fosse interrompida por sete meses consecutivos, deixando a área vulnerável à entrada 

de invasores. 

Em função dessa demora, a solução encontrada pelo funcionário da Funai, que responde 

pela gerência do Pacto, de adquirir, com recursos do Programa, duas motocicletas para promover o 

acesso dos funcionários (vigilantes) às barreiras de fiscalização visando a continuidade dos 

trabalhos de fiscalização, gerou uma polêmica administrativa, que levou à suspensão do repasse dos 

recursos, provocando a desativação das barreiras fiscais durante vários dias.  

Essa atitude, no que pese a responsabilidade pelos atos ilícitos que possam vir a ser 

praticados dentro dos limites da Terra Indígena, como entrada de novos ocupantes ilegais, 

posseiros, atividades de garimpo e retirada de madeira, propiciada pela falta da fiscalização 

exercida nas barreiras, parece demonstrar certa insensibilidade por parte dos empreendedores para 

com a questão indígena/ambiental, que em última instância sugere revelar um descaso proposital ou 

ainda intenção de minimizar os compromissos assumidos perante o MPF, CN, Funai e sociedade 

como um todo. 

A Empresa socialmente responsável, busca equacionar qualquer pendência administrativa 

no âmbito “administrativo” entre os signatários do compromisso, não podendo significar, em 

hipótese alguma, qualquer prejuízo à integridade do público alvo da ação, no caso, os índios, com a 

suspensão das atividades desenvolvidas junto aos mesmos. Por outro lado, nas palavras de Gomes  

(1994:6), 

a Funai [...] vem sendo esvaziada de suas responsabilidades e prerrogativas de ação, que 
são transferidas para outros órgãos da administração pública. Nos setores de assistência à 
saúde, nos programas de educação e até na proteção do meio ambiente, a Funai viu-se 
forçada a abrir mão de suas prerrogativas e expertise e passou a resolução desses 
problemas para os respectivos ministérios federais, com graves prejuízos para as 
populações indígenas [...]. Nos últimos anos ela tem sido incapaz de [...] ao menos  
esboçar uma visão clara sobre sua ação assistencialista e sobre a atuação de outros órgãos 
públicos e entidades privadas em áreas indígenas. 

O que podemos depreender, durante os anos de acompanhamento da parceria 

Furnas/Funai66 para o desenvolvimento das ações compensatórias aos índios Avá-Canoeiro é, pela 

Funai, a ineficiência, seja por falta de planejamento e estratégias de recursos ou de pessoal, de 
                                                 
65 A primeira paralisação dos serviços de vigilância na Terra Indígena se deu em marco de 2000 e a segunda em junho 
de 2004, Cf. Memo nº 010/PIN Avá-Canoeiro/2000, de 23/03/2000 e Ofício Nº 011/PIN Avá-Canoeiro/2004 
de28/06/2004, respectivamente, emitidos pela Funai. 
66 Aqui o recorte é feito definido o período de 1987 a 2005, sendo que, nos últimos anos, na prática, tem-se efetivado 
também a parceria Funai/Parceiro Privado de Furnas. 
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assumir sua responsabilidade institucional à frente das ações a serem custeadas por Furnas e 

Parceiro Privado e, por esses empreendedores, ao levar a termo sua política de tentar reduzir ao 

máximo a participação na assunção de obrigações e responsabilidades mínimas que visem a 

compensar as interferências de seu empreendimento, de certa forma utilizando -se dessa 

desestruturação da Funai. 

De um lado está a empresa com seu poderio econômico; de outro, um órgão público, em 

geral desestruturado, como é o caso da Funai, dando margem à insegurança, sinalizada várias vezes 

pelo parceiro privado, quanto à aplicação dos recursos despendidos efetivamente em benefício dos 

Avá e da proteção da Terra Indígena. 

Observa-se ainda que o não-funcionamento da parceria, quase sempre, após longo período 

de inércia, pode levar esse órgão público aparentemente sem defesa, com sua máquina 

desmantelada, a uma atitude extrema: aciona o poder legal constituído, solicitando a interveniência 

do Ministério Público Federal, conforme prevê a Constituição Federal, que virá em defesa dos 

interesses dos sujeitos prejudicados nessa disputa. Poder econômico e político X poder legal. E, a 

partir de sua inclusão no processo, a pendência, na maioria das vezes, é prontamente diluída. 

Entretanto, como toda questão que envolve poder legal costuma ser excessivamente morosa, ao 

final, ainda que a empresa arq ue com os devidos custos, agora mais volumosos para “corrigir a 

conduta”, a ação (causadora da discórdia), tardiamente executada, tende a não surtir mais o efeito 

desejado. 

Supõe-se que fique caracterizada aí, a intencionalidade dessa disfunção. Faz-se o mínimo 

ou age-se sob pressão. Como a pressão acaba por gerar desgastes para todos os envolvidos, 

representando, inclusive, custos políticos, esse recurso acaba só sendo usado in extremis. No dia-a-

dia, vai-se “empurrando com a barriga”. 

O Convênio expirou-se em 2002 e outro similar, adaptado à situação atual do grupo e 

elaborado pela Funai em 2004, está sendo analisado pelas empresas parceiras, responsáveis pela 

operação da UHE Serra da Mesa (Furnas e Semesa). De todo modo, estas vêm dando continuidade 

às ações que estavam em andamento quando do término de sua vigência. As demais ações que 

integram os compromissos assumidos por Furnas estão em suspenso.Observa-se aqui, segundo 

Barbosa N. (2001:28), 

a concorrência de interesses opostos e representações não consensuais formuladas pelos 
diferentes sujeitos e/ou grupos participantes – a disputa/confronto como elemento 
constitutivo e organizador 

Sugere-se ainda que, seguindo nessa tendência, essa realidade de características únicas, 

advinda da projeção de um indigenismo empresarial praticado para assegurar a sobrevivência dos 

Avá-Canoeiro enquanto grupo culturalmente diferenciado, visando inclusive sua recuperação 
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populacional pode estar correndo o risco de não cumprir seu objetivo por razões que vão desde a 

falta de organização da Funai até a falta de vontade política de Furnas para solucionar as pendências 

criadas. Conforme observou Silva (2005:97),  

o que se pode constatar é que a dinâmica social criada pelo posto indígena, canteiro de 
obras, moradores regionais, invasores e índios criava um campo de forças antagônicas e 
assimétricas para o exercício da política interétnica. De um lado, poderíamos dispor os 
índios e seu interesse de viver com os brancos, de outro os brancos (pró-indígenas) e seu 
interesse de “da proteção e autonomia” aos índios e reduzir o impacto “aculturativo” 
resultante da subordinação e dependência (na verdade, as mesmas que a tutela acabava 
reproduzindo). 

Queremos crer que estamos próximos a uma guinada ascendente na forma de tratamento 

que vem sendo dispensada nos últimos anos à condução da questão indígena no âmbito da UHE 

Serra da Mesa, com o novo convênio a ser assinado, com a execução do novo programa de apoio 

aos Avá-Canoeiro elaborado pela Funai em 2004, onde se pretende estabelecer o início de uma nova 

relação, com uma parceria de fato, contando com a participação direta dos empreendedores no 

acompanhamento efetivo – tanto de Furnas como do parceiro privado – e da Funai, transformando o 

que se tratava como sendo um problema em solução e em marketing, os resultados que traduzem 

para as empresas como sendo saldo positivo na relação entre custo e benefício. Para os Avá, a 

garantia de permanecer em seu território tradicional, usufruindo os direitos a que fazem jus. 

2.6. Autorização do Congresso Nac ional 

A interveniência do Ministério Público Federal (MFP) na defesa dos direitos indígenas, 

determinada no artigo 232, tem suas origens na Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

definida pela Lei nº 6.938/81, que levou à criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(Sisnama). Este definiu vários níveis de responsabilidade administrativa e deu origem ao Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (Conama), com atribuição de definir as diretrizes da Política Nacional 

de Meio Ambiente. Cabe destacar que a Política Nacional de Meio Ambiente introduziu novos 

dispositivos no contexto jurídico que cerca a questão ambiental, tais como a responsabilidade 

criminal das ações que provocam degradação do meio ambiente (Lei 7.347/85). Desse modo, 

ficaram estabelecidos os mecanismos da Ação Civil Pública de responsabilidade para as ações que 

viessem a causar danos ao meio ambiente. Este fato inaugura a participação pública no processo de 

tomada de decisão no que tange às diretrizes e políticas ambientais do país. Com isso, ampliou-se, a 

partir da década seguinte, o papel do Ministério Público como instância defensora dos interesses da 

sociedade que, embora definidos como difusos, remetem às chamadas violências ambientais, a 

partir daquele momento, resguardadas por legislação específica. A consolidação desse processo 
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ocorreu em 1988, com a inclusão de um capítulo específico sobre o meio ambiente e outro para os 

índios na Constituição Federal,67 onde se lê no artigo 232: 

Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo 
em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos 
do processo. 

2.7. A iniciativa pioneira de Furnas 

Em relação à implantação da UHE Serra da Mesa sobre parte da Terra Indígena, havia, 

contudo, um problema grave pelo qual a Funai passava no final de 1993, que era a questão de o que 

fazer quanto a um pedido de autorização que Furnas fizera para que linhas de transmissão 

passassem por dentro de uma área indígena. Já se vivia sob a égide da nova Constituição, e havia 

dúvidas em relação à validade do art.20 do Estatuto do Índio,68 segundo o qual o poder público, 

especialmente o poder Executivo, poderia, por decreto, determinar a utilização da área em caso de 

interesse público ou de interesse de segurança nacional. 

Evidentemente, em razão desse dispositivo, por decreto, foi admitido o aproveitamento 

energético de várias áreas indígenas. Entretanto, a nova Constituição mudou esse procedimento. O 

parágrafo 3º do artigo 231 tirou a decisão exclusiva do Presidente da República. O setor elétrico 

praticamente ditava a conveniência e a oportunidade de se construir as usinas hidrelétricas, e 

determinou, como uma atribuição exclusiva do Congresso Nacional, a autorização para o 

funcionamento de usinas hidrelétricas que incidissem dentro de Terra Indígena. O parágrafo 3º veio, 

então, estabelecer que caberia ao CN deliberar se deve ou não funcionar, se deve ou não haver uma 

hidrelétrica dentro de uma Terra Indígena. 

Assim é que, quando argüida pela empresa sobre como fazê-lo, sem ter sido estabelecida a 

lei ou ato normativo que pudesse regular a forma pela qual o Congresso daria essa autorização, a 

Funai consultou o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Geral da República em 

busca do embasamento legal necessário para levar a efeito o preceito constitucional. 

A partir de 1993, a Procuradoria Geral da República realizou diversas reuniões em 

Brasília, dirigidas pela 6ª Câmara,69 com Furnas, que se fez representar pela sua Consultoria 

Jurídica e pelo Departamento de Meio Ambiente, do qual eu figurava como um dos representantes. 

Em meio ao processo de negociação, buscando encontrar o caminho para a solicitação pretendida ao 

MPF, foi realizada visita por aquela Procuradoria à obra da Usina de Serra da Mesa e à Terra 

                                                 
67 Determinados aspectos relativos à Constituição Federal de 1988 permanecem na dependência da regulação ou leis 
específicas. Enquanto não sejam resolvidos esses impasses, optou-se pela definição de leis complementares a serem 
negociadas com o Congresso Nacional, ou tem-se buscado caminhos alternativos sob orientação do MPF.  
68 Art. 20. Em caráter excepcional [...],poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena [...] 
para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional.  
69 Câmara de Coordenação e Revisão de Defesa dos direitos das Comunidades Indígenas da PGR/MPF.  
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Indígena Avá-Canoeiro. Essa vistoria contou com acompanhamento antropológico por Furnas e 

pelo MPF (que se fez acompanhar também por um perito em engenharia florestal) além das 

gerências da Consultoria Jurídica e do Departamento de Meio Ambiente de Furnas . 

Após a visita, o representante do Ministério Público, o Procurador da República, Dr. 

Aurélio Virgílio Veiga Rios, ao analisar a questão jurídica, levou em consideração os fatos 

constatados: já havia sido construído o túnel para desvio do rio, o leito do rio já havia secado e já se 

iniciavam as obras de edificação da barragem. Os recursos despendidos até então já passavam da 

ordem de 300 milhões de dólares70, para construção de um empreendimento decidido e autorizado 

no Governo Figueiredo. Já havia concretamente efeitos socioambientais graves, evidentemente 

causados por qualquer hidrelétrica nas dimensões de Serra da Mesa. No tocante à questão indígena, 

havia também convênios em andamento, que depois foram ampliados, agregando -se novas garantias 

aos índios. 

Desse modo, a interveniência do MPF através da Procuradoria Geral da República se deu 

no sentido de estabelecer uma parceria com Furnas, para que algumas medidas mitigadoras 

daqueles efeitos pudessem ser tomadas a tempo e de modo oportuno, de maneira que, quando 

houvesse o fechamento da barragem, não ocorresse um desastre ambiental tão grande quanto se 

apregoava. 

Havia então, em se tratando de um precedente, a necessidade de encontrar um caminho 

para dar exeqüibilidade àquele empreendimento do setor elétrico. A Constituição havia sido 

promulgada em 1988 e até então não tinha sido cumprida, e não era dado aos envolvidos transigir 

em torno de um dispositivo constitucional. 

O MPF definiu como caminho a ser trilhado para solicitar a autorização pretendida ao 

Congresso Nacional a elaboração de um documento consubstanciado onde fossem apresentadas as 

razões dos índios Avá-Canoeiro frente ao direito de permanência em seu território tradicional e as 

razões de Furnas da necessidade de implantação do empreendimento em questão. Esse documento 

argumentativo foi denominado Peça Antropológica, elaborado pelo Instituto de Pesquisas 

Antropológicas do Rio de Janeiro – IPARJ.71 

De acordo com a orientação do Ministério Público Federal, a Peça Antropológica e uma 

segunda peça, Gestão da Questão Indígena, de minha responsabilidade técnica, juntamente com 

outro documento denominado Peça Técnica, preparada por Furnas, contendo as informações 

detalhadas da obra de engenharia propriamente dita, referentes à construção daquele 

                                                 
70 Cf. exposição do Procurador da República Aurélio Virgílio Veiga Rios, contida nas Notas Taquigráficas da 
Audiência Pública, realizada dia 17/4/1996, na Câmara dos Deputados, para discussão as autorização do CN para 
construção da UHE Serra da Mesa.  
71 O antropólogo Mércio Pereira Gomes, à época Presidente do IPARJ (e atualmente Presidente da Funai desde 2004) 
foi o responsável pela coordenação dos trabalhos de elaboração dessa peça argumentativa. Minha participação efetivou-
se na equipe de pesquisadores que integrou os trabalhos.  



86 

empreendimento, foram encaminhadas ao Ministério de Minas e Energia, em 13/7/1995. 

Posteriormente, em 28/11/1995,  a documentação foi enviada à Casa Civil da Presidência da 

República, por meio da Exposição de Motivo nº 150/MME “referente ao pedido de autorização a 

ser formulado ao Congresso Nacional nos termos dos artigos 49, inciso XVI e 231, parágrafo 3º, da 

Constituição, para realização do aproveitamento hidrelétrico de Serra da Mesa, em trecho do rio 

Tocantins e seus afluentes, no Estado de Goiás”, realizado em terras indígenas . 

Assim é que esta documentação foi enviada ao CN através de uma Mensagem do Poder 

Executivo nº 1.353, de 04/12/1995, submetendo à Consideração do Congresso Nacional o pleito 

formulado por Furnas e encaminhado pelo MME, primeiramente à Câmara Legislativa, diretamente 

à Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias para análise e pronunciamento. 

Em 17/4/1996 foi realizada uma audiência pública para discussão da mensagem citada, 

realizada na própria Câmara, tendo como expositores  

Sr. Paulo Afonso Pegado, Superintendente de Planejamento de Furnas, representante do 
Ministério de Minas e Energia; Sra. Eliana Granado, Antropóloga de Furnas; Sr. Mércio 
Pereira Gomes, Representante do Instituto de Pesquisas Antropológicas do Rio de Janeiro 
– IPARJ; Sr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, Procurador Regional da República; Sr. Sydney 
Possuelo, coordenador de Índios Isolados, representando o Presidente da Funai; Sra. Iara 
Pietricovscky de Oliveira, representante do Instituto de Estudos Sócio-Econômicos – 
INESC; Sra. Adriana Ramos, Assessora de Políticas Públicas do Instituto Sócio-
Ambiental – ISA; e Sr. Ricardo Luis Montagnar, Coordenador do Movimento dos 
Atingidos por Barragens – MAB.72 

O deputado Gilney Viana, presidente daquela Comissão, inicia assim a audiência pública: 

É a primeira vez que há uma provocação formal para que o Congresso Nacional se 
manifeste, dando autorização, nos termos desse comando constitucional. E nós, ao 
presidirmos a Comissão, sentimo-nos muito gratificados por enfrentar esse desafio. 
Acredito que as várias opiniões e contraposições que aqui serão expostas poderão 
oferecer primeiramente ao Relator, Deputado Luciano Pizzato, em segundo à Comissão e 
em terceiro à Câmara dos Deputados e ao Congresso Nacional uma alternativa que seja 
eficaz, respeitando o comando constitucional e mesmo atendendo às necessidades 
nacionais e de interesse público. É dentro desse espírito que acredito que trabalharemos. 

A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, remeteu a 

documentação já apreciada às Comissões de Minas e Energia, de Constituição e Justiça e de 

Redação, através do Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 1996 que, após análise, autorizam o 

solicitado. 

Em 11/9/1996 o Ministro das Minas e Energia foi cientificado, pela Comissão de Defesa 

do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, da aprovação do pedido, enquanto a matéria seguiu 

para apreciação do Senado Federal. Em 24 de outubro de 1996, esta Casa acata o pleito de Furnas, 

autorizando o empreendimento, que incide em parte de terra indígena, por meio do Decreto 

                                                 
72 Cf. Notas Taquigráficas da Audiência Pública, realizada dia 17/04/1996, na Câmara dos Deputados, para discussão as 
autorização do CN para construção da UHE Serra da Mesa.  



87 

Legislativo nº 103/96.73 O pedido de autorização tramitou pelo CN durante 11 meses. O tempo 

demandado para elaboração da Peça argumentativa até a emissão do Decreto Legislativo de 

autorização foi de 18 meses (abril/1995 a outubro/1996). 

O êxito alcançado, muito mais que a autorização da Usina Serra da Mesa em si, já em final 

de construção e, portanto, obra de improvável reversão, considerando os vultosos investimentos 

federais e a necessidade inquestionável de sua energia gerada para abastecer em primeira escala a 

capital federal, foi o precedente que representou, avaliado pelo MPF como sendo um importante 

passo para a consolidação de um novo relacionamento entre a empresa, os povos indígenas e a 

sociedade civil. 

A partir daquele episódio, era suposto que não mais seria tolerada a implantação de 

qualquer aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas, sem a devida autorização do 

Congresso Nacional, sob alegação de ser o preceito constitucional destituído de reg ulamentação 

legal. Todo projeto que interferir em Terra Indígena será submetido ao Congresso, ainda na fase de 

viabilidade, ou seja, durante o seu planejamento, rechaçando a prática da política do fato 

consumado (como foi o caso de Serra da Mesa). 

Esse foi o ganho real nesse processo, ou seja, ter viabilizado uma forma alternativa, 

enquanto não são estabelecidas leis complementares, para que se dê a submissão do poder 

econômico/político, no caso representado pela política energética, “fulcro de todo o sistema 

produtivo, e por esta via, do sistema social”,74 aos preceitos constitucionais relativos aos direitos das 

sociedades indígenas. 

Os desdobramentos advindos dessa experiência vêm demonstrando que tal precedente 

tende a modificar, de fato, a forma tradicional utilizada na implantação de projetos de 

desenvolvimento em terras ocupadas pelos índios. Exemplo disso foi quando, em 1999, a 

Companhia Paranaense de Energia (Copel), solicitou autorização ao CN para construção das Usinas 

Hidrelétricas São Jerônimo e Cebolão, no rio Tibagi, incidindo em terras dos povos indígenas da 

Bacia do rio Tibagi, Kaingang e Guarani. O pedido de autorização foi acompanhado de laudo 

antropológico, elaborado para subsidiar os estudos ambientais no âmbito dos citados 

empreendimentos. Entretanto, ao serem ouvidos os Kaingang, conforme determina o parágrafo 3º 

do art. 231 da CF, estes não aceitaram tal interferência em seu território, prevalecendo assim a 

vontade soberana daquela comunidade indígena.75 

                                                 
73 Esse decreto, anexo, que autoriza a construção da hidrelétrica UHE Serra da Mesa por Furnas, determina que os 
compromissos assumidos para com a comunidade Avá-Canoeiro deverão ser cumpridos por Furnas e/ou outra 
concessionária que vier a operá-la, assim como estipula o percentual para pagamento de royalties  aos índios. 
74 Almeida, in. Santos &Andrade 1977:41 
75 Cf. Helm (1998:1-49) 
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Por outro lado, ainda são observados desvios ao precedente aberto por Furnas, como é o 

caso da UHE Cana Brava, da Tractebel Energia S.A., de origem belga,76 concluída em 2002, sem ter 

submetido o projeto ao Congresso Nacional, pelo fato de interferir por alagamento de matas ciliares 

na Terra Indígena Avá-Canoeiro,77 contabilizando um retrocesso na consolidação dos diretos 

indígenas constituídos. 

2.7.1. O Ministério Público em ação 

Uma vez deflagrado o pedido de autorização do Congresso Nacional, sob orientação do 

MPF, via Procuradoria Geral da República (PGR), quando o mesmo se encontrava em tramitação 

pela Câmara dos Deputados, em meados de 1996, a 6ª Câmara da PGR remeteu o processo à 

Procuradoria da República em Goiás (PRGO), tendo em vista a localização do empreendimento 

estar circunscrita naquele estado. Esta, intentando obter esclarecimentos acerca dos aspectos 

ambientais associados ao Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Serra da Mesa, com vistas ao 

acompanhamento do processo, requisitou Furnas para uma reunião, ocorrida em 24/7/199678, 

quando foram repassadas pela empresa as informações disponíveis79  sobre a questão ambiental no 

âmbito do empreendimento. 

Em seqüência, nova reunião no MPF foi realizada em 11/9/199680 na PRGO, desta vez com 

a participação da Procuradoria da República do Estado do Tocantins (PRTO), com a finalidade de 

dirimir dúvidas acerca da questão ambiental associada ao AHE Serra da Mesa, entendendo que a 

formação de um lago com extensão de 1.784 km2 traria sérias repercussões no ecossistema regional, 

notadamente para o estado de Tocan tins. 

É importante ressaltar que o início do enchimento do reservatório a ser formado pela 

Usina, estava previsto para 1/10/1996, data justificada pela empresa com base em razões técnicas 

que aqui não cabe discorrer. O atraso nessa ação, representaria, segundo a empresa,81 graves e 

irreparáveis lesões, das quais citamos, à guisa de exemplo: 

[...] em que a sociedade estará sujeita a um prejuízo estimado em US$ 500 milhões 
decorrente do aumento nos níveis de racionamento (com conseqüente desemprego) e da 
elevação nos gastos com combustíveis para geração térmica. [...] perda de 5.000 
empregos diretos e 22.000 indiretos [...].(Furnas, 1996) 

                                                 
76 Seu controle acionário pertence à Tractebel EGI South America Participações Ltda, empresa constituída no Brasil sob 
o controle da Suez-Tractebel Sociètè Anonyme, com sede em Bruxelas, Bélgica, integrante do Grupo Suez, sediado na 
França. 
77 Cf. Amorim et alii, Nota Técnica Conjunta - 4a CCR e 6a CCR no/01/2001 
78 Cf.Ata de Reunião DMA.T.027.96,emitida em 25/7/96.  
79 Informações constantes no documento Panorama da Situação Técnico-Gerencial dos Programas Ambientais, em dois 
volumes (Físico–biótico e socioambiental).  
80 Cf.Ata de Reunião DMA.T036.96, emitida em 16.9.96 
81 Cf. Contestação apresentada por Furnas à 1ª Vara da Seção Judiciária do Tocantins em 17/10/1996.  
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Nessa ocasião foram entregues à Procuradoria documentos mais detalhados contendo o 

escopo de cada um dos programas ambientais do AHE Serra da Mesa. 

Dentre as preocupações levantadas por aquela Procuradoria constavam, como mais 

relevantes, a que se referia à questão indígena, em particular quanto à relocação dos índios Avá-

Canoeiro, seguindo-se a essa, a questão sobre o licenciamento da obra, conduzido pelo órgão 

estadual do estado de Goiás (Femago), quando era do entendimento daquela Procuradoria que o fato 

do rio Tocantins atravessar vários estados federativos, faria recair sobre o Ibama a responsabilidade 

por seu processo de licenciamento. 

Outra preocupação demonstrada pelo MPF, versava sobre prováveis aspectos relacionados 

a jusante da barragem82 para além da fronteira com o estado do Tocantins, requisitando assim, a 

participação da Naturatins, órgão ambiental daquele estado. Ao final da reunião, ficou acordado que 

a PRGO e a PRTO se reuniriam no dia seguinte para deliberarem sobre a questão. 

Em vista da entrada de tais órgãos no processo de licenciamento envolvendo o 

empreendimento, Furnas oficializou um convite às Procuradorias da República de Goiás e 

Tocantins e à Procuradoria da Justiça do Tocantins, para visitarem o AHE Serra da Mesa.83 

Nos dois meses que se seguiram, (setembro e outubro/1996) foi travada uma batalha 

político-judicial sem precedentes no setor elétrico, no que reporta à temática ambiental, envolvendo 

o MPF de Goiás e Tocantins, Furnas, além da Empresa Energética S.A, Ibama, Femago, Naturatins, 

iniciada com a ação cautelar84 requerida pelo MPF (PRGO e PRTO), concedendo duas medidas 

liminares. A primeira, para que 

Furnas e a Empresa Energética S.A., sua parceira privada no AHE Serra da Mesa, se 
abstivessem de qualquer medida que pretendesse o fechamento das adufas 85 da barragem 
da UHE Serrada Mesa ou de qualquer outro modo de início ao enchimento do respectivo 
reservatório em qualquer cota superior à das cheias naturais do rio Tocantins, até a 
aprovação do EIA/RIMA pelo Ibama, Naturatins e Femago. 

A segunda, ratificando a primeira, exigindo “a autorização do Congresso Nacional para a 

exploração e o aproveitamento energético em terras indígenas,” cujo processo tramitava há oito 

meses pela Câmara dos Deputados, portanto sem definição até aquele momento, carecendo ainda de 

ser apreciado pelo Senado. 

Furnas, por sua vez, pressionada com a data-limite determinada para o fechamento das 

adufas e conseqüente enchimento do reservatório, por razões técnico-financeiras, contestou as 

alegações contidas na ação cautelar ambiental, demonstrando os equívocos que conduziram à 

                                                 
82 Como redução da vazão prevista para zero, isto é, provocando o secamento do rio a jusante durante o enchimento do 
reservatório, garimpos, impactos sobre a fauna aquática, entre outros. 
83 Cf. Ata de reunião Furnas/ DMA.T 036.96,emitida em 16/9/96.  
84 Cf. Ação cautelar/Justiça Federal de 1ª Instância/Seção Judiciária do Tocantins/Primeira Vara/Processo 96.855 -8 de 
28/9/1996.  
85 Dispositivos hidráulicos para regular a vazão da água, instalados nos canais ou túneis de desvio de uma barragem. 
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concessão da liminar bem como “as graves e irreparáveis lesões que decorrerão da manutenção da 

liminar”, e requerendo com “urgência urgentíssima”, a realização de inspeção judicial nas 

instalações relativas às obras de Serra da Mesa, acompanhado do pedido de reconsideração da 

decisão da liminar, que se realizou nos dias 11 e 12/10/1996. 

Atendo-se ao recorte proposto no presente trabalho (Furnas e a Gestão da Questão 

Indígena) na citada inspeção, consta do Relatório da Fundamentação da Decisão do Juiz Federal da 

1ª Vara – SJ/TO.86 

[...] A área (indígena) foi recentemente declarada pelo Ministro da Justiça como “posse 
permanente dos índios”. [...] A antropóloga Eliana Granado, ex-funcionária da Funai, 
contratada pela empresa Furnas há mais de 4 anos para tratar especificamente da questão 
dos Avá-Canoeiro, foi a responsável pela intermediação da conversa entre o grupo (de 
visitantes) e os seis indígenas que residem há poucos meses na nova aldeia construída por 
Furnas em uma região que ficará a salvo das águas do futuro lago. [...] Explicou-nos que 
o procurador regional da República Aurélio Rios esteve naquele local há quase dois anos 
para que tomasse conhecimento pessoal da situação desses últimos integrantes da nação 
Avá-Canoeiro.[...] A inspeção que presidi trouxe como substancioso o tratamento 
assistencial e técnico que a empresa Furnas dedica aos remanescentes da tribo dos avá-
canoeiros já instalada em uma nova aldeia [...] A visita que também fiz à reserva avá-
canoeiro conferiu-me a certeza de que os remanescentes conhecidos daquele grupo já se 
encontram instalados, onde recebem todo o apoio de Furnas, até mesmo quando lhes falta 
disposição para a coleta e a caça, pois a agricultura é bem incipiente. Arriscaria a 
classificar em alguns pontos como “paternalista” a assistência que lhes é prestada, o que 
não destoa na política indigenista oficial: os quatro adultos e as duas crianças foram 
praticamente “adotados” por Furnas, dada a insuficiência de recursos financeiros da 
Funai, que mantém ali um servidor para chefiar o Posto. (Costa, M.D. 1996) 

Ainda assim, após a visita inspecionada à obra, o Juiz Federal, alegando várias 

constatações de irregularidades alusivas à questão ambiental, entre elas uma que se referia à questão 

indígena pela “falta de autorização prévia do Congresso Nacional para o aproveitamento hídrico da 

área indígena”, decidiu por sustentar a liminar. 

Após essa decisão de manter a liminar, datada de 15/10/1996, a empresa voltou a contestar 

as alegações da ação cautelar ambiental, ratificando os equívocos que fundamentaram a ação, 

pontuando os preceitos legais que embasaram o fato do licenciamento da obra ser conduzido pelo 

órgão estadual, entre outros questionamentos, registrando, ainda, que embora acompanhando o 

processo de licenciamento desde 1994, inexplicavelmente, só às vésperas do enchimento do 

reservatório, o Ministério Público propôs a presente ação, agravando, desmesuradamente, os danos 

advindos, nesse estágio, da paralisação da obra, concluindo com o pedido de denegação de 

concessão da cautelar. 

Favorável a Furnas, em 23/10/1996, o Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª 

região (Tocantins), deferiu o pedido de suspensão da liminar.87 Simultaneamente, em 24/10/1996, o 

                                                 
86 Cf. Relatório de Decisão/Ação Cautelar/Proc. 96.855-8/S1ª Vara Seção Judiciária do Tocantins/Emitido em 
15/10/1996 pelo Juiz Federal Dr. Marcelo Dolsany Costa.  
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Senado concluiu o processo de análise pelo Congresso Nacional para exploração de recursos 

hídricos pela UHE Serra da Mesa, incidindo em parte da terra indígena, votando pela autorização do 

empreendimento88 e a Femago emitiu a Licença de Operação (LO), concedendo o suporte legal para 

o funcionamento da Usina. Nessa mesma data as adufas foram fechadas, iniciando o enchimento do 

reservatório, fato, entretanto, que não pôs fim ao embate jurídico sustentado pelo Ministério Público 

em Goiás e Tocantins, que volveu ao processo, juntando documentos e ratificando os pedidos 

anteriores.89 

Em 2 e 9/9/1997, com a Usina em franca operação, integrou os autos da ação cautelar 

novos requerimentos do MPF, oriundos da PRTO, onde são descritas todas as irregularidades 

apontadas por aquela Procuradoria, em relação à questão ambiental da UHE Serra da Mesa, ainda 

que Furnas viesse, a cada denúncia, demonstrar detalhadamente as ações ambientais que vinha 

desenvolvendo no decorrer do processo. 

O intuito do MPF era que, embasado nessas denúncias, fosse determinado ao Ibama e à 

Femago, que se abstivessem de conceder qualquer outra licença de funcionamento (ou licença de 

operação) para Furnas e seus consorciados, até a implementação também das condicionantes 

estabelecidas na licença de operação de 24/10/96. 

Como observa Lima (2002:152), em relação a esse campo, tanto o jogo de interesses que 

ele aponta, quanto diferentes intenções e orientações ideológicas dos agentes que nele se 

mobilizam, disputam e concorrem em torno dos objetos pelos quais lutam. 

Contudo, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito, conforme sentença do Juiz 

Federal da 1ª Vara Federal/Tocantins, que entendeu restarem vazios, tanto o pedido principal como 

o pedido conseqüente daquela ação cautelar movida pelo MPF (PRGO e PRTO), uma vez que as 

adufas já haviam sido fechadas, o reservatório formado e estando a usina efetivamente em 

funcionamento, não havendo mais o que impedir, naquela altura. 

Não há mais o que impedir, a esta altura. Tudo o que se queria evitar já se consumou. O 
reservatório se formou e as águas já voltaram a fluir pelo rio Tocantins [...].90 

Do exposto, podemos extrair que, mesmo  tendo sido extinta a ação movida em desfavor de 

Furnas e seus consorciados, a ela foi determinado rever e adequar quase todos os programas 

                                                                                                                                                                  
87 Cf. Doc. Tribunal Regional Federal da 1ª Região/SS Nº 96.01.47725 -0/TO, de 23/10/1996. 
88 Cf.Decreto Legislativo 103/96, de 24/10/1996.  
89 Após visita técnica ao local do empreendimento pelos procuradores da República de Goiás e Tocantins, em 
novembro/96, seguida de petição subscrita em conjunto, datada de 3/12/1996, por meio da qual o MPF volta à carga, 
denunciando uma série de descritérios por parte dos empreendedores da Usina Serra da Mesa já em fase de pré-
operação, relativos às ações am bientais em curso, reiterando o pedido anterior de julgamento antecipado da ação 
cautelar, requerendo, entre outras 10 (dez) providências: [...] a abertura das adufas da UHE, afim de que a água possa 
escoar sem prejuízos para a população e para o meio ambiente a jusante; a cassação da licença de operação concedida 
pelo órgão incompetente (Femago).  
90 Cf. Juiz Federal Alexandre M. Vasconcelos 11/2/99/Sentença nº T23.60.02/99 Processo nº 96.855-81º Vara 
Federal/TO. 
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ambientais à luz da legislação ambiental, ainda que o projeto tenha sido concebido e a obra iniciada 

sob outros parâmetros legais em relação à questão ambiental e antes da promulgação da nova 

Constituição, situação exaustivamente detalhada por Furnas durante o processo.91 

Em relação à questão indígena associada à UHE Serra da Mesa, ficou demonstrado que 

essa adequação se deu antes mesmo da determinação judicial, fato inclusive realçado na decisão do 

juiz, que registrou em seu relatório92 o quão confortável encontrou a gestão das ações voltadas a 

garantir o equilíbrio sócio-cultural dos Avá-Canoeiro. Além desse, somente o Programa de 

Arqueologia mereceu destaque no citado documento, por sua boa condução por Furnas. 

Inclusive, quando, nesse mesmo relatório, Furnas foi questionada pela falta de autorização 

do Congresso Nacional para o aludido empreendimento, ficou demonstrado que as providências 

para cumprir essa exigência já haviam sido tomadas desde 1994, há cerca de dois anos, quando a 

empresa buscou orientação no próprio MPF, através da Procuradoria Geral da República, para 

iniciar o processo, já que não havia regulamentação para o cumprimento do disposto no artigo 231 

da Constituição. E ainda, que o processo já tramitava pela Câmara dos Deputados há oito meses, 

sob coordenação da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e passara 

inclusive por Audiência Pública,93 tendo sido aprovada pela Câmara Legislativa em setembro/1996 

e enviada ao Senado Federal. Tanto que, em 24/10/96, foi aprovada pelo Senado por meio do 

Decreto Legislativo 103/96, legalizando o empreendimento em relação ao comando constitucional, 

de forma pioneira no setor elétrico. 

Isto posto, com relação à atuação técnica especializada, pode-se aferir resultados positivos 

a partir do gerenciamento do programa ambiental pelo profissional especialista, quando lhe é dada 

autonomia para atuar na sua área de conhecimento, como foi o caso do Programa de Gestão da 

Questão Indígena e dos Programas referentes à Arqueologia Histórica e Pré-Histórica levados a 

bom termo no âmbito daquele empreendimento. 

O incentivo à pró-atividade da empresa, por meio da participação direta dos profissionais 

no debate técnico com os vários atores, sejam eles órgãos da esfera federal, estadual ou municipal, 

bem como com a sociedade civil, por meio de Associações e/ou Organizações Não-Governamentais 

(ONG’s) voltadas à proteção ambiental ou à defesa dos direitos da população, além da percepção de 

fronteiras culturais, ou de que natureza for, tendem a promover uma atuação mais tolerante em 

cenários caracterizados por situações de confronto e visões de mundo muito distintas ou realidades 

                                                 
91 Cf. requerimentos encaminhados por Furnas à 1ªVara da Seção Judiciária do Tocantins, em 8/10/96 e 17/10/96; e na 
Exposição dos Projetos ao MPF e ao Juiz de Direito da 1ª Vara da Seção Judiciária do Tocantins, em 12/10/96. 
92 Cf. citado anteriormente no Relatório de Decisão / Ação Cautelar / Proc.96.855-8/S 1ª Vara Seção Judiciária do 
Tocantins/Emitido em 15/10/96 pelo Juiz Federal Dr. Marcelo Dolsany Costa.  
93 Cf. Doc. da Câmara dos Deputados/Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias. Notas 
Taquigráficas /Audiência Pública realizada em 17/04/96. 
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até então desconhecidas, para um ou ambos os lados, que provavelmente levarão os fatos a um 

desfecho, no mínimo, previsível e mais confortável, para os empreendedores. 

2.8. A Parceria com a iniciativa privada 

2.8.1. Histórico da parceria – distintos parceiros 

As constrições orçamentárias de gastos e investimentos do setor público, após ditarem o 

atraso das obras do AHE Serra da Mesa, em 1995, acabaram sinalizando e abrindo as portas para 

uma das pioneiras parcerias no setor elétrico, envolvendo o ajuste de Furnas com a Energisa - 

Empresa Energética S.A., empresa do grupo Cataguazes–Leopoldina, no qual era interveniente a 

Nacional Energética S.A. Ulteriormente, a Energisa cedeu sua posição contratual à Cia. Energética 

Nacional, mantendo-se interveniente a Nacional Energética S.A. 

Ao tempo que viabilizava a conclusão das obras do Aproveitamento Hidrelétrico Serra da 

Mesa, a empresa da iniciativa privada, concessionária de serviço público de energia elétrica, passou 

a deter a participação de 51,54% na disponibilidade de potência e energia da Usina, cabendo a 

Furnas o percentual complementar - 48,46%, o que tornou a iniciativa privada o acionista 

majoritário do empreendimento. Durante os 10 anos de existência desse contrato, as obrigações e 

direitos dele derivados foram cedidos sucessivamente para outros parceiros: após a Cia. Energética 

Nacional, cedeu os direitos de parceria à Serra da Mesa Energia94 S.A e CPFL Geração –  tendo 

como interveniente a Semesa,95 sendo esta a atual detentora dos direitos e obrigações da UHE Serra 

da Mesa desde dezembro de 2001.  

Nessa parceria, ficou definido que todas as despesas relativas ao meio ambiente, fossem 

elas necessárias à conclusão do empreendimento ou à operação da Usina, seriam assumidas também 

pelo parceiro, limitadas a um determinado valor previsto em contrato. Nas obrigações das partes, 

consta que o gerenciamento das ações ambientais, bem como a condução do processo de 

licenciamento ambiental da Usina, são de responsabilidade de Furnas. 

Dentre as condições estabelecidas no contrato, em relação aos compromissos assumidos 

durante a realização dos programas ambientais, existe a obrigatoriedade de concordância por parte 

do “parceiro” em relação às ações empreendidas por Furnas. Os primeiros consorciados não se 

envolveram diretamente com o gerenciamento dos programas ambientais, ratificando as decisões de 

Furnas, quando do rateio dos custos correspondentes. O atual parceiro (Semesa S.A.), entretanto, 

reivindicou para si a participação nas decisões relativas ao empreendimento, independentemente da 

                                                 
94 Empresa privada de propriedade do Consórcio VBC, formado pelas empresas Votorantin, Bradesco, Camargo Correa.  
95 Idem. 
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sua natureza, alegando ser o acionista majoritário e signatário de vários instrumentos contratuais96 

voltados às ações de meio ambiente no âmbito da UHE. Desse modo as questões referentes à 

questão indígena, como de resto os demais programas ambientais, passaram a ser analisados e 

controlados pelo parceiro da Usina. Ao que parece, a não -participação destes desde o início do 

processo e a falta de clareza dessa participação para a Funai podem ter sido fatores responsáveis por 

uma série de dificuldades na condução do programa de gestão da questão indígena, que levaram a 

desgastes e stress junto àquela Fundação e, de resto, a todos os envolvidos no processo 97. 

2.8.2. Dificuldades no relacionamento 

No caso específico da questão indígena, essa nova ingerência acarretou, em muitas 

situações impedâncias, as quais atribuímos ao desconhecimento, por parte dos empreendedores, das 

especificidades que permeiam o tema, com o agravante que, desde a formação da parceria, essas 

concessionárias privadas não contaram com consultoria especializada na área antropológica voltada 

ao assessoramento de seus gerentes. 

Ainda que nas decisões de Furnas para a gestão da questão indígena esteja agregada a 

decisão da Parceria Privada, no decorrer desse trabalho é basicamente de Furnas que iremos tratar, 

ou a ênfase recairá na chamada parceria Furnas/Funai, pelo fato de que Furnas sempre representou, 

em última instância, a parceria frente ao órgão indigenista. Buscamos aqui a noção de campo de 

Bourdieu: 

As ideologias devem sua estrutura e as  funções mais específicas às condições sociais de 
sua produção e da sua circulação, quer dizer, às funções que elas cumprem, em primeiro 
lugar, para os especialistas em concorrência pelo monopólio da competência considerada 
(religiosa, artística, etc.) e, em segundo lugar e por acréscimo, para os não especialistas. 
(Bourdieu, 1989). 

A apreciação do papel do técnico especializado, no espaço institucional e no campo 

antropológico se dá, quando observamos, de acordo com Bourdieu, de que os intelectuais/técnicos 

são profissionais especialistas na produção de um sistema ideológico necessário à luta pelo 

monopólio da produção ideológica legítima. 

Originadas de trabalhos antropológicos junto aos índios Avá-Canoeiro, em Goiás, nossas 

reflexões voltam-se para a análise crítica da autoridade atribuída ao antropólogo por Furnas, no 

sentido de gerenciar as medidas compensatórias para os índios “impactados” pelo empreendimento 

hidrelétrico. 

                                                 
96 Para a questão indígena, os contratos em vigência desde 2001, foram estabelecidos entre a Semesa e a Funape 
(Fundação de Apoio à Pesquisa da Universidade Federal de Goiás)  
97 Antropólogos, pesquisadores, Fundação de Apoio à Pesquisa, órgão da Universidade Federal de Goiás que administra 
os contratos do Programa Avá-Canoeiro.  
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O convênio Furnas -Funai, com a implantação parcial dos compromissos firmados, 

prin cipalmente a seccionada execução do Programa Avá-Canoeiro (Pacto), emerge dessas relações 

como um esforço de tradução do conhecimento antropológico sobre os índios para a administração 

empresarial que tende a se apropriar do mesmo como uma política de “responsabilidade social”, 

senão conduzida para uma redução de custos, restrita a uma conotação filantrópica. 

Nesse sentido, apontamos para um “paradoxo do indigenismo -empresarial”98 que se 

instaura com a autorização oficial de projetos econômicos sobre terras de usufruto exclusivo dos 

índios, processo que gerou uma série de compromissos, a serem coordenados pela Funai, e 

cumpridos pelos empreendedores, contando para isso, com um antropólogo em sua equipe. 

No entanto, o que se depreende dessa realidade é que, a partir de 1998, com a mudança na 

política gerencial do órgão ambiental de Furnas, além da ingerência da parceria privada, até 2004, 

as decisões foram tomadas, fazendo-se prescindir da participação antropológica, no sentido de 

organizar o gerenciamento da nova situação. Decorreram, dessa postura gerencial, equívocos na 

condução dos processos, supostamente advindos do não domínio das especificidades inerentes ao 

tema, tendo como conseqüência imediata o recrudescimento no relacionamento com o órgão 

condutor da política indigenista oficial, tanto na esfera local como central, que são remetidos à 

ineficiência dos resultados propostos para as ações relativas à questão indígena. 

Durante esse período, a participação do antropólogo nessas situações, via de regra, só se 

consolidava depois de instaurado o “problema”, quando este profissional era instado a proceder a 

análises para emissão de pareceres técnicos, com vistas à solução da pendência, naturalmente, sob a 

ótica empresarial. Como o encaminhamento da questão, pelo antropólogo, passava por 

procedimentos metodológicos e éticos inerentes à sua disciplina, normalmente suas recomendações 

técnicas não eram levadas em consideração, por não atenderem, em geral, às expectativas gerenciais 

no encadeamento das ações a serem articuladas para a condução das tratativas do processo 

associado à questão indígena. 

Esse paradoxo dá origem a um fato controverso, qual seja, o da transferência de 

responsabilidade da instituição para o antropólogo na razão inversa da retirada de poder do  mesmo 

para levar adiante suas ações e orientações em prol do cumprimento dos compromissos assumidos 

para a viabilidade ambiental do empreendimento. Não raro, a interpretação de tais compromissos 

sofre uma distorção, de obrigações devidas que se constituem, como contrapartida pela utilização de 

parte do território indígena pelo empreendimento, para serem tratadas como uma ação de cunho 

                                                 
98 Partindo do princípio que indigenismo empresarial se remete a casos nos quais o poder econômico de grandes 
empresas sobrepuja o poder político do órgão indigenista (Baines, 1998:1), já que na Terra indígena Avá-Canoeiro a 
assistência aos índios está relacionada a convênios e contratos entre a Funai e Furnas. 
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social-filantrópico, mascarando o que chamamos de responsabilidade social técnico-gerencial,99 

provocando, além de previsível resistência, uma sucessão de mal-entendidos entre os agentes da 

Funai que acabam por postergar ainda mais o andamento das ações planejadas. A essa altura, a 

Funai, que conta com a aliança do Ministério Público Federal na defesa dos interesses indígenas, já 

reivindicou sua participação no processo, para que as leis sejam cumpridas em auxílio das 

comunidades indígenas, que são, de fato, as prejudicados nesse “jogo de empurra” institucional. 

A partir desse princípio e no decorrer da implantação das ações dos programas inerentes às 

comunidades indígenas, por Furnas, pode-se então sugerir que as dificuldades sentidas pelos 

empreendedores estão para além dos impasses gerados pela deficiência dos aspectos teóricos-

metodológicos na gestão da questão indígena: a começar pela percepção de que não basta contar 

com antropólogos em seu corpo técnico, se estes profissionais não são dotados de autonomia 

hierárquica no sentido de fazer frente à análise técnica de um problema que emerge dessa parceria 

institucional, e gerar respostas às demandas do convênio ajustado entre as instituições. 

Nossa experiência também revela que o acatamento (ou não) de uma orientação ou parecer 

técnico fundamentado na antropologia, tende a dimensões que gravitam em torno de interesses 

específicos que fogem do alcance do especialista, uma vez que o técnico fica subordinado a uma 

estrutura hierárquica, onde atuam agentes despreparados para o gerenciamento da pluralidade, 

embora em outras ocasiões, dependendo dos interesses e inconveniências os ocupantes das posições 

dominantes tendem a transferir a responsabilidade institucional para esse técnico, o antropólogo, 

sem contudo viabilizarem procedimentos e comandos eficazes nas ações que envolvem a parceria. 

Nesse contexto, buscamos compreender que, nos espaços institucionais, circula capital 

simbólico em diferentes intensidades, que remete ao discurso instituído (o discurso competente) 

ratificando quem está autorizado a dizer o que: 

o discurso competente é aquele que pode ser proferido, ouvido e aceito como verdadeiro 
ou autorizado porque perdeu os laços com o lugar e o tempo de sua origem. (Chauí, 1981) 

Assim foi sendo (mal) conduzido o Convênio, firmado desde 1992, com vigência de cinco 

anos, prorrogáveis. Eis que, vencido o prazo de vigência, a iniciativa de solicitar a prorrogação era 

da Funai, por meio de um ofício, o que foi feito em 1997, em data anterior ao fim do prazo previsto 

para o encerramento do mesmo. Contudo, por inépcia da Funai, o Convênio expirou -se em 2002. 

Desde então, tão somente as poucas ações do Pacto que estavam em curso tiveram continuidade, 

por força do Decreto 103/96, enquanto tentativas de entendimento para ajustamento de um novo 

Convênio se sucederam. 

                                                 
99 Entendida aqui como estratégia de valorização dos serviços - no caso, a atuação técnica do antropólogo endossada 
pela gerência ambiental da empresa.  
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Ainda em 2002, Furnas e Funai acordaram por adequarem os termos para o novo 

instrumento contratual que teria como “anexo” o Programa Avá-Canoeiro, quando Furnas, a pedido 

do parceiro (Semesa) apresentou à Funai, para análise, uma nova proposta para o Pacto, mais enxuta 

que a anterior. Diferentemente dos termos do Cono Programa Avá-Canoeiro e vênio expirado em 

2002, que não informava em seu escopo o custo estipulado para a sua implantação, a partir da 

promulgação da Lei 8.666/93100 essa especificação passou a ser obrigatória para todo instrumento 

contratual que conte com a participação de empresas públicas. Desse modo, foi solicitado à Funai 

apresentar o orçamento das ações pendentes e programadas, tendo sido acordado o prazo de 

sessenta dias.101 

O objetivo dessa nova versão seria adequar o programa às reais necessidades dos índios, já 

que, na sua versão original, algumas ações foram previstas em função de um cenário projetado que 

não se efetivou na realidade. Uma delas era a possibilidade do contato eminente com outros grupos 

de Avá isolados e outra era o controle de endemias no entorno da terra indígena, à época do início 

do enchimento do reservatório, caso ocorressem os prováveis surtos de malária trazida por 

garimpeiros de outras regiões, atraídos pelo leito aflorado do rio Tocantins à jusante102 da barragem, 

dentro dos limites da terra indígena, onde o rio praticamente secou por um determinado período. 

Como essas projeções não se realizaram como previstas, por ocasião das negociações para um novo 

convênio, Furnas apresentou a citada proposta para ser apreciada e devidamente orçada pela Funai. 

2.8.3. A terceira tentativa - O novo programa e a possibilidade de uma real parceria 

Em 1/4/2004 a Funai apresentou a Furnas uma contra-proposta para um Programa de 

Ações, denominado “Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro”, bem mais abrangente que a proposta 

anterior a ela apresentada para análise. Furnas, por sua vez, encaminhou o documento ao parceiro 

privado para ser analisado, sem passar pelo seu próprio quadro técnico, fazendo prescindir de uma 

análise antropológica preliminar. Não contando este em seus quadros próprios com profissional 

especialista, isto é, com o necessário embasamento técnico -científico, buscou a contratação desses 

profissionais para promover tal avaliação da proposta da Funai, já que alegou a necessidade de uma 

análise independente. Ass im, supõe-se pelos antecedentes, que a Semesa recorreu ao auxílio de 

especialistas, em um primeiro momento, muito mais com o propósito de tentar reduzir os custos do 

programa do que de compreensão dos parâmetros antropológicos da proposta apresentada pela 

Funai. 

                                                 
100 Chamada Lei das Licitações e Contratos. 
101 Cf. Ata de Reunião DMA.T de 6/ 8/2002.  
102 Jusante, em rel ação a uma barragem é o lado para onde a água é vertida. 
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Nesse episódio, sugere-se ficar bem caracterizada a relação de desconfiança entre os 

parceiros (Furnas e Semesa), levantada por Douglas (1988), em um contexto onde as dificuldades 

muitas vezes parecem se intensificar à medida que o tempo vai passando, seja na comunicação entre 

as partes, ou na definição de consensos, isto é, em um ambiente de desconhecimentos e 

desconfianças mútuas que tendem a gerar discordâncias, apesar de nele reproduzir-se a retórica da 

parceria, da cooperação em prol de um objetivo comum, que é o de contribuir para a proteção das 

comunidades indígenas sob os efeitos sociais e ambientais advindos dos empreendimentos 

econômicos. 

Essa reflexão parece oportuna, pois, como observa a autora, o termo “parceria” pressupõe 

cooperação e so lidariedade, mas remete, ao mesmo tempo, à idéia de rejeição e desconfiança. 

Algumas vezes a confiança tem breve duração e é frágil, dissolvendo-se facilmente e 
resultando em pânico. Algumas vezes a suspeita é tão profunda que a cooperação torna-se 
impossível. (Douglas, 1988:15) 

A meu ver, a decisão de contratação de antropólogos pelo parceiro privado representou, na 

realidade, um grande avanço na busca do equacionamento de uma pendência que vem se 

prolongando há anos. Ora, é de se supor que a inserção de novos antropólogos na questão tenda a 

reforçar a necessidade de cumprimento das obrigações devidas aos índios. 

Entendemos que a contratação dos consultores pela Semesa deu-se, primeiramente, como a 

busca da neutralidade em relação à análise pretendida, uma vez que é patente o meu envolvimento 

profissional com os Avá-Canoeiro, antes mesmo da construção da UHE Serra da Mesa. O que os 

parceiros não levaram em consideração é que o trabalho do antropólogo é, antes de mais nada, 

científico, regido por conceitos e métodos próprios à disciplina, que independem de laços afetivos. 

No período de 23 a 30/7/2005, tive a oportunidade de acompanhar dois antropólogos103 

contratados pela Semesa para elaboração da análise do novo programa, à Terra Indígena Avá-

Canoeiro. Percorrendo todo o perímetro, desta, verificou-se a instalação das estruturas do 

empreendimento dentro dos limites da Terra Indígena, como o vertedouro, o canal de restituição e 

dois diques de contenção, além do clube campestre localizado à beira do lago, erguido pela 

Construtora Camargo Corrêa, remanescente da época de construção da usina, e que vem sendo 

utilizado pelos funcionários de Furnas, inclusive com atividades de pesca104. Essa realidade continua 

sendo motivo de desgastes com a Funai, já que a Lei 6001/73, que dispõe sobre o Estatuto do Índio, 

determina a proibição de atividades de caça e pesca por terceiros, dentro de terras indígenas.105 

                                                 
103 Guillermo Raúl Ruben  (Unicamp) e Carlos Frederico Lucio (ESPM) 
104 Cf.Ofício 001/PINAvá-Canoeiro/2003 emitido pela Funai em 6/1/2003 e Memo 014/Avá-Canoeiro/2003, da Funai , 
de 15/5/2003.  
105 Cf. Artigo 18 do Estatuto do Índio 
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Acompanhados pelo Chefe do Posto da Funai e gerente do Pacto, visitou-se o Posto 

Indígena, as Barreiras de Fiscalização, a morada dos índios e percorreu-se todo o perímetro da terra 

indígena. A visita técnica pareceu causar boa impressão aos consultores, quando puderam 

acompanhar a dinâmica dos trabalhos que vêm sendo realizados naquela área, ainda que essas 

venham sendo executadas parcialmente em relação à proposta original do Pacto, uma vez que várias 

das ações previstas encontram-se engessadas, em decorrência do lapso temporal entre o término da 

vigência do antigo convênio Furnas -Funai (2002) e o ajustamento do próximo instrumento 

contratual, esperado para o corrente ano de 2005. Esta viagem constituiu-se na etapa conclusiva 

para o fechamento do diagnóstico solicitado aos antropólogos contratados pela Semesa, visando à 

consolidação da nova proposta do Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro. 

Assim é, que, a ratificação dos princípios antropológicos na análise “encomendada” pelos 

parceiros foi o fato mais relevante sucedido nos últimos anos em relação ao Programa de Gestão da 

Questão Indígena de Serra da Mesa, que pode culminar na aprovação plena do Programa de Apoio 

aos Avá-Canoeiro pelo acionista majoritário da UHE Serra da Mesa. A expectativa é que em breve, 

no lugar do relacionamento Furnas/Funai, se leia Furnas/Semesa e Funai. A confirmação desse 

prognóstico se dará quando se confirmar a anuência dos parceiros com os princípios norteadores do 

programa proposto e conseqüente assinatura de um novo convênio. Quer-se crer que essa real 

parceria venha representar um novo tempo para o relacionamento de Furnas/Semesa com a Funai e 

com os Avá-Canoeiro, os ainda senhores do alto curso do rio Tocantins. 

2.8.3.1. A reivindicação de Iawi  

No início de setembro de 2005, Iawi, aquele menino Avá-Canoeiro que nos idos de 1970 

sobreviveu ao massacre da Mata do Café, no município de Campinaçu, em Goiás, fin almente 

conheceu o Rio de Janeiro e São Paulo, um sonho antigo que alimentou desde os primeiros anos de 

contato, quando conheceu antropólogos que residiam nesses locais. Ao longo desses anos, sempre 

demonstrou interesse de conhecer nossas ocas, nossas famílias extensas, nosso “lugar”, da mesma 

forma que conhecemos sua realidade. Até aí, um procedimento comum e esperado, de 

estabelecimento de trocas sociais com aqueles de quem se torna amigo. Desta feita, coincidiu com a 

criação, na UHE Serra da Mesa, do Centro de Exposição Permanente, inaugurado em agosto/2005, 

em espaço cultural no prédio de operação da Usina, dedicado à divulgação dos programas 

ambientais desenvolvidos no âmbito do empreendimento, contendo fotos e abrigando um acervo 

material do programa de arqueologia histórica e pré-histórica realizado à época da construção. Para 

o componente indígena, foi acatada pelos organizadores do espaço, a sugestão de montar um recorte 

de uma “casa Avá”, reproduzindo, de forma elementar, a morada daqueles índios. 
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Quando expliquei sobre o projeto aos índios, Iawi se prontificou a confeccionar os 

utensílios utilitários para compor o ambiente pretendido. Em contrapartida, foi-lhe oferecido o 

almejado passeio ao Rio de Janeiro. Mais que tudo, entretanto era o desejo de viajar no “avião -

mãe”, o “Awátua”106 (assim denominados por esses Avá os grandes aviões), quando comparados às 

aeronaves menores (chamadas de filhotes), em que teve oportunidade de viajar em outras ocasiões, 

quando foi levado a Goiânia para tratamento de saúde ou para participar de encontros com outras 

etnias, em suas aldeias. 

Tendo seu modo de vida baseado na produção da subsistência, a primeira impressão do Rio 

de Janeiro foi enfática: frente à imponência do complexo rochoso do Corcovado, ao ser indagado do 

que achava do lugar, sentenciou: “Pedra grande muito! Ah, não! Terra ruim! Não pode plantar!”. 

A idéia, sob sua lógica, que relaciona território e subsistência, parece coerente: de que 

adianta beleza, se a terra não pode ser cultivada? 

Conhecendo a cidade, os comentários eram recorrentes: “Gente demais!”, “igual formiga”, 

“carro demais”, “barulho demais”, “papel muito”. 

Ao conhecer o mar, quis saber: “Quem colocou tanto sal na água?” Chama a atenção sua 

capacidade de interagir com desconhecidos, sua predisposição para fazer novos amigos: “Cuidado! 

– alerta ao surfista desconhecido – se beber passa mal, pode morrer!!! Onde é sua casa? A minha é 

‘longe muito’!” 

Ao visitar o escritório central de Furnas, onde trabalho, respondeu ao funcionário que 

elogiou seus cabelos negros: “Eu não trabalho (com) papel, não! Trabalhar papel faz o cabelo ficar 

branco. Papel branco... cabelo branco, ó!” 

Ficou encantado quando percebeu um tipo diferente entre as pessoas: os asiáticos e seus 

descendentes. Quis saber se eram índios, de onde vieram e como se chamavam. Achou-os 

belíssimos! Dirigiu-se a vários deles, queria estabelecer contato, “ficar amigo”. 

Entretanto, o passeio só seria completo se, durante sua estada no Rio, pudesse ir e voltar a 

São Paulo, no mesmo dia, como ouvira dizer ser possível, apesar da distância considerável. Lá 

visitaria seus novos amigos (os dois antropólogos, contratados pela Semesa, para proceder à análise 

do novo Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro, objeto do Convênio a ser firmado entre Furnas e 

Semesa com a Funai que estiveram na Terra Avá-Canoeiro em julho/2005). 

Ele sabe que, quando não estamos na aldeia, estamos “trabalhando com papel”, que na sua 

concepção (correta, por sinal) é a chave para o nosso mundo funcionar. Todo mundo “trabalha 

papel. Para comer, para morar, para viajar, para casar, tudo aqui, depende de ‘trabalhar papel’”. 

                                                 
106 Awátua é o nome de importante entidade do seu sistema de crenças, que mora no céu.  
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Assim foi que, ao encontrar os amigos de São Paulo, após a euforia do reencontro e a 

chegada do segundo antropólogo, Iawi perdeu o ar brincalhão que o caracteriza, chamou-nos a 

todos e nos reuniu à sala da casa do antropólogo. Com o semblante sério, como raras vezes nesses 

anos todos de convívio presenciei, pediu em tom solene: 

Agora, escuta: Vocês precisam “trabalhar papel” para levar dois carros novos para a 
Funai.107 “Toyota Branca e Toyota Azul” estão parados, velhos, doentes, morrendo... não 
presta mais. Eu não preciso de carro, eu ando muito no mato... txá...txá...txá...txá...Mas 
Maria (enfermeira que atende os Avá-Canoeiro) precisa. Helena (professora de seus 
filhos) precisa... Aílton (auxiliar do posto indígena) precisa... Barreira precisa carro para 
tirar pescador, garimpeiro, “homi muito” que entra na minha terra. Não pode! Sem carro, 
não tem jeito! Moto, é perigoso, é longe, “pedra muito” na estrada! Cai, machuca, morre! 
Perigo muito! Tem que “trabalhar papel” para levar carro. Você pode! Você sabe! (Iawi, 
SP,2/9/2005) 

Mesmo que sua trajetória histórica e seu pouco convívio com outras pessoas estranhas ao 

seu universo (que não sejam os integrantes do Programa Avá-Canoeiro), não lhe permita entender 

exatamente como funciona a máquina burocrática e administrativa a que estão submetidas as 

empresas, sequer do significado da parceria Furnas/Semesa e sua relação com a Funai, a sua alta 

capacidade de apreensão e perspicácia permite que ele compreenda que há outros atores envolvidos 

no processo, como quando os consultores estiveram lá e ele questionou a que vieram. Expliquei 

que, além de Furnas, há uma outra empresa que também é “dona” da energia que a Usina gera, e 

que os antropólogos estavam trabalhando (papel) para essa empresa no sentido de, juntamente com 

Furnas, melhorar a vida dos índios, satisfazer suas necessidades, em relação a saúde (médico, 

enfermeira, hospital, remédios, dentista), escola, proteção da terra (o funcionamento das barreiras), 

e que isso faz parte da troca pela área da Terra Indígena utilizada para a construção da Usina e das 

linhas de transmissão. 

Note-se a relação de amizade, de zelo e proteção estabelecida com quem trabalha na terra 

indígena, que são os representantes do lado de cá, que ele interage, quando atenta para o perigo do 

transporte com motos nas estradas pedregosas que conduzem ao posto indígena e às barreiras de 

Fiscalização, como vem sendo feito sistematicamente nos últimos tempos, quando os veículos não 

mais apresentam condições de trafegar. 

Ao que parece, de sua parte, do lado de lá, Iawi segue exercitando a tolerância, o respeito e 

a solidariedade, como que nos mostrando o caminho a ser percorrido nessa parceria que se pretende 

reinventada, balizada nos princípios éticos, como que a reafirmar, a cada gesto, seus valores étnicos. 

 

                                                 
107 É como Iawi chama o Posto Indígena da Funai, na Terra Indígena Avá-Canoeiro.  



Capítulo 3. Gerando custos  

 

Para tudo seu momento 

Tempo de plantar e tempo de colher 

Tempo de chegar e tempo de partir 

Eclesiastes 

3.1. Interligando sistemas elétricos com tensões sociais 

O modelo de gestão do setor elétrico brasileiro, no que concerne à transmissão de energia 

elétrica, tem como fundamento as seguintes características principais: dimensões continentais do 

país; grande potencial de recursos hídricos; polarização dos centros de consumo e de produção de 

energia; e regimes pluviais diferenciados entre as várias regiões do Brasil. A associação dessas 

características determinou a opção por um sistema de transmissão de energia elétrica interligado 

que permite a transferência de grandes blocos de energia dos centros de produção para os de 

consumo, separados daqueles por grandes distâncias, de forma otimizada, flexível e segura. Os 

excedentes de uma determinada região podem ser transferidos para locais onde a demanda supera a 

disponibilidade energética regional. 

A energia elétrica que abastece o país é transmitida, quase que integralmente, pelo Sistema 

Interligado Nacional (SIN), formado por linhas de transmissão (LT) e subestações com tensões que 

variam de 230 kV a 765 kV.1 O planejamento da implantação de uma linha de transmissão tem 

início com os estudos de alternativas para traçado, seguidos dos estudos de viabilidade do 

empreendimento, contemplando os aspectos técnicos, econômicos e ambientais, e sua implantação é 

condicionada por licenças prévias, de instalação e de operação emitidas pelos órgãos ambientais, 

isto é, em princípio só se obtém autorização para executar tal projeto, no caso do mesmo estar em 

conformidade com o estabelecido nas leis ambientais. 

Atualmente os sistemas de transmissão brasileiros podem ser classificados em interligados 

ou isolados.2 No primeiro caso enquadra-se o sistema de transmissão de Itaipu, do qual faz parte a 

LT aqui destacada. O Sistema Interligado Nacional (SIN) é composto por linhas  de transmissão e 

                                                 
1 Excepcionalmente podem integrar o Sistema Interligado Nacional, instalações elétricas com tensões inferiores (138 
kV e 69 kV), mediante autorização da ANEEL. 
2 Sistemas formados por centrais geradoras e seu sistema de transmissão destinado ao atendimento exclusivo de uma 
determinada área ou empresa.  
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subestações pertencentes a concessionárias de transmissão, que compõem a rede básica3 ou 

pertencentes a sistemas a elas conectados, operando sob coordenação ou supervisão do Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

A LT Itaberá-Tijuco Preto III,4 no estado de São Paulo, com extensão de 313 km, e tensão 

de 750 kV, compõe o Sistema de Transmissão de Itaipu, que conecta os sistemas elétricos da região 

Sul ao Sudeste, integrando o Sistema Interligado Nacional. A concessão para implantação e 

operação desse Sistema de Transmissão foi atribuída pelo poder concedente a Furnas. 

Nesse capítulo o enfoque será dado a um trecho na zona sul de São Paulo, no distrito de 

Parelheiros, considerando a proximidade da citada linha de transmissão com duas Terras Indígenas: 

Barragem (Aldeia Tenondé Porá) e Krukutu, onde vivem índios Guarani Mbya, e os 

desdobramentos advindos de uma interpretação unilateral por parte de Furnas no tocante à 

implantação do citado empreendimento. Tais fatos repercutiram desfavoravelmente aos interesses 

indígenas e motivaram a interveniência do Ministério Público Federal em defesa daqueles, 

obrigando a empresa a ajustar a conduta indevida, de modo a adequar a construção daquele 

empreendimento à conformidade da legislação ambiental e indigenista. 

3.1.1. Necessidade do empreendimento e justificativa do traçado  

O sistema de transmissão em corrente alternada de Itaipu foi concebido na década de 70, e 

previa a construção de três circuitos em 750 kV, desde Foz do Iguaçu (PR) até Tijuco Preto (SP), 

dois deles suficientes para o escoamento da energia produzida pelos geradores de 60 Hz da 

Hidrelétrica Itaipu Binacional e um para intercâmbio energético com o sistema elétrico da região 

Sul. Duas subestações intermediárias, uma em Ivaiporã, que se conecta com o sistema da Eletrosul, 

e outra em Itaberá, com função de secionamento e de controle de tensão. 

Segundo relatório elaborado por Furnas em 1999, com apenas os circuitos I e II de 750 kV 

em operação, a confiabilidade do Sistema de Transmissão de Itaipu em corrente alternada 

encontrava-se bastante reduzida. Considerando a premente necessidade de elevar os intercâmbios 

entre os sistemas Sul e Sudeste, com vistas a reduzir os déficits de energia previstos para os anos 

seguintes, associada à necessidade de compra de energia dos países do Mercosul, a implantação do 

circuito III de Itaipu adquiriu caráter de urgência. A implantação desse circuito iria de encontro à 

necessidade de se evitar os iminentes racionamentos que se anunciavamm para os períodos de 

sobrecarga da demanda, sobretudo no verão e no caso de ocorrência de situações emergenciais, 
                                                 
3 Instalações de t ransmissão, integrantes dos sistemas interligados constituídos pelas linhas de transmissão, 
barramentos, transformadores de potência e equipamentos com tensão igual ou superior a 230 kV, ou instalações em 
tensão inferior, quando especificamente definidas pela ANEEL.  
4 Refere-se ao terceiro circuito da Linha de Transmissão, trecho que liga a subestação de Itaberá, à subestação de Tijuco 
Preto, ambas localizadas no estado de São Paulo.  Excluído:  
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como as relacionadas a circunstâncias meteorológicas extremas que colocassem em risco a operação 

do sistema . 

Diversos critérios norteiam a escolha do traçado das linhas de transmissão. Dentre eles, 

constituem objeto de estudos específicos as interferências relativas aos meios físico-biótico e sócio -

econômico, tais como restrições ao uso e ocupação do solo e desapropriações em áreas rurais, 

travessias ou proximidade de áreas densamente povoadas ou áreas especiais (como por exemplo, 

terras indígenas) bem como as interferências na cobertura vegetal. 

Os corredores de estudo, à época, eram definidos com a utilização de cartas geográficas 

e/ou imagens de satélite. Em seguida vêm as investigações in loco, como também levantamentos 

junto a organismos públicos e privados, visando ao conhecimento de eventuais projetos existentes 

para a região, bem como ao conhecimento da legislação de uso e ocupação do solo e da existência 

de unidades de conservação ambiental e outras áreas de uso especial. 

A escolha do traçado é pautada pela consideração das possíveis interferências ambientais e 

pelas condicionantes de engenharia, buscando-se evitar a passagem da LT em ecossistemas 

particularmente sensíveis, em áreas de excepcionais atributos paisagísticos e em áreas em que a 

presença do empreendimento vá afetar significativamente as atividades humanas desenvolvidas na 

faixa de servidão e/ou próximo a ela. Do ponto de vista técnico de engenharia, o traçado deve 

buscar o menor cumprimento total, em trechos retos com poucas deflexões e terrenos pouco 

acidentados, sobre solos apropriados às fundações das torres, em locais de fácil acesso e passando 

por regiões pouco habitadas, que facilitem a obtenção da servidão de passagem e que permitam a 

prevenção, mitigação e compensação dos impactos ambientais. 

De uma maneira geral, são evitados cruzamentos da linha com outras linhas, rodovias e 

ferrovias, principalmente em pontos elevados, em interseções e em pontes e viadutos, para que as 

LTs não sejam visíveis a grandes distâncias. Busca-se cruzar essas vias, sempre que possível, em 

depressões ou próximo a curvas, de modo a reduzir ao máximo o impacto visual das mesmas. A 

linha não poderá também ser inserida em zonas de aproximação de aeródromos. 

Partindo da Subestação de Itaberá (SP) a Linha de Transmissão em 750 kV Itaberá-Tijuco 

Preto III, no estado de São Paulo, segue em direção a Tijuco Preto (município de Mogi das Cruzes), 

atravessando um total de 17 municípios, sendo oito pertencentes à Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP) e os demais à Região Administrativa de Sorocaba (RAS), desviando da Estação 

Experimental de Itapetininga, de propriedade do Instituto Florestal de São Paulo, bem como do 

Aeródromo de Lourdes, situado próximo àquela estação, passando por regiões geográficas bem 

distintas ao longo do seu trajeto. Essa linha se desenvolve em terrenos ora ondulados, ora 

fortemente acidentados, e cruza áreas rurais praticamente desocupadas, de aproveitamento 

extensivo e outras de uso intensivo, além de áreas de ocupação periurbana na região Metropolitana 
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de São Paulo. Segundo dados do IBGE referentes a 1996, a população da área de influência indireta 

do empreendimento somava 12.244.899 habitantes. 

3.1.2. Orientação básica: afastamento entre os circuitos 

Na fase preliminar de definição do traçado dessa LT, partiu -se da orientação básica de se 

manter afastamento de 10 km da mesma em relação aos circuitos I e II já existentes. Tal 

afastamento resultou da necessidade de proteger o sistema contra interrupções no fornecimento, 

devido a eventos meteorológicos de grande intensidade que possam avariar duas linhas 

simultaneamente, em função da proximidade entre elas. Além das avarias por fenômenos 

meteorológicos, o desligamento  de duas ou mais linhas próximas pode ocorrer também devido a 

queimadas e incêndios naturais, acidentais ou provocados. 

A determinação de afastamento de 10 km do circuito III em relação aos circuitos I e II 

originou-se de estudos acerca dos parâmetros meteorológicos que nortearam o projeto das linhas, 

efetivados pela empresa americana MRI – Meteorology Research, Inc., que realizou o levantamento 

de todas as informações e dados meteorológicos das estações existentes nos estados do Paraná e de 

São Paulo, dentro de uma faixa de 300 km de largura. No caso específico da região atravessada 

pelas linhas de Itaipu, pode-se apontar, como principais causas para o aumento do número de 

tempestades e velocidades do vento, as alterações climáticas provocadas pelo fenômeno “El Niño”. 

Os indícios obtidos nas ocorrências, tais como árvores de grande porte desenraizadas e 

quebradas, indicam a ocorrência de ventos de velocidade elevada, superior a 150 km/h, nas regiões 

atravessadas pelo Sistema de Transmissão de Itaipu no estado do Paraná. 

As torres, que são as estruturas que sustentam os cabos de transmissão, são projetadas de 

forma que possam ser submetidas a ventos de forte intensidade e duração, sem sofrerem avarias. No 

entanto, é possível a ocorrência de fenômenos meteorológicos atípicos capazes de desestabilizar o 

sistema, como os casos de queda de torres ocorridos nos circuitos I e II (em 1994, 1996, 1997 e 

1998), ocasionando severos racionamentos de energia às regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do 

Brasil. 

Em face do exposto, o afastamento das linhas em 10 km proporciona considerável redução 

da probabilidade de desligamento simultâneo dos três circuitos em razão de eventos meteorológicos 

que danifiquem as linhas, bem como reduz significativamente o risco de desligamento simultâneo 

devido à eventual ocorrência de incêndios de qualquer natureza nas faixas de servidão das mesmas. 

Partindo dessa orientação básica de afastamento do Circuito III em relação à faixa dos 

circuitos anteriores, procedeu-se à definição do traçado, com os subsídios iniciais fornecidos pelas 

cartas do IBGE em escala 1:50.000 e por levantamentos de campo. 
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Na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), devido à presença de áreas urbanas, na 

sua maioria densamente ocupadas, tecnicamente seria impossível atender à condicionante pré-

estabelecida de afastamento de 10 km entre os circuitos. Cidades como Diadema, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, bem como de outras áreas urbanas mais ao sul – as 

cidades de São Lourenço da Serra e Embu-Guaçu e as áreas periféricas Parelheiros, Cipó, Embura e 

Colônia – e das represas de Guarapiranga e Billings impediram a manutenção do afastamento de 10 

km entre as linhas. É justamente nessa região que estão localizadas as Terras Indígenas de 

Barragem e Krukutu, onde vivem as comunidades Guarani. Os equívocos do empreendedor 

ratificados pelos órgãos licenciadores, que dificultaram o licenciamento da mesma e as tensões 

sociais derivadas das interferências da LT Itaberá -Tijuco Preto III na região onde ficam localizadas 

as terras indígenas mencionadas, constituem o objeto deste capítulo. 

3.2. Licenciamento ambiental e a interveniência do Ministério Público 

Durante a etapa de planejamento dos empreendimentos que envolvem sistemas de 

transmissão de energia elétrica, através da integração entre os estudos das características elétricas e 

o projeto básico, definem-se questões como a configuração e o traçado preferencial da linha. Nesse 

momento, antes da obtenção da licença prévia, devem ser realizados os estudos de meio ambiente, 

dentre os quais os estudos antropológicos. 

O processo de licenciamento da LT Itaberá-Tijuco Preto III teve início em 1990,5 com o 

encaminhamento do Estudo de Impacto Ambiental –  EIA e do Relatório de Impacto sobre o Meio 

Ambiente – RIMA à Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SMA/SP), os quais foram 

aprovados em 1991, por deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente – Consema/SP,6 

equivalendo à licença prévia do empreendimento. 

Tal deliberação determinou, contudo, uma série de exigências técnicas e legais para fins de 

liberação das Licenças de Instalação (LI) e Operação (LO) da linha, que, iniciadas, não tiveram 

continuidade, em face da postergação, pela Eletrobrás, da entrada em operação dessa linha para 

após o ano 2000. Somente em 1997 o processo de licenciamento foi retomado na SMA/SP, por 

solicitação de Furnas, em decorrência da antecipação da data de energização da LT para fevereiro 

de 1999. No decorrer do processo, a SMA/SP informou a Furnas que esta deveria buscar junto ao 

Ibama a autorização para supressão de vegetação nas áreas de preservação permanentes atingidas 

pela Linha. 

                                                 
5 Publicação efetivada no diário Oficial do Estado de São Paulo em 31/7/90. 
6 Deliberação 01/91 de 11/1/91.  
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Assim foi feito. Após a solicitação, acompanhada da documentação técnica pertinente, o 

Ibama emitiu a Anuência Prévia para intervenção em áreas de Preservação Permanente, destinada à 

obtenção da LI, após a qual seria emitida a anuência definitiva. 

Paralelamente ao processo de licenciamento ambiental, foi instaurada, em março de 1998, 

representação pelo Ministério Público Federal visando a “apuração de eventuais danos ao meio 

ambiente” pela implantação e operação do empreendimento. Essa representação foi motivada por 

denúncia da Associação Nascentes das Águas Puras - ANAP, entidade não governamental sediada 

no município de Juquitiba (SP), atravessado pela Linha. 

Em abril de 1999, por determinação do Ministério Público, o licenciamento ambiental 

dessa Linha passou a ser conduzido pelo Ibama, sob alegação de que 

o artigo 5º da resolução Conama 001/86 estabelece que o Estudo de impacto ambiental, 
além de atender a legislação especial de regência, deverá, obedecer as diretrizes gerais 
arroladas em seus incisos I a IV, todas elas só possíveis de cumprimento mediante análise 
integral do projeto pelo órgão ambiental federal, tal como, as alternativas tecnológicas e 
de localização do projeto, não se admitindo a cisão do licenciamento para atender a 
conveniência de implantação segmentada da obra, pelo empreendedor.7 (grifo nosso) 

Baseada nessa assertiva, de que a competência do aludido licenciamento caberia ao Ibama, 

ao que se sugere, a condução do processo, desde o início deu margem a sucessivos equívocos no 

processo de licenciamento da linha de transmissão e culminou em uma ação Civil Pública que 

tomou Furnas e Ibama como réus. 

Estando o Ibama à frente de tal processo e de posse de toda a documentação produzida por 

Furnas no âmbito do licenciamento da LT junto à SMA/SP, além de informações adicionais 

solicitadas pelo órgão licenciador federal, em agosto de 1999 este emitiu a Licença de Instalação8 

para o empreendimento, a qual proib ia a execução das obras no município de Juquitiba por um 

período de 90 dias, a contar da data de emissão da quela licença. Naquele mesmo mês, o Ibama 

solicitou à empresa que encaminhasse informações sobre o empreendimento a diversos municípios 

atravessados pela LT, incluindo Juquitiba e, em seguida, informou que seria promovida uma 

audiência pública em Juquitiba, visando informar a população sobre a implantação do 

empreendimento. 

Até então, todas as reivindicações giravam em torno das questões sobre supress ão de 

vegetação e informações à população. As comunidades indígenas ainda não haviam sido citadas. 

Na realidade, quando da análise da documentação referente ao licenciamento da LT, o 

Ministério Público constatou que os Estudos Ambientais relativos à linha, datados de fevereiro de 

1989,9 nada mencionavam sobre a existência de duas comunidades indígenas na região do 

                                                 
7 Cf. Ofício nº2715/99/SOTC/1ºOfício, de 12/3/1999.  
8 Licença de Instalação nº74/99, de 16/8/99.  
9 Realizados pela empresa Promon Engenharia.  
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empreendimento. Somente quando foram apresentados os estudos complementares exigidos pelo 

órgão licenciador estadual (SMA/SP), verificou-se uma alusão aos mesmos, no item relativo às 

Áreas Especiais, colocada da seguinte forma: 

Em relação aos núcleos Indígenas, verifica-se que não haverá interferências da LT com os 
mesmos. Apesar disto, como referência, citam-se duas aldeias próximas à área de 
influência direta do empreendimento, quais sejam, as aldeias da Barragem e do Crucutu, 
na qual habitam elementos indígenas aculturados. (Relatório de Interferências Ambientais 
– Vol.1 –Textos 1997). 

O modo pelo qual são referidas pelo empreendedor, as comunidades indígenas situadas na 

área de influência da LT, denotando o “descritério que acompanha a avaliação dos potenciais 

impactos da Linha sobre esses grupos especialmente protegidos pela Constituição” (Stucchi,1999), 

foi questionado pelo Ministério Público, quando Furnas providenciou o tardio Relatório de 

Interferências, por profissional com experiência junto àquelas comunidades Guarani, o qual apontou 

os efeitos sociais e impactos ambientais decorrentes da LT, estabelecendo a forma de compensação 

aos índios. 

A análise pericial antropológica do MPF demonstrou que tanto Furnas como o Ibama 

falharam em suas prerrogativas de empreendedor e órgão federal de licenciamento, 

respectivamente. O primeiro, por eximir-se da obrigação de realizar estudos antropológicos sobre as 

comunidades indígenas, conforme determina a legislação. O segundo, por ter postergado a 

exigência de ditos estudos, para fins de diagnóstico e previsão de impactos socioambientais sobre a 

comunidade indígena para etapa posterior de concessão de licença de instalação. 

De acordo com a documentação apresentada pelo Ministério Público, tão equivocada 

quanto esta atitude foi “a propositura do Ibama ao lançar como ‘condicionante’ da LI a exigência de 

apresentar no prazo de 60 dias uma avaliação de prováveis impactos sobre as comunidades 

indígenas, sugerindo medidas mitigadoras para os mesmos”. (Idem) 

Estranhamente, o órgão licenciador federal antecipou a licença de instalação mesmo sem 

terem sido realizados estudos técnicos que pudessem fundamentar a orientação de programas 

ambientais e sociais durante a fase de implantação da LT e denominar esses estudos de 

“levantamento preliminar consubstanciados em um diagnóstico, com a intervenção da Funai”.10 

Há, no procedimento adotado pelo Ibama, uma efetiva contradição técnica, quando afirma 

que se trata de “avaliação dos prováveis impactos e proposição de medidas mitigadoras”, em caráter 

preliminar, autorizando Furnas a primeiro promover os possíveis impactos adversos e consumar 

seus efeitos e, só depois, tomar conhecimento dos mesmos, recomendando extemporaneamente, 

após concessão da LI, estudos antropológicos para fins de diagnóstico e intervenção que devem ser 

realizados em caráter preventivo. 
                                                 
10 Cf. Ofício 4.800/2000 MPF/PR/SP 2000 
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Por sua vez, Furnas, quando da retomada do licenciamento em 1997, ao prescindir da 

orientação do profissional em antropologia que integra a equipe técnica de sua área ambiental sobre 

a necessidade de realização de estudos antropológicos prévios,11 a partir da constatação da ausência 

desses no Estudo de Impacto Ambiental relativo ao empreendimento, não poderia alegar a não 

interferência, uma vez que o diagnóstico não fora precedido de estudos dessa natureza. 

Ao ser interpelada pelo Ministério Público, o posicionamento da empresa pelo seu 

Departamento Ambiental foi o de propor a realização de um Projeto de Conscientização da Questão 

Indígena, destinado aos trabalhadores da linha, a exemplo do que foi desenvolvido na UHE Serra da 

Mesa. Ocorre, que no contexto da Usina, o programa proposto fazia parte das ações previstas 

naquele caso, tendo sido a antropóloga responsável por sua realização, contratada pela empresa 

justamente por possuir longa experiência em relação aos Avá-Canoeiro e seu território tradicional, 

parte dele localizado na área de influência do empreendimento. A proposição de uma atividade 

desgarrada de um programa maior pareceu descabida e despossuída de legitimidade, uma vez que 

os estudos antropológicos que viessem a subsidiar tal programa não haviam sido realizados. 

3.3. O espaço do outro: delineando as (ou esbarrando nas) diferenças  

Tendo em vista que a legislação ambiental aponta para que empreendimentos que 

abrangem mais de um estado da federação terão o respectivo licenciamento conduzido pelo órgão 

licenciador federal - o Ibama e, se circunscrito em um mesmo estado, as licenças serão expedidas 

pelo órgão ambiental estadual, o licenciamento da LT Itaberá-Tijuco Preto III, ainda que este trecho 

estivesse contido dentro do estado de São Paulo, iniciou -se de forma equivocada na SMA/SP, uma 

vez que referido trecho compõe o terceiro circuito de Itaipu, que interliga sistemas em estados 

diferentes (PR e SP), considerado o empreendimento com um todo. 

De relevante, a constatação de que, já na sua concepção original, o projeto do sistema de 

transmissão Itaipu contemplava esse terceiro circuito. Daí a determinação do Ministério Público ao 

Ibama de que passasse a conduzir o processo de licenciamento ambiental, a partir de sua 

interveniência no processo. 

A atitude tomada pela gerência da área ambiental de Furnas de seguir desconsiderando o 

componente indígena nos estudos ambientais inerentes à obra para avaliação dos possíveis efeitos 

sociais e impactos ambientais,12 apesar da orientação antropológica, baseou-se no exemplo das LTs 

                                                 
11 Ver Granado, E.M. Necessidade de estudos prévios para avaliação de impactos ambientais causados pelas linhas de 
transmissão de energia elétrica às populações indígenas, 2000.  
12 A expressão “impacto ambiental”, colocada em evidência com a promulgação da Lei 6.938/8, que dispõe sobre a 
Política de Meio Ambiente, passou a incorporar o vocabulário do Setor Elétrico a partir das resoluções do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama), criadas como instrumentos voltados à normatização daquela legislação.  
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oriundas da UHE Serra da Mesa que atravessam a Terra Indígena Avá-Canoeiro. Como a LT 

Itaberá-Tijuco Preto III não incide dentro dos limites das terras demarcadas para as comunidades 

Guarani da Barragem e Krukutu, foi entendimento dessa gerência intermediária que a interferência 

não se configurava de fato naquele caso, contrariando as diretrizes do próprio setor elétrico para o 

relacionamento com os grupos indígenas que recomenda, 

atenuar os impactos indiretos, como os causados pela inserção regional do 
empreendimento, os emergentes nas comunidades adjacentes pelo intenso uso do solo, a 
diminuição dos níveis de saúde e problemas de saneamento regional e as influências 
indesejadas da sociedade nacional sobre as comunidades nativas, afetando negativamente 
a socioeconomia e a cultura indígena não descarta definitivamente a possibilidade de 
interferência no modo de vidas daquelas comunidades.13 

Essa decisão arbitrária e equivocada, fundamentada pela política empresarial na busca de 

menor custo e maior lucratividade, gerou o que ficou conhecido criticamente no meio como a “LT 

mais cara do mundo”.14 

Se, para os empreendedores, a experiência já vivida na UHE Serra da Mesa tivesse sido 

considerada, no tocante à gestão da questão indígena, assim como o papel mediador exercido pelo 

antropólogo, supõe-se que se tivesse evitado vultosos gastos e sérios desgastes políticos e da 

imagem da empresa perante a sociedade regional, quando da construção da LT Itaberá-Tijuco Preto 

III. 

Quando os técnicos do Departamento de Engenharia Ambiental de Furnas (à época 

denominado Departamento de Meio Ambiente),15 dentre os quais eu estava incluída, tomaram 

conhecimento dos estudos ambientais realizados para tal projeto, chamaram a atenção para a lacuna 

nos mesmos em relação aos itens de suas responsabilidades. No meu caso, especificamente, no que 

se referia à questão indígena, recomendando uma adequação do documento, já que o estudo 

antropológico para tal componente foi equivocadamente alijado dos estudos realizados ainda na fase 

de viabilidade do empreendimento, não contando ainda com a participação dos índios no processo 

decisório para que fossem avaliadas as interferências para aquelas comunidades indígenas, causadas 

pela passagem dessa Linha no entorno de suas aldeias, em terras que constituem seu território 

tradicional, considerando suas crenças e tradições e a relação direta destas com o meio ambiente. 

Assim é que, no caso da Linha de Transmissão Itaberá-Tijuco Preto III, os estudos 

referentes às possíveis interferências com as Terras Indígenas Guarani foram realizados a 

posteriori, isto é, quando  já na fase de implantação do empreendimento, atendendo à reivindicação 

da própria sociedade civil organizada, deflagrada por uma Organização Não -Governamental da 

                                                 
13 IPARJ (1988) e Muller, A.C. (1995).  
14 Em função das vultosas multas pagas às empreiteiras, de acordo com os respectivos contratos, por cada dia de 
paralisação e ainda pelo custo relativo à implantação do termo de ajustamento de conduta – TAC, perfazendo um total 
aproximado de 20 milhões de reais (valor referido a 2000)  além do orçamento original do projeto.  
15 Biólogos, engenheiro florestal, arqueólogos e antropóloga.  
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região (ANAP) e através da interveniência do Ministério Público Federal, no sentido de corrigir os 

rumos da condução do licenciamento ambiental, exigiu do empreendedor que fossem cumpridos os 

preceitos legais inerentes à questão. 

Isto porque, numa visão unilateral, ou seja, sob a ótica dos empreendedores, os impactos 

ambientais decorrentes de empreendimentos do setor elétrico, em particular para implantação de 

Linhas de Transmissão, têm sido definidos e tratados, genericamente, como diretos e indiretos, 

baseados na chamada “Área de Influência”16 do empreendimento, conforme sua localização em 

relação ao mesmo, da mesma forma que os demais componentes que integram os estudos 

ambientais. 

Dentro dessa perspectiva, para o caso de interferência com as populações indígenas, os 

empreendedores têm considerado, aleatoriamente, como impactos passíveis de compensações 

aqueles que incidem direta e fisicamente na terra indígena demarcada. Da mesma forma, vinham 

sendo considerados impactos indiretos aqueles localizados fora dos limites da terra indígena, 

mesmo que muito próximos dela. Assim, pelo fato da Linha de Transmissão Itaberá - Tijuco Preto 

III não incidir diretamente nas áreas demarcadas para os índios Guarani, estando localizada a 2,5 e 

1,5 km, respectivamente, dos limites das aldeias Morro da Saudade e Krukutu, consideradas, 

portanto, fora das áreas de impacto direto, os estudos referentes às interferências ambientais do 

empreendimento não contemplaram o componente denominado “Populações Indígenas”, 

contrariando o que dispõe a legislação no que se refere às atividades modificadoras do meio 

ambiente, na área de influência (direta e indireta) dos empreendimentos. 

Entretanto, no caso de Aproveitamentos Hidrelétricos (AHE), conforme o Manual de 

Estudos de Viabilidade da Eletrobrás, a denominada “área de influência” de um empreendimento 

corresponde aos limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos por 

ele provocados. Essa área deverá ser estabelecida no Estudo de Impacto Ambiental a partir dos 

dados preliminares colhidos, enfocando a bacia hidrográfica na qual o empreendimento será 

inserido, contemplando empreendimentos associados, tanto aqueles inventariados/propostos como 

aqueles em implantação/operação. 

Subdividida em Área de Influência Direta e Indireta17, a primeira (AID) é a área sujeita aos 

impactos diretos da implantação e operação do empreendimento. A sua delimitação deverá ser em 

função das características sociais, econômicas, físicas e biológicas dos sistemas a serem estudados e 

das particularidades do empreendimento. Para os estudos socioeconômicos, será considerada como 

                                                 
16 Para a LT em questão, a Área de Influência Direta (AID) foi considerada uma faixa contígua ao empreendimento, 
demarcada pela distância de 1 km para cada lado do eixo da passagem da LT, e, como Área de Influência Indireta (AII), 
foi considerado o universo espacial de análise formado pelo conjunto de municípios a serem atravessados pelo 
empreendimento.  
17 Cf. Manual de Estudos de Viabi lidade da Eletrobrás. 
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AID a extensão territorial dos municípios com parcela de área inundada, que apresentam trechos de 

vazão reduzida ou aqueles localizados à jusante da barragem, numa faixa a ser definida pelo estudo. 

Já a Área de Influência Indireta (AII) é aquela real ou potencialmente ameaçada pelos impactos 

indiretos da implantação e operação do empreendimento, abrangendo os ecossistemas e o sistema 

socioeconômico que podem ser impactados por alterações ocorridas na área de influência direta. 

Para os meios físico e biótico, será considerada parte da bacia hidrográfica, a ser definida pelo 

estudo. Para o meio socioeconômico, a área de influência indireta será compreendida pelo conjunto 

do território dos municípios que tenham terras alagadas e pelos pólos municipais de atração à 

região, bem como aqueles que vivem de atividades pesqueiras e turísticas, ligadas aos recursos 

hídricos. 

Ocorre que, em se tratando de sociedades diferenciadas da sociedade nacional, portadoras 

de uma cosmovisão própria, supõe-se que esses conceitos genéricos não se aplicam 

necessariamente, uma vez que, na lógica das sociedades indígenas, a terra é muito mais do que 

simples meio de subsistência. Assim sendo, esses impactos devem ser considerados de acordo com 

as especificidades étnicas da comunidade indígena afetada. De acordo com Ladeira, 

A despeito das diferentes formas, ideologias e juízos de valor, as representações da 
sociedade ocidental cristã sobre as sociedades indígenas são indissociadas do ambiente 
natural destas. Por seu lado, as relações das sociedades indígenas com seu ambiente 
natural, são parte intrínseca de uma representação de mundo que integra o uso da 
‘natureza’, o modo de vida e a teoria que embasa a vida social. A partir desse conjunto 
dinâmico que reúne formulações herdadas e projetadas, onde mito e praxis se referendam 
mutuamente, essas sociedades constroem continuamente o mundo e suas representações. 
(Ladeira, 2001:10) 

Como avaliar se há ou não interferência, o grau ou intensidade das mesmas ou ainda, como 

mensurar a distância a ser considerada para definir os impactos, antes de serem conhecidos os 

parâmetros exatos que norteiam a utilização econômica e social daquele território por aquela 

população indígena? Como utilizar, a priori, um procedimento comum, se cada caso é singular? 

Da mesma forma que nos AHE’s, também para as LT’s a definição de área de influência 

direta e indireta constantes nos documentos oficiais dos órgãos de licenciamento e/ou dos órgãos 

normativos do setor elétrico,18 aplica-se aos meios físico, biótico e socioeconômico. No que 

concerne às populações indígenas, os limites das áreas de influência direta e indireta carecem de 

estudo antropológico que levam em conta as especificidades culturais, tais como o modo de vida da 

aludida comunidade, o significado, a constituição e a utilização econômica do território. Não se 

supõe concebível, portanto, considerando o procedimento metodológico concernente à antropologia, 

a definição de um padrão para o tratamento de tal questão, assaz singular. 

                                                 
18 Dentre os quais a Aneel e Eletrobrás. 
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Castro & Andrade (1988:8) apontam para o deslocamento do foco do ponto de vista do 

setor elétrico: o sujeito do ambiente passa a ser o projeto e, no lugar de intervir no ambiente das 

populações que vivem na área, a obra é pensada como interferindo e sendo interferida por um 

ambiente onde essas populações humanas estão inseridas. 

Da forma como foi concebida pelo Conama, esta definição trata separadamente aspectos 

que, na realidade, são relacionados entre si, como as condições de vida da população desvinculadas 

de suas atividades sociais e econômicas, incorrendo no mesmo equívoco quando classifica a 

população, a biota e os recursos naturais, sem considerar a relação que os mesmos mantém entre si. 

Sigaud (1986:4) aponta para o enfoque desviante dessa perspectiva, onde a intervenção que 

gera o impacto não é colocada em questão, apenas demonstrando indicações a partir de estudos 

realizados no sentido de atenuar os efeitos deletérios, concebidos como resultados de procedimentos 

inadequados, advindos de generalizações impróprias à ciência antropológica, como se causas 

presumivelmente semelhantes produzissem efeitos iguais em qualquer sociedade. Tudo indica que a 

maior parte dos estudos referentes a impactos causados por empreendimentos do setor elétrico é 

elaborada a partir de questões externas à disciplina, contudo, respondidas com o uso de técnicas e 

conceitos da disciplina. Partindo da premissa que a intervenção dos empreendimentos do setor 

elétrico produz efeitos para a população local, conforme observa Sigaud (1986), tende-se aqui a 

pensá-los como resultantes de um processo social que se desencadeia na área a partir da intervenção 

dos empreendimentos e também da estrutura social preestabelecida. Assim, “os efeitos são pensados 

não como respostas culturais da população, mas como mudanças na estrutura das relações sociais na 

qual está inserida.” (Sigaud, 1986:6). 

A experiência tem demonstrado que os efeitos produzidos em uma determinada população 

pela intervenção dos projetos do setor elétrico resultam de um processo social que é desencadeado 

na região estudada para sua implantação, antes mesmo dessa intervenção ser efetivada. A simples 

notícia sobre a pretensão de sua construção é suficiente para suscitar alterações na estrutura social 

local, podendo gerar, minimamente, expectativa e estresse para a população do lugar. Ao se tratar 

de populações indígenas, essa reação tende a se potencializar, uma vez que nesse caso a terra 

transcende a subsistência e fundamenta o alicerce de sua vida social, inter-relacionada que está com 

seu sistema de conhecimentos e crenças. 

Em relação ao setor elétrico, a análise dos impactos a ser realizada a partir do diagnóstico 

ambiental extraído do EIA, de acordo com as especificações do Ibama, a avaliação do impacto 

ambiental deverá levar em consideração os diversos fatores e seus tempos de incidência 

(abrangência temporal) nas fases de implantação e operação do empreendimento. São divididos, 

para facilitar a avaliação, em: impactos benéficos e adversos; locais (na área diretamente afetada) 

ou difusos (na área de influência); de grande, média ou pequena magnitude; reversíveis e 



114 

irreversíveis; temporários ou de curto, médio e longo prazo; e impactos de difícil, médio ou alto 

potencial para mitigação/resolução. Porém, considerando o conceito de danos globais, 

os povos indígenas quando defrontados com empreendimentos econômicos de grande 
porte, esses causam-lhes influências deletérias, em todos os setores de sua vida, desde a 
sua população e as condições materiais de sua sobrevivência, até as suas concepções de 
vida e visões de mundo. Os danos raramente são exclusivos a um número populacional e, 
sim, a um povo como um todo, a uma etnia, a uma cultura. 

Isto porque o conceito de impacto global incorpora uma realidade que não é 
exclusivamente material [...]. O valor simbólico que, por exemplo, os rios e as matas têm 
para os povos indígenas é abordado nesse conceito (IPARJ, 1988). 

Também transformam a cultura, os valores e os sistemas organizativos desses povos. 
(Helm, 1998). 

Assim, para uma avaliação mais precisa da realidade a ser interferida pelo 

empreendimento, faz-se necessária a realização de uma análise integrada: após o diagnóstico de 

cada meio, deverá ser elaborada uma síntese que caracterize a área de influência do 

empreendimento de forma global. Esta deverá conter a interação dos itens de maneira a caracterizar 

as principais inter-relações dos meios físico, biótico e socioeconômico. 

Além disso, deverá ser realizada também uma análise das condições ambientais atuais e 

suas tendências evolutivas, explicitando as relações de dependências e/ou de sinergia entre os 

fatores ambientais anteriormente descritos, de forma a se compreender a estrutura e a dinâmica 

ambiental da região de entorno, contemplando projetos implantados ou futuros. Esta análise terá 

como objetivo fornecer dados para avaliar e identificar todos os impactos decorrentes do 

empreendimento, bem como a qualidade ambiental futura da região. Contudo, é importante ressaltar 

que tais práticas não vêm sendo observadas pelo setor elétrico, na grande maioria de seus projetos. 

Em relação à questão indígena inerente a qualquer empreendimento, o que acontece na 

realidade é que, quando os índios chegam a ser chamados para conversar sobre as negociações, 

diretamente ou por intermédio da Funai, já foi estabelecida a política do fato consumado, isto é, a 

implantação do empreendimento já está determinada e resta saber se há o que mitigar ou compensar 

e quanto isso vai custar. 

É importante ressaltar a necessidade de que a comunidade indígena a ser afetada pelo 

empreendimento tenha um conh ecimento prévio, objetivo, claro e abrangente dos principais efeitos 

do empreendimento em questão, para que possa optar se aceita ou não conviver com (mais) essa 

interferência em seu modo de vida. 

Assim, considerando a diversidade cultural dos povos indígenas no Brasil, os estudos 

devem ser aplicados a cada caso, especificamente, pois as interferências terão maior ou menor 

efeito socioambiental, dependendo de seus usos, costumes, organização social, política, econômica 
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e religiosa, tempo de contato e ainda dos efeitos cumulativos de outros impactos já existentes em 

seu habitat ou no entorno deste.  

3.3.1. Índios na grande cidade: considerações sobre os Guarani19 

Permita-me apresentar-lhe um Guarani: Manoel da Silva Verá, o “Manoel Lima” (Karaí 

Verá), liderança da Terra Indígena Guarani da Barragem, do município de São Paulo, que, ao ser 

indagado por um missionário que visitava sua aldeia sobre as razões de sua casa ter cobertura de 

amianto, respondeu: 

Você não vai querer comparar um índio que vive na periferia de São Paulo, como eu, 
confinado em uma minúscula terra demarcada, com um Yanomami que mora na floresta 
amazônica, que ainda tem sua terra preservada!! Por que sou eu que tenho que responder 
à sua pergunta? Você (jurua) é quem deveria explicar! A cidade foi chegando, chegando, 
ficamos encurralados. Se dependesse de mim eu ainda estaria no mato, tomando banho de 
cachoeira.20 

Os índios Guarani contemporâneos que vivem no Brasil foram classificados nos anos 50 

por Schaden (1974) em três grandes grupos – Kaiowa, Nhandéva, Mbya,21 conforme diferenças 

dialetais, de costumes e de práticas rituais (Ladeira, 1993). 

De acordo com Rodrigues (1983:39), Mbya, Nhandéva  e Kaiowa são dialetos do idioma 

Guarani, que pertencem à família Tupi-Guarani, do tronco lingüístico Tupi. 

A literatura etnológica, bastante extensa sobre os Guarani, aponta que os Mbyá mantêm 

uma unidade cultural e lingüística bem determinada, apesar do constante processo migratório e da 

miscigenação entre os vários grupos Guarani, com experiência ou não nas “reduções”, o que lhes 

permite reconhecer seus iguais, mesmo vivendo em aldeias separadas por grandes distâncias 

geográficas e envolvidos por distintas sociedades nacionais (Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai). 

Observa também Ladeira (2000:14) que, para além da tolerância e da diplomacia, 

acrescentam-se características advindas do contato sistemático, desde os tempos coloniais, formas 

muito específicas e desenvolvidas para preservarem suas tradições culturais e religiosas, e 

estabelecerem relações com a sociedade dominante, garantindo sua reprodução como povo e etnia, 

ou seja, suas estratégias não descartaram o convívio inevitável com o não-índio, a quem chamam 

“jurua”. 

                                                 
19 Reconhecendo a extensão da literatura etnológica produzida sobre os Guarani, no recorte deste trabalho a ênfase da 
pesquisa recaiu sobre o estudo antropológico especialmente produzido para estabelecer a compensação às comunidades 
Guarani de São Paulo, interferidas pela linha de transmissão de 750 kV - Itaberá-Tijuco Preto III, de Furnas, de autoria 
da antropóloga Maria Ines Ladeira.  
20 Cf. Documentário Índios da Grande Cidade, de Ilka Miranda Hemping, 24 VPS Filmes Ltda. – São Paulo:2005 
21 Cf. Ladeira (2000:11), os vocábulos grafados em guarani são em sua maioria oxítonas. Portanto, nas escritas atuais, a 
tendência é acentuar somente as palavras não oxítonas. 
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A demonstração de respeito aos costumes e religiões alheias, o modelo de trajar-se 
copiado da população regional, significavam, mais do que a submissão a um processo 
contínuo de aculturação, uma estratégia de auto-preservação. Dessa forma, sob o traje que 
encobre diferenças profundas, os Guarani tentaram, embora nunca renegando sua 
condição de índios, com tolerância e intencional opacidade, resguardar-se de novas 
feridas. (Ladeira, op.cit.2000:14). 

Segundo os padrões tradicionais Guarani, a chefia do grupo coincide com a liderança 

religiosa. Esta pode coincidir ou não com a autoridade do chefe de família-grande (Schaden, 1974). 

Para compreender como são estabelecidas as relações de reciprocidade entre os Guarani a 

mobilidade entre aldeias e a organização espacial interna do tekoa,22 são necessárias algumas noções 

sobre família extensa. 

Conforme observa Ladeira (2001:15) a família extensa Guarani é composta, em princípio, 

pelo casal, as filhas, os genros e os netos e constitui, segundo os moldes tradicionais guarani, uma 

unidade de produção. Contudo, a posse das roças e o consumo dos produtos pertencem à família 

nuclear depois do nascimento de filhos do casal, o que não o dispensa dos serviços nas roças do 

sogro e nos mutirões para ajuda recíproca. A composição familiar está diretamente relacionada aos 

aspectos econômicos, políticos e de controle territorial. A “separação” em grupos familiares, que 

vão se constituir em unidades próprias é uma orientação religiosa de ordem mítica, estratégica para 

a preservação dos tekoa, de cada um de seus componentes e da configuração do território Guarani 

como um todo. 

3.3.2. O lugar dos índios: considerações sobre o território Guarani. 

Além dos Kaiowa, Nhandéva, Mbya, que vivem no Brasil, outros subgrupos Guarani 

vivem na Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia; entretanto, no Brasil, dispersos pelos movimentos 

migratórios em direção a leste, as diferenças foram atenuadas. De acordo com Nimuendaju (1978) a 

dispersão territorial é uma forte característica dos povos de tradição tupi-guarani. Vários foram os 

fatores que influíram nas formas de organização social desses índios, desde o período da 

colonização do Brasil, com as “reduções” jesuíticas, o contato permanente com a sociedade 

nacional e a política indigenista oficial, promovendo novos reagrupamentos e a miscigenação entre 

subgrupos diversos. De acordo com dados do ISA (2003), compõem uma população aproximada de 

34 mil indivíduos, sendo cerca de 18 mil Kaiowa, oito mil Nhandéva e seis mil Mbya, sendo que os 

Kaiowa estão concentrados no Mato Grosso do Sul e leste do Paraguai, os Nhandéva, além dos 

                                                 
22 Teko, segundo Montoya (1985), signi fica modo de ser, de estar, sistema, lei, cultura, comportamento, costume. A 
terminação “a”, que indica lugar, permite traduzir o termo tekoa como o lugar onde existem as condições para se 
exercer o “modo de ser” Guarani.  
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estados do Mato Grosso do Sul e no Paraguai, também no interior do estado de São Paulo e no 

litoral paulista e catarinense. 

Os Mbya vivem em aldeias no leste do Paraguai, norte da Argentina e Uruguai e no 

interior e litoral dos estados da região sul do Brasil. Ocupam predominantemente áreas de Mata 

Atlântica do litoral nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo. Assim sendo, as 

aldeias Guarani do litoral estão distribuídas numa longa faixa geográfica que se estende do Rio 

Grande do Sul ao Espírito Santo. Seu contingente populacional é composto por grupos familiares 

que, historicamente, procuram formar seus assentamentos junto à Mata Atlântica sob a perspectiva 

político-religiosa de alcançar a “Terra sem Mal”, que se encontra além do oceano. (Ladeira, 

2000:13) 

Dentre os três grupos Guarani, são os Mbya que vêm dando continuidade ao processo de 

migração ao litoral a partir do leste paraguaio, nordeste da Argentina e sul do Brasil. 

Considerados índios nômades e errantes, “índios do Paraguai”, devido aos seus 

movimentos migratórios, também é imposta aos Guarani a marca de “índios aculturados” em 

virtude do uso de roupas e outros bens e alimentos industrializados. Com isso, favorecendo os 

interesses econômicos especulativos, a intenção parece ter sido sempre a de descaracterizar a  

ocupação territorial dos Guarani, principalmente na região litorânea. Nesse século, pressionados 

pela sociedade envolvente, os Guarani perderam importantes áreas que não mais poderão retomar, 

foram compelidos a desviar sua trajetória em função de fatores diversos, como as rodovias, por 

exemplo, mas conseguiram manter as aldeias - seus tekoa - como pontos estratégicos e vitais que 

permitem manter a configuração de seu espaço e presença junto ao litoral. 

3.3.2.1. Terras Indígenas Guarani da Barragem e Krukutu – breves informações  

Denominada pelos Guarani como Tekoa Tenonde Porã,23 a Terra Indígena Guarani da 

Barragem está situada na zona sul do município de São Paulo, no distrito Administrativo de 

Parelheiros, no Bairro Barragem. Grande parte da Terra Indígena está às margens da represa 

Billings. Do centro de São Paulo (Praça da Sé – Catedral), dista cerca de 50 km.  

Com superfície de 26,30 ha de área demarcada e homologada conforme Decreto nº 

94.223/87, o crescimento desordenado da região levou a comunidade a reivindicar junto à Funai 

novos estudos visando a ampliação dos limites da Terra Indígena. 

Segundo os estudiosos dessa etnia, pela característica migratória desse povo, a população 

das aldeias Guarani oscila consideravelmente. Atualmente, a população Guarani que vive nessa 

                                                 
23 Cf. Ladeira (2000:17), este nome originou do grupo de canto e dança “Tenonde Porã”, das crianças da aldeia e, o 
sentido, explica seu idealizador, Valdelino Cordeiro, é “luz e esperança” ou “aliança para o futuro”.  
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Terra Indígena é composta por 95 famílias nucleares, num total de 488 pessoas (dados levantados 

em setembro/2005/Funasa) As relações de parentesco ultrapassam os limites da aldeia, estendendo -

se às outras regiões do território Guarani, onde estão localizadas as outras aldeias, formando assim 

uma intensa rede de comunicação e intercâmbios econômicos e culturais onde se processa a troca de 

sementes, espécies vegetais e medicinais, artefatos de uso etc. 

A Aldeia do Krukutu foi denominada pela comunid ade de Tekoa Pyau. Com área de 25,88 

ha, está inserida na mesma região da Terra Indígena Guarani da Barragem, distante 5 km desta. 

Nessa aldeia vivem, em 2005, 138 pessoas distribuídas em 29 famílias nucleares.24 A situação 

fundiária desta área encontra-se regularizada pela Funai, por meio de Decreto de Homologação nº 

94.222/87. Também essa comunidade vem fazendo gestões junto à Funai para a realização de novos 

estudos de identificação com vistas à ampliação dos limites da área. 

3.3.2.2. Utilização da região do entorno das Terras Indígenas Guarani da Barragem 
e Krukutu: 

No caso das Terras Indígenas Guarani da Barragem e Krukutu, localizadas na região 

metropolitana de São Paulo, parecem não serem, de fato, representativas nem quantitativamente 

nem qualitativamente de seu território tradicional, partindo do pressuposto que, se confinados 

apenas naqueles pequenos espaços, tendem a reduzir significativamente as condições de se 

reproduzir culturalmente. 

Os estudos realizados por Ladeira em 2000 no âmbito da linha de transmissão em questão 

apontam que, dada a exigüidade das Terras Indígenas Guarani da Barragem e Krukutu (26,30 ha e 

25,88 ha) e considerando a noção de territorialidade dos Guarani Mbya, toda a região de entorno 

dessas áreas são utilizadas por eles para sua reprodução física e cultural. 

Várias são as espécies animais e vegetais da Mata Atlântica que fazem parte do universo 

cultural Guarani. Dentre as animais, destacam-se: a anta, a onça, o queixada, o tatu, o quati, a paca, 

a cotia, o tamanduá, o veado e os macacos. Entre as aves, estão o jacu, os periquitos e papagaios, o 

nhambu (suas penas são usadas no artesanato), o uru, o macuco, a saracura, o tucano, o beija-flor, a 

coruja e o sabiá. Embora sendo fonte de alimento, a caça não é prática cotidiana entre esses índios. 

Abarca outros significados práticos e simbólicos que só poderão ter continuidade com a 

sobrevivência das espécies. 

Manoel da Silva Vera, líder Guarani da aldeia Morro da Saudade - Terra Indígena Guarani 

da Barragem - (Ladeira, 2000:52), faz considerações que justificam sua preocupação e demonstram 

o respeito em relação ao equilíbrio e ciclo da natureza. Segundo ele, “os animais pequenos e 

                                                 
24 Dados repassados pelo cacique Marcos Tupã, em setembro/2005 
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grandes, num território reduzido, terão menos defesa contra seus predadores. Assim é na cidade, 

onde se precisa de dinheiro. Quem não tem dinheiro, acaba assaltando para sobreviver”. 

Com relação às trilhas de caça, utilizam principalmente as existentes na Floresta Estadual 

do Curucutu, onde ainda pode ser encontrada caça variada, entre as quais a anta. Por sua vez, as 

antas, para sobreviverem, precisam de vegetação e frutos que existem nas partes altas e não nas 

baixadas, onde muitos sítios já foram devastados. 

Das espécies vegetais presentes na região, além das utilizadas na medicina tradicional, 

destacam-se duas que têm influência marcante na vida dos Guarani: a erva-mate e o palmito. O 

consumo da erva-mate é habitual entre esses índios. Também o palmito, consumido com mel, 

constitui-se em alimento tradicional entre eles, que identificam três espécies na Mata Atlântica: o 

palmito roxo, o branco e o varjão. Os tocos dos palmitos cortados produzem larvas que são 

apreciadas pelos Guarani, após fritadas no próprio óleo.Há ainda as madeiras como o guatambu e a 

brejauvinha , com as quais confeccionam arcos e flechas. 

Para a pesca utilizam o timbó, um cipó que, quando maceradas as folhas e fibras e 

colocadas na água, extrai o oxigênio desta, produzindo um efeito entorpecedor. Os peixes ficam 

tontos e são apreendidos com peneira. O efeito não é nocivo ao homem e dura poucas horas. 

Utilizam também as técnicas de pari, que é uma espécie de barragem feita com taquara trançada, o 

covo, feito de taquara em forma de cilindro, a pesca com facão, arco e flecha e pinda, que é um 

anzol feito de cipó ou bambu. Entre os peixes estão as espécies de bagre, dois tipos de cascudo, o 

lambari e a traíra. O camarão e o caranguejo do rio são utilizados como iscas. 

Para os Guarani Mbya, complementa Ladeira (1993),  

o complexo Mata Atlântica, Serra do Mar e o próprio mar representam o ideal de vida 
como transição. A Mata Atlântica, em termos de ecologia e de economia possui ainda os 
resquícios das primeiras criações (Nhanderu Mymba). As montanhas representam a 
construção do mundo com as formas definitivas e o mar o desafio da possibilidade. As 
espécies vegetais, animais, a hidrografia, o relevo que compõem a Mata Atlântica fazem 
parte do universo material e espiritual Guarani. 

3.4. Distorções conceituais 

A não constatação dos estudos relativos ao componente indígena para a implantação do 

terceiro circuito d a LT Itaberá-Tijuco Preto, no âmbito dos estudos ambientais realizados, nos quais 

a única menção é a não caracterização da interferência da LT em relação aos “núcleos indígenas” 

localizados próximos à área de influência direta do empreendimento, onde habit am “elementos 

indígenas aculturados”, levou o Ministério Público a contestar Furnas, argumentando que a tal 

asserção entende-se subjacente “a interpretação de que as citadas comunidades indígenas são 

despossuídas de sua identidade” (Stucchi, 2000). 
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Assim, dando prosseguimento ao raciocínio empresarial/gerencial de Furnas, estando as 

citadas comunidades indígenas desqualificadas, o empreendedor acreditava poder justificar a não 

realização de estudos antropológicos específicos, reforçando sua despreocupação com o tratamento 

da questão com a especificidade cabível. E, partindo da premissa que não são considerados como 

objeto de reflexão sobre os impactos da citada LT, a eficiência de sua implantação não estaria 

colocada em risco, já que tais empreendimentos seriam justificados pelo desenvolvimento do país. 

Os equívocos são reiterados com o estigma de “aculturados”, e como tal, sob o ponto de 

vista empresarial, encontram-se os Guarani sentenciados a desaparecer com o inexorável processo 

civilizatório. Partindo do  princípio que aculturação  “refere-se ao processo pelo qual um indivíduo 

ou um grupo étnico seria assimilado pela cultura da sociedade envolvente, sendo por ela 

incorporado, perdendo assim sua singularidade cultural e sua identificação étnica anterior” 

(op .cit.2000), pressupõe-se, dessa forma, que um grupo étnico exposto ao prolongado contato com a 

sociedade nacional, cedendo às pressões externas, perderia seus próprios traços culturais e se 

descaracterizaria como tal. 

Ainda que se tratando de um tema de grande relevância nos estudos sobre populações 

diferenciadas, não pretendemos nesse espaço, discutí-lo de modo aprofundado. Contudo, é 

importante ressaltar a constatação de que, enquanto um geração de antropólogos e teóricos da 

cultura operou a construção do conceito de aculturação, geração subseqüente dedicou -se à 

desconstrução desse conceito (Oliveira, 1976). 

Como aponta Stucchi (2000), ao classificar um indivíduo ou um grupo como aculturado 

está-se negando a ele sua própria condição étnica, impondo-lhes condições que os deslegitimam 

como grupo diferenciado. Contudo, a crítica à teoria da aculturação remete diretamente ao 

questionamento dos critérios definidores da indianidade, essencial para a abordagem antropológica. 

Assim, excluído o critério racial e tomado com as devidas ressalvas o conceito cultural,25 conforme 

ensina Cunha (1987), deve-se assumir como critério adotado pela antropologia segundo o qual os 

grupos étnicos são definidos como formas de organização social em populações cujos 
membros se identificam e são identificados como tais pelos outros, constituindo uma 
categoria distinta de outras características da mesma ordem. 

Tal definição tende a esclarecer que os traços culturais, vistos pelo senso comum como 

indicadores de uma determinada identidade, poderão variar tanto no tempo como no espaço, sem 

que isso afete a identidade do grupo. 

                                                 
25 O critério cultural, que define índio como membro de um grupo étnico cujas características culturais o distinguem da 
sociedade nacional, deve ser tomado com ressalvas. Dessa definição devem ser erradicados dois pressupostos 
implícitos: a) o de tomar a existência des sa cultura como característica primária, quando se trata pelo contrário de 
conseqüência da organização de um grupo étnico e b) o de supor em particular que essa cultura partilhada deva ser 
obrigatoriamente a cultura ancestral” (Cunha, 1987:24) 
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3.4.1. O acerto de contas: o TAC 

O Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) para a LT Itaberá-Tijuco 

Preto III é um produto da Ação Civil Pública,26 que tomou como  réus o Ibama e Furnas e teve por 

finalidade adequar a conduta das partes às exigências legais, sobretudo no que concerne à legislação 

ambiental, constituindo garantia mínima em favor dos interesses ameaçados pela implantação do 

referido empreendimento causador de significativo impacto ambiental, de responsabilidade de 

Furnas, e licenciamento ambiental de competência do Ibama. 

Tendo o MPF ajuizado a citada ação Civil Pública, no sentido de defender a ordem jurídica 

e de relevante patrimônio ambiental colocado em risco pela construção da linha em questão, sem 

que as etapas básicas do processo de licenciamento ambiental estivessem concluídas, no decorrer do 

processo judicial, foram concedidas medidas liminares determinando a suspensão da construção da 

obra, as sim como a realização de audiências públicas com vistas a levar à sociedade o debate sobre 

o empreendimento. 

Após o ajuizamento da ACP, os réus se mobilizaram e, durante as tratativas com o 

Ministério Público, Furnas apresentou estudos e documentos e o Ibama adotou providências que 

acabaram por alterar o contexto existente quando da propositura da ação, de forma que algumas das 

questões apontadas na ação foram atendidas por Furnas e Ibama, e as que restaram pendentes 

passaram a ser objeto do TAC, que foi assinado em dezembro de 2000, tendo como signatários o 

MPF, Furnas, Ibama, Funai e Iphan. As compensações destinadas às comunidades Guarani tiveram 

início em janeiro de 2001 e foram definidas no relatório de interferências, com base nos estudos 

antropológicos elaborados pouco antes da assinatura do documento jurídico. Dentre as ações 

compensatórias é importante destacar a proposta para ampliação das terras indígenas Guarani 

localizadas no município de São Paulo, a construção de uma unidade de saúde na Aldeia Krukutu 

(concluída em 2002) e um projeto de recuperação ambiental e subsistência; com duração prevista de 

cinco anos, prorrogáveis por igual período. 

Remetendo à questão fundiária, visando à identificação, delimitação e demarcação das 

áreas a serem ampliadas, o GT constituído pela Funai27 concluiu os estudos de identificação das 

mesmas em 2002. De acordo com o TAC, o respectivo relatório deveria ser repassado a Furnas em 

até 240 dias após o levantamento de campo, de modo a permitir o repasse de recursos para 

continuidade do processo. Entretanto, passados três anos, o relatório ainda não foi encaminhado a 

Furnas. 

                                                 
26 Ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público Federal em 04/10/1999 - Processo nº 1999.61.00.048465-6 / 22ª 
Vara Cível da Justiça Federal da Capital de São Paulo.  
27 Instituído pela Portaria da Funai nº735/PRES de 05/08/2002.  
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Por sua vez, o Projeto de Recuperação Ambiental e Subsistência foi iniciado em agosto de 

2003, com a contratação por Furnas de profissional indicado pela Funai para sua coordenação. Já 

esteve paralisado por um período de sete meses por dificuldades burocráticas apresentadas por 

Furnas. Mais uma vez foi necessária a interveniência do MPF28 para chamar os signatários do TAC 

a responder pelas devidas responsabilidades. 

Não é objetivo deste item a análise do documento per si, mas a constatação do ato como 

sendo uma forma de reificar a intolerância, assim como da respectiva correção de rumos, com o 

ajustamento de conduta relativo às Comunidades Indígenas afetadas pela LT e, por extensão, de 

todo o TAC, considerando o valor ideal entre custo e benefício perseguido pelos empreendedores, 

sejam eles públicos ou privados. Desse modo, se fossem realizados os estudos antropológicos em 

tempo hábil,29 anterior à emissão  da licença prévia, o custo desses, considerados baixos se medidos 

nos parâmetros da relação de custo e benefício, poderiam ser perfeitamente previstos no orçamento 

da obra, assim como o valor designado para atender a proposição de medidas mitigadoras na área de 

influência da linha de transmissão.30 

A não consideração da interferência às Comunidades Guarani da Barragem e Krukutu, 

descartando a necessidade de tais estudos, em meio à constatação de outras não -conformidades 

ambientais no contexto daquele empreendimento, findou por gerar tal Termo de ajuste de Conduta, 

o que significou um custo adicional, não planejado da ordem de milhões de reais. A título de 

ilustração, só o TAC estipulou o valor mínimo de R$ 4.186.000,0031 (quatro milhões, cento e oitenta 

e seis mil reais) destinados a ações de natureza ambiental, sem contar os vultosos custos cobrados 

ao dia, pelas empreiteiras, em função da paralisação das obras, responsável pela desmobilização de 

centenas de operários e equipamentos, por período indeterminado, o que representou uma elevação 

de mais de 50% do valor planejado e orçado para aquela linha. 

Essa realidade tende a demonstrar que, se levados em consideração em seu devido tempo, 

no planejamento do empreendimento, todas as condicionantes ambientais, os custos finais, além de 

poderem ser mais bem aquilatados, certamente serão menores. Tão grave quanto a elevação 

exponencial dos custos foi o não cumprimento dos prazos de construção de uma obra considerada 

emergencial, com conseqüente exposição pública negativa da imagem da empresa. 

Ao que se sugere, a essa diferença de valores pesa muito mais o acirramento das posições 

assumidas pela empresa frente à legislação pertinente, que representa, no caso em tela, o respeito 

dos direitos indígenas, denotando, também, o acirramento da fronteira étnica com a fronteira ética, 

                                                 
28 CF. Reunião ocorrida dia 11/4/2005, no MPF/ PRSP, em São Paulo, com a participação  FURNAS, FUNAI e 
IBAMA.  
29 Como também em relação às demais não-conformidades constatadas pelo MPF em outros programas ambientais 
associados à LT. 
30 Cf. Doc. Furnas: Autorização de Serviço - AS.03.DMA.T/2000 
31 Valor referido a 2000. 
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pela não assunção da responsabilidade social técnico-gerencial inerente à realidade então 

deflagrada, o que preconiza e reforça a intolerância em relação ao “outro”. Após essa experiência, 

Furnas n ão implantou outra linha que interferisse em Terra Indígena.  

De qualquer forma, a partir de então, todo novo estudo de traçado passa pelo crivo 

antropológico do Departamento de Engenharia Ambiental da empresa. Se a intolerância, conforme 

nos ensina Eco, é inerente ao homem, e a tolerância é adquirida, queremos crer que, em relação à 

questão indígena, no âmbito de Furnas, a lição tenha sido exemplar. Se não, pelo reconhecimento 

dos direitos indígenas constituídos, que seja pela fidelidade aos princípios capitalistas da relação 

custo/benefício, conforme descrito neste capítulo, método comprovadamente eficaz! 

3.4.2. Terra e território indígena: distintas concepções 

No processo de dominação e conseqüente confinamento dos povos indígenas, as 

sociedades nacionais apontam categorias que visam estabelecer limites às áreas destinadas aos 

primeiros, de modo a facilitar a sua própria expansão espacial. 

Assim, para melhor entender a relação dos Guarani com a região em que vivem, é 

necessário distinguir o conceito jurídico do conceito antropológico de “Terra Indígena” e 

“Território Indígena”, que de acordo com Gallois (apud Ladeira,1996:9) corresponde 

à diferença de perspectiva dos agentes envolvidos no processo de demarcação. O primeiro 
conceito refere-se ao processo político jurídico conduzido sob a responsabilidade do 
Estado, enquanto o segundo remete à vivência, culturalmente variável, da relação entre 
uma sociedade específica e sua base espacial. 

Para compreender como se dá a apropriação de um território por uma sociedade indígena, 
é evidente que, na atual situação de contato interétnico, a coerência será dada por um 
sistema multiétnico e não apenas pelas formas tradicionais de relação ao espaço. 
Inclusive, porque, em muitos casos, a relação e identificação ao território não representa 
tradicionalmente o centro estruturante dessas sociedades. É preciso considerar, portanto, 
que o processo de territorialização de uma sociedade indígena é parte de um contexto 
mais amplo de contato, no qual surge a construção da etnicidade. O que está em jogo 
nessse contexto, é a produção cultural de diferenças, a invenção de novos termos de 
relacionamento, inclusive no que toca ao domínio espacial, se que essas novas relações 
eliminem, necessariamente, planos de vivência tradicional. Com o contato, os limites do 
mundo definidos pelas cosmologias indígenas se estendem e os brancos são integrados à 
consmografia e às relações sociais. Já que a convivência com outros é inevitável, as 
sociedades indígenas passam a estender aos brancos formas de sociabilidade antes 
limitadas às relações internas. 

O conceito de território indígena vem sendo desenvolvido pela antropologia como sendo o 

espaço físico onde uma determinada sociedade desenvolve relações sociais, políticas e econômicas 

segundo suas bases culturais, ou seja, o espaço suficiente para que se reproduzam todas as suas 



124 

vivências e relações definidas pelos costumes, tradições e cosmologias. De acordo com o artigo 231 

da Constituição Federal, 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes.  

Terras tradicionalmente ocupadas não se referem a uma relação temporal, mas ao modo 

como os índios ocupam e se relacionam com a terra, de acordo com os costumes e tradições de cada 

uma dessas sociedades, que se distinguem entre si. Assim, o conceito de territorialidade vai além da 

noção de espaço físico, envolvendo as esferas política, socioambiental e econômica. Por isso 

mesmo, reveste,-se em vários momentos, de aspectos conflitivos. 

Segundo Oliveira (1998) “terra indígena” é uma categoria jurídica, definida pela Lei 

6001/73-Estatuto do Índio, incorporada às práticas administrativas da Funai. O artigo 17 dessa lei, 

define três tipos de terras indígenas: 1) as áreas de domínio das comunidades indígenas ou de 

silvícolas aquelas adquiridas pelos índios, por meio de doações de órgãos públicos ou de 

particulares, ou ainda as aquisições regulares, de caráter privado, feitas pelos índios); 2) as áreas 

reservadas (onde foram estabelecidas pelo órgão tutor, parques ou reservas indígenas; 3) as terras 

tão somente habitadas ou ocupadas pelos silvícolas (sobre as quais os índios têm direitos que 

independes de sua demarcação, de acordo com o art.26 da Lei 6001). 

Sobre as primeiras, os índios gozam de pleno direito privado, diferentemente das duas 

outras categorias, que se constituem em bens inalienáveis da União, cabendo aos índios a posse 

permanente e o usufruto exclusivo dos recursos naturais nelas existentes, cuja regularização deriva 

de um processo administrativo conduzido pelo Estado, por meio da Funai. 

De um modo geral, para os agentes do desenvolvimento econômico, os territórios 

indígenas tendem a ser concebidos como espaços geométricos, onde a única questão a ser levada em 

conta é o seu tamanho e não a identidade do povo com o território específico. Sendo mutável e não 

fixo, dá-se a ele valor quantitativo e não qualitativo, a exemplo das indenizações financeiras que 

não atendem as necessidades das populações indígenas afetadas por projetos econômicos. Os 

territórios indígenas não se definem unicamente como meios de produção e de obtenção de recursos 

naturais, mas territórios que encerram uma dimensão sócio-político-cosmológica mais ampla 

(Santos & Andrade, 1988:19). 

Ladeira (1993) chama atenção quea demarcação de terras indígenas, com a criação de 

territórios legalmente delegados, tanto cria espaços limitados como fronteiras fixas. Segundo essa 
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autora, aqui se verifica uma contradição que é estar-se propiciando liberdade ao mesmo tempo que 

se impõe limites fixos. Sobre isso, acrescenta: 

É importante ressaltar que, na maioria dos casos, a demarcação de Terras Indígenas 
significa um confinamento, à medida que impõe limites, muitas vezes artificiais, à 
ocupação indígena, quanto ao usufruto da terra e utilização dos recursos naturais que 
tradicionalmente incide em região mais abrangente. Daí a necessidade de se tentar 
assegurar aos índios áreas compatíveis com suas necessidades básicas de sobrevivência e 
que contenham elementos da fauna, flora e topológicos que façam parte do repertório 
cultural do grupo indígena, envolvendo aspectos simbólicos e míticos. 

De igual forma, os movimentos de migração com características político-religiosas estão 

diretamente associados à idéia de territorialidade Guarani. “Para eles, existe um paraíso terrestre – 

“yvyju miri” - a terra sem mal, a terra perfeita, onde, para chegar, é preciso atravessar a grande 

água. Isso dá sentido à sua mobilidade espacial. Todavia, esses movimentos migratórios não devem 

ser confundidos com a movimentação relacionada à dinâmica social – casamentos, visitas de 

parentes, reciprocidade”(Ladeira, 1992). 

A extensa literatura sobre a ocupação territorial dos Guarani aponta que no caso específico 

dos Guarani Mbya, seu mundo é formado pelo seu território original - que compreende o leste 

paraguaio, nordeste da Argentina, norte do Uruguai, sul e sudeste do Brasil – Em vista disso, como 

observa Ladeira (1996), para eles as demarcações de terra significam mais que um confinamento, 

uma deformação do mundo original. 

Nesse sentido, para esse povo que ainda hoje se constitui numa sociedade com regras 
próprias de reciprocidade social e pol ítico religiosa, com aldeias dispersas em tão vasto 
território geográfico, deve-se levar em conta o seguinte aspecto: os Guarani, por motivos 
religiosos e éticos não disputam terra. A demarcação de terras não faz sentido em seu 
sistema. Não é qualquer terra que lhes interessa; visam pontos especiais num vasto 
território que histórica e socialmente dominam. A noção de terra está pois inserida no 
conceito mais amplo de território que sabidamente pelos Mbya se insere num contexto 
histórico (mítico) cíclico, e portanto infinito, pois ele é o próprio mundo Mbya 
(Ladeira,1996:20) 

Baseado no modo de apropriação do meio físico e na transformação prática e simbólica 

desse espaço, a autora demonstra que é possível definir algumas particularidades do território 

Guarani. 

Compreende regiões de vários Estados Nacionais (Brasil, Uruguai, Paraguai, Argentina) e, 

por conseguinte, instâncias diversas de poder, políticas agrárias e legislações distintas sobre direitos 

territoriais, diferentes contextos regionais, econômicos, ambientais. 

Território geográfico amplo, não contínuo, compartilhado por distintas sociedades, 

conservado através do intercâmbio, da manutenção e formação de aldeias em locais estratégicos 

com referenciais simbólicos e práticos.  
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A delimitação das áreas é “artificial”, pois seus limites são impostos, via de regra, em 

função da ocupação envolvente. Por essa razão é quase impossível observar o manejo tradicional 

em área contínua de mata. 

As atividades de manejo podem extrapolar os limites das áreas delimitadas e acontecem no 

âmbito de aldeias situadas num mesmo complexo geográfico/ambiental e mesmo entre aldeias 

localizadas em complexos geográficos/ambientais distintos e distantes. 

É importante considerar ainda que, a despeito dos complexos regionais que agregam um 

conjunto de aldeias, os Guarani se pensam enquanto sociedade que se organiza social, política e 

economicamente dentro de uma configuração espacial que envolve todas as partes do seu 

mundo(Ladeira.2000:42). 

Desse modo, pode-se dizer que os Guarani produziram seu território segundo uma 

concepção específica de tempo e espaço, o que implica em uma relação própria com a natureza e 

entre si, conforme as representações simbólicas engendradas ao longo do tempo, onde as matas, os 

rios, os animais compõem seu universo e lhes confere significado, que alimenta sua resistência 

como grupo diferenciado. Toda atitude que proponha romper essa fronteira étnica sem observar os 

princípios da tolerância e os critérios exigidos na prática da responsabilidade social, sugere estar 

diretamente relacionada com o rompimento da fronteira ética. 



PARTE III -  FRONTEIRA ÉTICA: TOLERÂNCIA E RESPONSABILIDADE 
SOCIAL 

Capítulo 4. Gerando resultados 

 

Tudo está em mudar. 

Sidonie-Gabrielle Collete  
 

4.1. O lugar do “outro”: delimitando ou (experimentando) fronteiras éticas 

No início do ano de 1988, durante trabalho de campo na Terra Indígena Avá-Canoeiro, no 

Posto da Funai, então localizado à margem esquerda do rio Tocantins, fomos todos surpreendidos 

(eu, os índios e o funcionário da Funai na área) por uma visita inusitada de um fazendeiro que se 

apresentara como sendo o proprietário daquelas terras onde o Posto havia sido construído há poucos 

meses, em função da necessidade do afastamento deste com o canteiro de obras de Furnas, 

conforme ajustado no Convênio 023/86 entre aquela empresa e a Funai. Auto-referindo -se como 

Doutor, porquanto também era médico, veio “esclarecer” que aqueles índios só permaneceriam 

naquele local, se viesse a receber da Funai o pagamento sobre suas terras. 

Orientado a se reportar ao Órgão Federal, em Goiânia ou Brasília, onde poderia esclarecer 

suas dúvidas, disse já estar tomando as providências, e que estava ali só para avisar. Deixou o local, 

não sem antes fazer um discurso inflamado se dirigindo ao único índio adulto do grupo, reclamando 

seus direitos sobre aquelas terras. Como havia pouco tempo que aqueles índios estavam em contato 

sistemático com a sociedade envolvente (o contato se deu em 1983), Iawi, junto às outras três índias 

que compunham seu grupo, ouvia atento seu interlocutor, porém, com o quase nenhum domínio do 

português, tal discurso, a ele, pareceu inócuo. Contudo, o modo de falar rápido e exaltado, lhe 

sinalizou que a conversa, não seguia amistosa. Entretanto, tão logo o “recado” tinha sido dado e o 

homem se retirado, Iawi quis saber o motivo de tanta indignação, perguntando: “Por que homi 

brabo muito?” 

Eu, à medida que buscava tranqüilizá-lo, tentei explicar-lhe, dentro do vocabulário também 

restrito que dispunha de sua língua, alternando com o que ele entendia do português, sobre o intento 

de tal visita. 

Olhando para os lados, como que contemplando aquelas paragens, deu uma risada (de 

quem ouve uma boa piada) e disse: “Ah! Não, ‘Aliana’! Homi mentira muito! Essa terra não é dele, 

a terra não é de ninguém não! A terra é pra andar... prá plantar... pra caçar... ele é que é da terra, 
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(quando) ‘homi’ morrer, a terra, ó! engole ele, no buraco da terra... a terra pega pra ela ...come 

tudo!”1 

Quando se reconhece que a situação de fronteira é uma situação de confronto que se 

esconde e se apresenta nessa bifurcação (entre o humano e o não-humano) é preciso reconhecer que 

o lado de lá, onde se encontram as populações indígenas, também estabelece a convivência com o 

“outro” que a protagoniza, que é o “civilizado”, “o homi”. Assim, a característica física e real do 

conflito que delimita a situação de fronteira está nos repetidos ataques de regionais aos índios ao 

longo do tempo. E, ainda, nos revides dos grupos indígenas aos moradores regionais e, mais 

especificamente, nas fazendas instaladas em seus territórios. Fica demonstrada claramente, nesse 

episódio, a definição das fronteiras étnicas e das fronteiras éticas. 

Transportando essa idéia para a proposta desse trabalho, qual seja a reflexão sobre o 

relacionamento entre os empreendedores e a Funai, tendo como pano de fundo tanto a fronteira 

étnica como a ética relativa à questão indígena da UHE Serra da Mesa, pode-se sugerir que a prática 

da tolerância a que nos referimos como um dos fundamentos primordiais para tal reflexão, encerra 

um paradoxo, quando revela limites impostos pela própria tolerância. Tolerar até quando? Qual o 

limite da tolerância? Deve-se tolerar tudo em nome da tolerância? Ser tolerante significa ser 

indiferente? 

O que se supõe é que ser tolerante exige o conhecimento desses limites. Aprender onde e 

quando ser inflexivelmente intolerante pode ser muito mais difícil do que o contrário. Lepenies 

(2002) defende a idéia de 

 [...] criar nas escolas e universidades um clima de “consciência moral”, uma convicção 
de que os valores estão sempre em causa, que é preciso acatá-los e, se necessário, lutar 
por eles. (Lepenies, 2002:118) 

O que evidencia, portanto, que a tolerância não deve ser confundida com a indiferença. 

Nesse sentido, complementa Ahlmark (2002:130), muitas vezes o caminho mais sábio é enfrentar 

os intolerantes com determinação e só aceitar os acordos depois de ter os riscos bem calculados. E 

acrescenta que a tolerância só prevalecerá se formos intolerantes frente às formas de convivência 

contrárias ao respeito, à liberdade, à harmonia e à solidariedade. Manter a tolerância em relação às 

atitudes que vão contra esses valores acaba por destruí-los. 

4.2. Refletindo sobre os impasses 

A palavra crise, em mandarim, é formada pela junção de dois ideogramas: um significando 

risco e o outro, possibilidade. A partir desse princípio, de que toda crise envolve risco e 

                                                 
1 Cf. Anotações de viagem ao Posto Indígena Avá-Caneoiro. Abril/1988. Granado,E. /6ª SUER/Funai.1988.  
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possibilidade, tentaremos sintetizar os contornos que foram se delineando na relação que se 

estabeleceu entre Furnas e a questão indígena inerente aos seus empreendimentos. 

No caso d a UHE Serra da Mesa, ao longo de duas décadas de relacionamento entre Furnas 

e Funai, e mais recentemente, envolvendo também a Semesa, empresa da iniciativa privada, 

configurou-se um cenário crítico, pontuado de relações tensas e conflitantes entre si, 

des entendimentos e limitações gerenciais, principalmente quando se tratava de lidar com a polifonia 

gerada, que à medida que o tempo foi passando, mais improvável parecia poder se chegar à 

definição de consensos, embora nesse contexto, pelo menos externamente e por parte dos 

empreendedores, sempre tenha se reproduzido o discurso da parceria, do objetivo comum, que visa 

o equilíbrio sociocultural dos Avá-Canoeiro por meio da compensação a eles devida. 

Os instrumentos contratuais, sejam eles convênios, contratos ou termos aditivos que se 

firmaram desde o início desse relacionamento até aqui, na prática não se processaram com o rigor 

necessário ao cumprimento das obrigações assumidas pelas partes. Os prazos, em geral, não têm 

sido observados pelos empreendedores, tampouco pela Funai. 

Além disso, inúmeras ações (do convênio) iniciadas encontram-se inconclusas e, outras 

previstas nem iniciadas foram. Um exemplo dessa realidade é a determinação constante no Decreto 

Legislativo 103/96, de que Furnas deveria adquirir num prazo de 120 dias a contar da data de sua 

assinatura (24/10/1996), as áreas destinadas à reposição da parte inundada da TI, para anexá -las à 

Terra Indígena Avá-Canoeiro, o que, por razões já apontadas no segundo capítulo deste trabalho, 

passados nove anos tal compromisso ainda não foi concluído. 

O que se supõe é que, o momento em que os impasses pareciam ter chegado no seu ponto 

mais crítico, principalmente aos empreendedores, foi justamente quando a Funai, no exercício de 

seu papel institucional, em março de 2003, encaminhou queixa contra Furnas ao Presidente do 

Congresso Nacional,2 solicitando a suspensão da autorização concedida pelo poder legislativo à 

empresa para a construção da Usina Hidrelétrica Serra da Mesa, a qual estava condicionada ao 

cumprimento total dos compromissos ratificados no Decreto Legislativo 103/96. Organismos 

internacionais como a Survival for Tribal Peoples3, endossaram as denúncias contra Furnas junto ao 

Ministério da Justiça, conforme carta enviada àquele Ministério em 10/9/2003. 

Mais tarde, em fevereiro de 2004, sem que os impasses tivessem se dissolvido, o 

Ministério Público, pela Procuradoria da República de Goiás, convocou uma reunião com Furnas e 

Funai para argüir sobre o andamento das tratativas para o ajustamento do novo Convênio visando à 

continuidade das ações compensatórias aos Avá-Canoeiro. 

                                                 
2 Cf. Ofício nº130/PRES -Funai, DE 31/3/2003. 
3 www.survival -international .org 
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Desse modo, a tal ponto crítico chegou esse relacionamento, que passou a vulnerabilizar as 

instituições envolvidas, sujeitas aos rigores da lei, até que não restou outra alternativa que a de 

buscar uma nova possibilidade de convivência, a partir do fortalecimento de uma parceria voltada 

para a efetivação de uma proposta nova e transformadora. Nova, porquanto representa uma 

mudança na maneira de atuar, de se posicionar como “parceiro”. 

Nas palavras de Lima (2002:148): 

Novo no que diz respeito a uma utopia que parece nele vir embutida: a da possibilidade 
de construção de uma ordem social verdadeiramente justa e democrática e de um novo 
padrão civilizatório, amparados por princípios éticos compartilhados e voltados para a 
defesa das diversas possibilidades humanas de ser e de existir. 

Assim sendo, sugere-se que essa dificuldade no relacionamento entre Furnas/Semesa e 

Funai, advinda em parte do desconhecimento das realidades e das razões de ambos, e da falta de 

interesse de vir a conhecê-las e em parte da própria asssimetria dessa relação, revelada pela 

representação do poderio econômico característico de um lado e da carência do outro, pode ser 

superada se baseada nos princípios da responsabilidade social e da tolerância. 

É importante ressaltar que esse (recíproco) desconhecimento e desinteresse não permitiu à 

Funai compreender o advento da parceria de Furnas com a iniciativa privada, durante o período de 

construção da Usina, não absorvendo assim, como legítima, a participação da Semesa, que a rigor é 

a acionista majoritária do empreendimento nas tomadas de decisões, inclusive as relativas à questão 

ambiental associada àquele empreendimento, onde se insere a questão indígena. 

Durante todos esses anos, as dificuldades na comunicação entre as partes passavam pelo 

desconforto recorrente, manifestado pela Funai nas várias reuniões realizadas, quando era 

informado aos seus representantes que as decisões ali acertadas, antes de se efetivarem, deveriam 

ser submetidas ao parceiro privado de Furnas no âmbito daquela Usina, para o que os representantes 

da Funai argumentavam que foi com Furnas e não com o “parceiro” o acordo realizado e o 

convênio ajustado para a compensação devida à comunidade Avá-Canoeiro pela interferência 

causada na terra indígena. 

Em agosto de 2002, com o término da vigência do Convênio Furnas -Funai, (nº10.323/92), 

portanto, sem o respaldo de um instrumento contratual que norteasse a realização das ações 

concernentes à questão indígena para a UHE Serra da Mesa, Furnas apresentou à Funai,4 para 

análise, nova proposta de Convênio com uma versão enxuta do Programa Avá-Canoeiro (Pacto). 

Na ocasião, Furnas solicitou àquele órgão que apresentasse o orçamento correspondente, 

visto que a Lei 8666/93, determina a obrigatoriedade para as empresas públicas, de se constar o 

                                                 
4 Cf.Ata de reunião com a Funai, ocorrida no Escritório de Furnas em Goiânia em 6/8/2002. Furnas, 2002 
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valor estimado para implementação dos respectivos instrumentos contratuais, tendo a Funai se 

comprometido a providenciar o solicitado no prazo de sessenta dias. 

Como nesse relacionamento os prazos não vêm sendo observados com rigor, passados 

quase dois anos, em abril de 2004, a Funai encaminhou a Furnas uma nova proposta de revisão do 

Convênio, contendo um novo programa de apoio aos Avá-Canoeiro5, em substituição ao Pacto, a ser 

executado por um período de cinco anos, no valor total de R$ 11.180.113,35, 6 o que demandaria um 

repasse anual na ordem de R$2.200,00. 

Desde que o prazo do convênio foi expirado em 2002, Furnas manteve o repasse dos 

recursos referentes às ações que estavam em andamento, os quais se reduziam à contratação de 

mão-de-obra para vigilância e manutenção logístico -operacional das barreiras fiscais, à manutenção 

do posto indígena e às ações voltadas à auto -sustentação da comunidade indígena, que representa 

um quantitativo de aproximadamente R$ 300.000,00/ano.7 

Como o orçamento apresentado pela Funai para a execução do novo Programa pareceu 

exacerbado aos empreendedores, pode-se deduzir que sua primeira reação tenha sido de absoluta 

recusa dos termos e valores apresentados. Entretanto, é importante ratificar que o Pacto não vem 

sendo executado plenamente. Ao contrário, utilizando-se a linguagem própria do setor, estava sendo 

apenas mantida uma “vazão mínima à jusante da barrragem”, ou seja, as ações atualmente 

realizadas correspondem a menos de 15% do total das ações previstas pelo Programa. 

Entretanto, posto que nesse relacionamento que se configurou por força legal não há 

possibilidade de rompimento – como um casamento, sem a opção de divórcio - portanto, ad 

perpetuu m, só restava aos empreendedores “encontrar uma solução” que engendrasse novos rumos 

às tratativas. 

Diante dessa demanda, e não contando com assessoria especializada, a iniciativa de 

contratação de consultoria antropológica pela Semesa para analisar, “traduzir e demonstrar” as 

veleidades e contradições possíveis naquele documento apresentado pela Funai, considerado, a 

princípio, incongruente, revelou -se, na realidade, após análise dos antropólogos consultores, como 

possibilidade de reversão desse impasse, como a ponte estabelecida para a definição de consensos. 

Para subsidiar tal análise, além da pesquisa de dados secundários empreendida em 

instituições externas, os profissionais consultaram em Furnas a documentação gerada pelo 

relacionamento Furnas/Funai referente à gestão da questão indígena da UHE Serra da Mesa.8 

                                                 
5 Cf. Funai - Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro/Convênio Funai-Furnas, Abril/2004.  
6 Valor referido a 2004. 
7 Valor referente a 2004. 
8 Correspondências e documentos trocados entre Furnas e Funai, que compõe o Arquivo do Departamento de 
Engenharia Ambiental de Furnas, na sede da empresa, no Rio de Janeiro 
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Na visita à Terra Indígena Avá-Canoeiro, pude acompanhar a reação admirada dos 

antropólogos ante a realidade que lhes foi apresentada: tanto em relação aos índios, saudáveis e bem 

dispostos, estimulados na realização de suas atividades tradicionais agrícolas, e ainda, pelo trabalho 

de proteção ambiental dos mais de 38.000 ha que compõem a Terra Indígena. 

Com os insuficientes recursos que vêm sendo atualmente repassados ao gerente do 

Programa e chefe do Posto Indígena da Funai, duas equipes de vigilantes trabalham 

incansavelmente na fiscalização dos limites e proteção da Terra Indígena, mesmo dificultadas pelo 

estado degradado das estradas de acesso ao Posto e às barreiras fiscais situadas em locais 

vulneráveis à entrada de invasores, sem a manutenção devida há anos, e ainda, por conta da 

desativação dos dois veículos que servem ao Programa Avá-Canoeiro em função do avançado 

tempo de uso dos mesmos. 

Nesse sentido, cabe registrar que em 2002, sob protestos dos gerentes de Furnas e da 

Semesa, a solução encontrada pelo gerente da Funai foi a aquisição de duas motocicletas, que pela 

sua versatilidade frente às precárias condições de tráfego, associadas ao relevo acidentado típico da 

região, permitiu que a fiscalização da terra indígena, e o acesso às barreiras fiscais não fosse 

inviabilizado desde então, ainda que, mais tarde, outros questionamentos com os empreendedores 

tenham gerado um impasse, quando suspenderam o repasse de verbas, paralisando os serviços de 

fiscalização pela segunda vez, o que facilitou a entrada de invasores na terra indígena, cujos efeitos 

nocivos ao meio ambiente são sentidos até hoje. 

Outro fator que pode ser observado ao longo do período que vem se estendendo essa 

parceria é uma dissonância, um descompasso, uma desarticulação entre a atuação da Funai no 

campo, a Administração Regional, em Goiânia e a sede do órgão, em Brasília, tanto em relação ao 

atendimento institucional, solicitado notadamente nas situações de emergência, como também em 

relação ao distanciamento em relação à execução das ações do Programa, o que tem levado à 

unilateralidade das decisões tomadas sobre várias ações pelo chefe do Posto, que é o gerente 

administrativo do Pacto, o qual se vê sobrecarregado de responsab ilidades que deveriam ser 

assumidas conjuntamente. 

Assim, para pensar os impasses sob a ótica do conflito e da mudança, buscou-se considerar 

o campo de relações em que ele foi gerado, como indispensável à sua execução, bem como os 

diferentes níveis de agenciamentos humanos e técnicos que ele permitiu, pois foi basicamente 

através deles que foram construídas e mantidas várias formas de conflitos e focos de resistências 

recíprocas: desde o nível de pertencimento institucional (instituições públicas, governamentais, não 

governamentais e empresa privada), passando pelo nível de poder (econômico e político) e ainda o 

nível da formação e inserção profissional (engenheiros, antropólogos, administradores, indigenistas, 

além de técnicos e gerentes de distintas formações). 
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Os problemas percebidos e as relações vividas dentro do recorte observado, como se se 

tratassem de realidades não articuladas, mas apartadas, se estabeleceram através dos ruídos de 

comunicação, das decisões não compartilhadas e tomadas fora do contexto de um planejamento 

definido. Dificuldades também geradas a partir dos procedimentos improvisados, emergenciais, 

muitas vezes efetivados por parte da Funai, que se colocam de encontro com as regras operacionais 

rigorosas estabelecidas pelos empreendedores. Somam-se ainda intolerâncias, desconfianças, 

acusações e atitudes hostis. Todas essas vivências que se configuraram mutuamente no período 

estudado, geraram uma gama de problemas, culminando com um encontro (ou desencontro) de 

distintos atores: representantes em nível gerencial de Furnas, Semesa e Funai, representantes do 

Ministério Público Federal, técnicos das empresas e da Funai, consultores externos e representantes 

indígenas. 

Esse encontro gerou uma espécie de palco de embates, na medida em que desencadeou, em 

meio às atividades de trabalho compartilhado, inúmeros conflitos e confrontos de naturezas 

distintas, que, mesmo considerados suscetíveis aos ambientes de trabalho, não deixou de instigar a 

tentativa de compreendê-los. 

Da mesma forma, em relação à construção da LT no entorno das Terras Indígenas Guarani, 

em São Paulo, a relação entre esses universos institucionais de natureza e objetivos tão distintos, 

produziu tensões que muitas vezes levaram a paralisações de ações, e conflitos a mobilizar os 

agentes em torno de objetos que os faziam polemizar desde a dimensão prático -operacional até a 

indefinição de questões legais que passam pelo reconhecimento dos direitos das sociedades 

indígenas, com a interveniência do MPF em repetidas ocasiões. 

Se nas tratativas à questão indígena da UHE Serra da Mesa se configurou um cenário 

polissêmico e polifônico entre os vários agentes constituindo-se em um dos entraves à sua 

implementação, ao contrário, no acompanhamento das ações do Termo de Compromisso de Ajuste 

de Conduta (TAC) em relação às comunidades Guarani, um silêncio prolongado vem se revelando 

na ausência institucional da Funai, para o cumprimento do estabelecido naquele instrumento 

jurídico. 

Um exemplo típico dessa ausência pode ser destacado a partir da determinação contida no 

TAC, de acompanhamento, supervisão e fiscalização de um funcionário da Funai, à medida que as 

ações fossem implementadas. Para isso, foi designada em 20019 uma técnica em indigenismo. 

Alegando falta de apoio logístico, infra-estrutura funcional e principalmente autonomia, esta 

solicitou seu desligamento da função em 2003, sendo alocada em outra área de atuação do órgão. 

Entretanto, Furnas não foi informada de tal decisão pelo Departamento da Funai que a designou, 

                                                 
9 Ofícionº 038/DEPIMA, de 5/3/2001, da Funai . 
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tendo tomado conhecimento do fato diretamente pela funcionária. Em outubro de 2005, passados 18 

meses, a omissão permanece. 

Voltando ao contexto estudado para a UHE Serra da Mesa, tendo como foco a execução 

das ações voltadas à compensação da comunidade Avá-Canoeiro, tende-se a pensar que boa parte 

dos problemas apresentados possam estar relacionados a fatores gerenciais, tendo em vista o poder 

de convencimento das gerências intermediárias nas tomadas de decisões políticas da empresa, aos 

perfis político-administrativos dos agentes institucionais envolvidos e o modo que foi concebido o 

diálogo entre tais agentes. 

Como exemplo, ressalta-se um episódio ocorrido em meio aos impasses instalados em 

virtude da paralisação das barreiras de fiscalização, na terra indígena Avá-Canoeiro, a gerência da 

área ambiental de Furnas, solicitou-me imagens dos índios para ilustrar o Relatório Anual 200210 da 

empresa. Orientei sobre a restrição do uso da imagem do índio para fins de marketing, para público 

externo, sem a explícita autorização da Funai e/ou da comunidade, argumentando ainda, sobre a 

pouca probabilidade de concessão, naquele momento, por parte da Funai, quando a situação com a 

questão indígena da UHE Serra da Mesa encontrava-se em litígio com aquela Fundação. A 

insistência por parte da gerência intermediária de Furnas gerou uma consulta ao órgão jurídico da 

Funai, que foi enfático na negativa, alegando que os compromissos assumidos em parceria com a 

Funai em relação aos Avá-Canoeiro não estavam sendo observados, portanto Furnas não estava 

autorizada a fazer uso das imagens dos índios para público externo, até a dissolução dos entraves 

administrativos que vinham ocorrendo à época. 

Desde então, nos Relatórios Anuais da empresa (2002, 2003,2004), dentre os programas 

ambientais afetos à UHE Serra da Mesa o programa de gestão da questão indígena não apresenta 

ilustrações dos índios. Quiçá no futuro, a parceria entre as instituições seja revitalizada, justificando 

a utilização dos rostos dos Avá-Canoeiro, marcados historicamente pelos confrontos com as 

fronteiras étnicas e éticas. 

Ainda que sejam vários os fatos vivenciados que levem a reforçar tal asserção, destaca-se, 

ainda, a deficitária articulação entre as empresas empreendedoras Furnas e Semesa com a Funai e 

esta com seus técnicos ligados ao Pacto, reforçada pela própria estrutura operacional do Programa, 

atrelado ao convênio e destituído de autonomia. Em reunião na Funai, em 2002, com o então 

coordenador do Programa, este sugeriu a Furnas edificar no local onde se construiu a UHE Serra da 

Mesa, um monumento em homenagem aos Avá-Canoeiro, posto que o local compreende parte do 

                                                 
10 Documento corporativo oficial que apresenta as informações do Relatório da Administração, de forma acessível a 
leitores não especializados. Tem por objetivo fornecer informações a diversos públicos da sociedade sobre a evolução 
da empresa e de sua atuação no ano de referência.  
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território tradicional, histórico, daqueles índios. Tal ação seria inserida no âmbito do Subprograma 

de Documentação e Memória que compõe o Pacto. 

A interpretação da então gerência da área ambiental de Furnas foi de que tal proposta, para 

edificação do monumento, substituiria as ações previstas no subprograma em sua totalidade. Essa 

interpretação se transformou em um foco de desgastes com os demais técnicos integrantes do Pacto, 

no que se refere àquele subprograma. Ao que se ponderou que, mesmo que, à época, fosse esse o 

entendimento daquele coordenador, não seria sua palavra apenas a decidir sobre tal questão. 

Uma vez que o Pacto envolve outros profissionais na execução das distintas ações, 

qualquer decisão a respeito deve ser levada ao conhecimento de todos os envolvidos, 

principalmente dos índios, no sentido de vir a propor qualquer alteração nas mesmas. Com a 

mudança de coordenação do Programa ficou claro que a sugestão pode ser acatada, sem, no entanto, 

prejudicar os objetivos propostos originalmente. Tanto que, na proposta para o novo Programa de 

Apoio aos Avá-Canoeiro apresentada a Furnas em 2004, o item Educação e Memória contempla 

essencialmente todas as ações programadas no Subprograma de Documentação e Memória do 

Pacto. 

Outro fator suposto de dificuldade na condução da parceria foi que, após a elaboração dos 

subprogramas que o compõem, vários técnicos designados pela Funai11 para sua elaboração e 

execução se desligaram de sua implantação.Também o fato de, na prática, um único funcionário da 

Funai para o seu gerenciamento e execução foi insuficiente para fazer frente e gerar resultados 

satisfatórias ao volume de demandas do Programa. 

O fator gerencial é, sem dúvida, u m aspecto básico a ser observado, mas não é tudo. Tanto 

em relação à Funai quanto para Furnas, quando se trata de compreender o universo organizacional 

ou de pesquisar questões geradas por ele, o fator gerencial não basta para elucidar todas as 

dificuldades. 

Outras dimensões deverão ser consideradas, ainda que sutis, esquecidas, que podem passar 

despercebidas nesse mundo das organizações aparentemente previsível, que nem sempre estão 

relacionadas à coordenação eficaz, programas de ação, estrutura material e comandos e controles 

eficientes de todas os movimentos coletivos. Por isso a importância de um diálogo constante entre a 

administração e a antropologia, voltado à análise dos fenômenos que acontecem no mundo das 

organizações(Chanlat, 1996:21-45). 

Assim, para além do fator gerencial, outros aspectos foram considerados no estudo dos 

conflitos desencadeados no contexto do relacionamento Furnas-Funai, tanto no caso da UHE Serra 

da Mesa, como também observados no âmbito da LT Itaberá-Tijuco Preto III. Partindo das 

                                                 
11 Por meio da Portaria da Funai nº 924/Pres/94 (20/10/1994).  
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formulações de Bourdieu (1998, 2004) sobre os campos sociais – campos de luta onde se 

manisfestam relações de poder – e os mecanismos e estratégias que os movimentam, reproduzem e 

modificam. Se para aquele autor o universo social funciona como campos que movimentam 

diferentes tipos de capital e lutas, desse modo a sociedade se faz visível por meio de espaços sociais 

que tornam-se particulares pela manifestação de relações de poder, em que os agentes vão disputar 

interesses específicos, ocupando posições fixadas previamente e determinadas pelo capital social12 

adquirido ao longo de suas vidas. (Bourdieu, apud Lima, 2002:147). 

Assim sendo, os impasses ocorridos a partir do relacionamento Furnas e Funai, nas duas 

experiências discorridas, podem ser pensados como resultado de um campo contendo vários núcleos 

de poder e de lutas, no qual os que ocupam posições tidas como hierarquicamente superiores têm 

mais prestígio e o poder de impor aos outros o que melhor lhes parecer. Considerando que entre os 

agentes são criadas relações de dominação, e por terem absorvido uma série de crenças, valores e 

representações através de suas retóricas e de suas ações, de acordo com Bourdieu (1998), a lógica 

do funcionamento do campo tenderá a reproduzir-se de maneira  relativamente imprevisível , sem, 

contudo, atingir os princípios de poder que o estruturam. 

Por outro lado, cabe lembrar, como observa Foucault (1992:42), que onde há poder há 

resistência, do mesmo modo que o caráter relacional do poder implica que não se pode entendê-lo 

como uma relação unilateral e unívoca. A suposição teórica de que os agentes disputam dentro de 

um campo de lutas que os posiciona em um lado dominante e outro dominado não significa que 

entre eles se estabeleça um sistema de dominação e de sujeição total. 

Ainda que os princípios que estruturam os campos dentro dos quais os agentes estão 

inseridos não sofrerem abalos, podem surgir manipulações, margens de manobra e reciprocidades 

de várias ordens. Talvez justamente aí esteja a imprevisibilidade, como também a complexidade e a 

dialética, de um processo que encerra e propicia tanto os elementos de mudança quanto os 

elementos que reproduzem aquilo que se pretende transformar. 

4.3. Repensando a cultura empresarial 

A legitimidade da noção de cultura para o mundo or ganizacional está diretamente ligada à 
sua capacidade de oferecer novos e melhores instrumentos de intervenção na realidade. 
(Barbosa, L. 2002:22) 

Exercer o controle, no sentido de identificar as situações nas quais os conflitos são 

engendrados de forma a intervir adequadamente na correção dos rumos de qualquer empreitada, 

sugere ser a maneira mais viável de chegar aos objetivos propostos originalmente. Quando se perde 

                                                 
12 Status, posto, cargo hierárquico que lhes confere poder. 
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esse controle da situação, o recuo estratégico, seguido de um recomeço, devidamente avaliado, pode 

indicar uma solução inovadora e transformadora que conduza aos resultados pretendidos. 

Para que essa retomada se invista de legitimidade, é necessário que os agentes envolvidos 

estejam convencidos tanto do caráter corporativo e uno que reveste essa empreitada como admitir 

que ambos os pólos dessa relação carecem de correções. E, mais que uma correção pontual de 

rumos, deve ser pensada no contexto mais abrangente da cultura empresarial. 

Para repensar a cultura empresarial de Furnas, faz-se necessária proceder, ainda que 

sucintamente, à distinção conceitual de cultura organizacional e cultura corporativa ou empresarial. 

Na concepção do termo cultura  organizacional, surgido na década de 1960, de acordo com 

Barbosa (2002:10), a atenção foi focada na importância da esfera simbólica do mundo das 

organizações, isto é, “como valores, crenças e símbolos impactavam no comportamento das 

pessoas, no desempenho econômico e nos processos de mudança organizacional” , sendo que os 

valores poderiam se expressos de diferentes maneiras, como por exemplo através do slogan : 

“Nossos funcionários são os nossos mais importantes recursos” (conforme pesquisa realizada em 

1994, antes da privatização, por Lívia Barbosa). 

Ainda que a cultura corporativa ou empresarial seja uma expressão utilizada de forma 

permutável com cultura organizacional, “o conceito de cultura empresarial nos remete para a 

organização simbólica do universo empresarial, ou seja, como no interior da empresa a experiência 

cotidiana, o fluxo da ação coletiva e a mudança são organizadas”. (Barbosa, 2002:34). 

Considerando que os tipos de empresas diferem entre si, podendo ser estatal, privada, de economia 

mista, familiar etc., seria mais adequado usar a expressão culturas empresariais, “ficando o termo 

no singular restrito às generalizações teóricas decorrentes do estudo comparativo das diferentes 

culturas empresariais”. (Idem) 

Entretanto, ao que se sugere, essa expressão pode denotar mais de um sentido. Dentro da 

mesma empresa, pode-se ter diferentes formas de atuar em relação à experiência cotidiana, ao fluxo 

da ação coletiva e às possibilidades de mudança, se entendida como cultura  gerencial, no sentido 

do agir diferenciado das gerências intermediárias, na medida que estas têm alto poder de 

convencimento nas instâncias decisórias da organização, elegendo determinados valores e 

descartando outros. É como se fossem várias empresas no interior da mesma organização. Nesses 

casos, muitas vezes as atuações podem se configurar contraditórias e até excludentes. 

Esse aspecto pôde ser observado, por exemplo, no contexto da construção da UHE Serra da 

Mesa, em relação ao trecho do corredor de transmissão que atravessa a Terra Indígena numa 

extensão de 14 km que foi implantado sob responsabilidade outra área gerencial da empresa, 

denominada de construção de transmissão centro, sediada em Brasília. 
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Durante todas as etapas de construção das três linhas de transmissão,13 de responsabilidade 

de Furnas, técnicos e operários passaram por um treinamento e orientação antropológica, visando 

uma conscientização da questão indígena, bem como relativo aos procedimentos a serem adotados 

durante as obras realizadas nesse trecho de 14 km, compreendido dentro dos limites da terra 

indígena e também em seu entorno, desde o simples cuidado de recolher o lixo acumulado ao final 

de cada dia de trabalho, até a mitigação tanto quanto possível aos efeitos e impactos adversos do 

empreendimento. Essa atividade contou também com a participação das respectivas gerências da 

área de transmissão, que funcionaram como multiplicadores desses cuidados. Ao final da 

construção da terceira linha, os resultados positivos eram visíveis. Também entre os operários, os 

efeitos se fizeram sentir sensivelmente: cada “turma” queria deixar “sua área” mais 

“ambientalmente correta” que a outra! Esse procedimento passou a ser uma prática para os gerentes 

que participaram dessa experiência. Independentemente de se tratar de terra indígena, os cuidados 

que podem ser tomados, individualmente e em grupo, na construção de linhas, ao que parece, vêm 

sendo reproduzidos pelos operários da construção e fiscais de linha, estimulados pelas suas 

gerências intermediárias. 

Além disso, existem os impactos ambientais propriamente ditos, principalmente advindos 

da construção dos acessos às torres de transmissão, requer a retirada de vegetação, o que muitas 

vezes provocam erosões nos terrenos, podendo acarretar o assoreamento de córregos e rios. 

Nesse sentido, ao término das obras da terceira linha, a Interligação norte/sul, em 1998, 

quando o relacionamento de Furnas com a Funai já havia sido recrudescido, em relação à condução 

do Pacto, gerenciado pelo órgão ambiental da empresa, foi realizada uma vistoria conjunta da área 

de transmissão de Furnas com a Funai, elencando os locais passíveis de recuperação ambiental, seja 

com ações destinadas à revegetação de áreas degradadas ou obras de drenagens pluviais e contenção 

de erosões. O cronograma das obras de recuperação foi cumprido dentro dos prazos estabelecidos e 

os serviços realizados com a qualidade esperada, concorrendo para manter os bons entendimentos 

entre essa área de transmissão de Furnas e a Funai, dentro do espírito de parceria desejado. Todavia, 

as pendências e conflitos em relação ao Pacto permaneciam. 

A cultura empresarial sugere duas dimensões: uma, fundamentada num programa radical 

de mudanças econômicas e institucionais que destaca a eficiência do mercado na alocação dos 

recursos sociais. Dessa dimensão fazem parte os programas de privatização das empresas estatais. A 

outra dimensão está assimilada a atitudes, valores e formas de atuação, imbricados tanto nas 

atividades institucionais como nas individuais, que auxiliam na formação de crenças, valores e 

                                                 
13 Que compreendem a construção dos acessos, a limpeza da faixa (área onde será implantado o corredor), execução das 
fundações, montagem das estruturas, lançamento dos cabos pára-raios e condutores, revisão final e comisionamento 
(testes e verificações finais). 
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comportamentos que favorecem tanto o espírito empreendedor como a obtenção do lucro. A essa 

dimensão pertencem valores que apresentam qualidades ou características empresariais do tipo: 

iniciativa, autonomia, pró -atividade, autoconfiança, empreendedorismo, energia, ousadia, 

disponibilidade para correr riscos e aceitar responsabilidade pelas conseqüências das próprias ações, 

entre outros.(Barbosa, 2002:39). 

Nesse sentido, no escopo da política empresarial de Furnas, em 1998 foi implantada a 

Política Ambiental, estabelecendo os princípios norteadores na condução da temática ambiental, 

que pela natureza de seus serviços se faz enfaticamente presente em todos seus empreendimentos. 

Todavia, nas informações divulgadas através da página de Furnas na internet, assim como em 

material impresso para divulgação em relação dos princípios de sua política ambiental, consta que 

“(...) Furnas reconhece que suas atividades podem levar a interferência ambiental (...)”. 

Essa premissa nos remonta aos valores éticos anteriormente citados (que conduzem à 

assunção da responsabilidade social corporativa), na medida que supõe que haja alguma dúvida de 

que um empreendimento hidrelétrico com seus sistemas de transmissão, caracterizado por obras de 

grande vulto, onde se pressupõe minimamente o barramento de um rio com toda a gama de 

impactos ambientais e efeitos sociais que dis so decorre, no meio físico, biótico e socioeconômico. 

Uma postura socialmente correta, que reflita a transparência da informação sugere a assunção 

declarada que Furnas reconhece que suas atividades levam à interferência ambiental. 

É importante frisar que, na condição de uma empresa supridora de energia elétrica, Furnas 

desenvolveu, ao longo de quase 50 anos de sua existência, reconhecida competência técnica 

altamente especializada na área de geração e transmissão de energia, inclusive exportando know-

how para a América do sul, Central, Ásia e África. Entretanto, sua expertise na área ambiental, 

quando da criação do já extinto Departamento de Meio Ambiente, foi constituída basicamente 

externa a seus quadros efetivos e trata-se de aquisição relativamente recente, como é relativamente 

recente a legislação ambiental regulamentada no país. 

Assim, repensar a política empresarial no bojo da política ambiental da empresa, onde se 

insere a questão indígena, para a construção de novas possibilidades de convivência e interação 

tanto com a malha de relações interdependentes na própria empresa, entre os vários órgãos na 

cadeia hierárquica, bem como com os organismos externos que compõem os distintos universos co -

relacionados,14 envolve necessariamente uma pré-disposição do corpo gerencial de ouvir seus 

técnicos especialistas. Envolve também, a partir das experiências acumuladas, propor atitudes 

capazes de alavancarem uma mudança político-comportamental na empresa, de baixo para cima, no 

                                                 
14 Ibama, IPHAN, Funai, MPF, parceiro privado, comunidades, consultores, ONGs, etc.  
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sentido de não se reprisarem erros de avaliação e conduta no que se refere ao componente ambiental 

de seus empreendimentos, posto que não é uma área de domínio da empresa como um todo. 

Se assim é, a assunção da responsabilidade social corporativa nesse contexto técnico -

gerencial na área ambiental, deve emergir a partir da atuação do corpo técnico que compõe o 

Departamento de Engenharia Ambiental da empresa, que é o órgão que atua em campo, seja no 

meio físico, biótico ou socieconômico, junto às comunidades afetadas, ou seja, no nascedouro das 

reais necessidades da realidade socioambiental atingida pelos empreendimentos de Furnas. 

A convivência e as relações com as comunidades, de onde as empresas retiram tantas 
energias e às quais muitas vezes agridem com o seu gigantismo ou com fortes impactos 
na organização de sua vida, terão que ser objeto de transparentes e legítimas negociações. 
(Oliveira, apud Tenório 2004:8) 

4.4. A possível construção de novas formas de convivência 

A experiência com a gestão da questão indígena de Serra da Mesa, ao que parece, revela-se 

um contínuo aprendizado para todos os envolvidos. Os ganhos e as perdas, os avanços e retrocessos, 

as conquistas e as derrotas , os conflitos explícitos e latentes gerados ao longo da vivência desse 

relacionamento, levam a pensar que o peso maior tenha pendido para o lado das perdas e 

retrocessos, para ambos os lados. Pode-se supor que a maior lição apreendida nessa jornada tenha 

sido a de como não deve ser conduzida uma parceria. A partir dessa premissa, busca-se agora, o 

caminho para a construção de novas formas de convivência, vislumbrando a conciliação de um 

projeto de desenvolvimento que visa atender a demanda de uma sociedade majoritária, com o 

equilíbrio sociocultural dos Avá-Canoeiro, baseada nos princípios da ética, na tolerância, na 

responsabilidade social e no reconhecimento mútuo de sua humanidade. 

Destarte, o Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro apresentado pela Funai,15 pode ser 

sugerido como um divisor de águas nas bases desse relacionamento, assim como o acatamento de 

seus princípios norteadores e de suas propostas pode ser interpretado como um rito de passagem 

para os empreendedores da UHE Serra da Mesa e entendido como a oportunidade de um novo 

começo alicerçado na tolerância, o que credencia genuinamente a utilização do epíteto de emp resas 

socialmente responsáveis. 

O primeiro sinal dessa possibilidade acenou quando da reestruturação da área ambiental da 

empresa iniciada em 2003. De lá para cá, as mudanças no Departamento de Engenharia Ambiental 

sugerem estar desenhando uma nova forma de gerenciamento que tende a deslocar as decisões de 

                                                 
15 Por meio do Ofício Funai 111/PRES/2004 de 12/4/2004.  
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um eixo centralizador, para uma gestão mais voltada à valorização da atuação dos técnicos nas suas 

áreas específicas.  

Na seqüência, um outro marco ocorreu em 2004, quando os empreendedores por parte da 

Semesa receberam da Funai a proposta do novo Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro e 

constataram que não possuíam as condições e os atributos necessários para realizar uma avaliação 

criteriosa do ponto de vista etnológico, convencendo-se da necessidade do apoio de uma consultoria 

especializada para que se procedesse a análise do documento. Assim sendo, um diagnóstico poderia 

ser pensado e produzido sob a luz dos conceitos e métodos da antropologia. 

Nesse sentido, como já citado anteriormente, além do levantamento bibliográfico, foi 

realizado um minucioso trabalho de pesquisa, baseado na documentação que encerra todo o 

histórico da parceria Furnas/Semesa e Funai a partir do ajustamento do Convênio 10.323 em 1992. 

Minha contribuição nesse processo foi basicamente a de fornecer informações etnológicas sobre os 

Avá-Canoeiro, oriundas de minhas pesquisas de campo, bem como dados técnicos solicitados sobre 

do Pacto, uma vez que, além de ter feito parte do GT nomeado pela Funai, em 1994, para sua 

elaboração16, sou a representante técnica, designada por Furnas para o acompanhamento de sua 

implementação. 

O segundo passo foi a observação in loco, quando acompanhei os consultores à Terra 

Indígena Avá-Canoeiro, no período de 23 a 30/8/2005, onde ocorreram reuniões com o chefe do 

Posto da Funai/gerente do Pacto, contando com a participação dos índios. Na seqüência, foi 

realizada reunião na Funai, em Brasília, com o coordenador do Programa, o consultor da Semesa e 

eu, representante técnica de Furnas nessa parceria, com a propósito de dirimir dúvidas quanto à 

proposta encaminhada para avaliação. 

Do resultado dessa análise deriva a expectativa dos agentes envolvidos - Furnas, Semesa, 

Funai e os Avá-Canoeiro - de uma nova possibilidade de parceria, a partir da implantação do novo 

Programa em substituição ao Pacto, acenando para a continuidade às ações estabelecidas para 

compensação daquela comunidade indígena pela utilização de parte de seu território tradicional para 

a implantação da UHE Serra da Mesa, seu respectivo sistema de transmissão e obras associadas, 

com o amparo legal do Decreto Legislativo 103/96, editado pelo Congresso Nacional. 

Uma solução que só satisfaça a uma das partes nunca será definitiva (Yavetz, 2002:37). 

Com base nessa assertiva, espera-se a retomada das ações de assistência aos índios e proteção da 

Terra Indígena, a partir do conhecimento da realidade até então desenhada, pautada nos 

fundamentos da teoria antropológica que sustenta os princípios da alteridade, e no cumprimento da 

                                                 
16 Cf. Portaria 924/PRES/94 da Funai, emitida em 20/10/1994.  
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legislação pertinente, em respeito aos direitos indígenas constituídos, acenando como uma 

possibilidade real no porvir da sociedade Avá-Canoeiro. 

Dessa forma, e partindo do pressuposto que a garantia do território é a premissa para a 

reprodução social de toda sociedade, sugere-se serem priorizadas as ações voltadas à regularização 

fundiária, que consiste basicamente na aquisição da área definida pela Funai como prioritária17 para 

reposição da parte inundada pelo reservatório, que, em contrapartida, supõe a alteração do perímetro 

da Terra Indígena, liberando as estruturas do empreendimento que se encontram localizadas em seu 

interior, além de um clube campestre utilizado pelos funcionários que operam a Usina, onde se 

pratica a pesca, o que em terra indígena é proibido por lei a terceiros.18 Assim sendo, a aquisição da 

área proposta para reposição vem solucionar uma situação ilegal, um problema técnico de segurança 

da Usina e um problema ético que se instalou em função da utilização do clube. 

A proposta elaborada pela Funai propõe também, entre outras ações, a necessidade da 

constituição jurídica de um organismo autônomo, voltado exclusivamente ao gerenciamento desse 

Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro, que contemple a criação de um conselho consultivo e de 

fiscalização, contando, além dos seus próprios agentes, com representantes dos empreendedores e 

da comunidade indígena. Gerir o Programa embasado nessa postura, dando visibilidade a todo o 

processo e a todos os agentes envolvidos parece ser um grande passo na busca do caminho do meio 

pretendido para o estabelecimento de uma parceria com P maiúsculo. 

Para os empreendedores, à medida que as trocas desenhadas para essa relação que se 

pretende definitiva entre os parceiros econômicos e os Avá-Canoeiro, representados por si e pela 

Funai, alargam as fronteiras éticas, ampliando a definição da coletividade dos humanos dentro da 

qual deve reinar a confiança e a tolerância em relação ao outro. 

Também a experiência de Furnas com a construção da LT Itaberá-Tijuco Preto III vem 

repercutindo internamente, técn ica e politicamente, no sentido de estabelecer novas bases para a 

coexistência entre a necessidade de expansão de sistemas de transmissão e as sociedades indígenas. 

Para fomentar esse desenvolvimento de forma sustentável, o planejamento dessa expansão 

deve envolver a conjugação de aspectos econômico-energéticos e sócio-ambientais, resultantes da 

tradicional competência do setor, associados a uma capacidade de articulação tal que os benefícios 

advindos do empreendimento sejam desfrutados pela população como um todo. Nesse cenário, 

vislumbram-se novas posturas que consideram o homem, em quaisquer de suas dimensões ou 

realidades sócio-culturais, como beneficiário das mudanças econômicas, concretizando o exercício 

da tolerância, que é um dos pilares para uma intervenção socialmente responsável. 

                                                 
17 Representada pela área que abriga cabeceiras do córrego Pirapitinga, situada no limite norte da Terra Indígena Avá-
Canoeiro.  
18 Cf. §1º do Art.18 da Lei 6001/73.  
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Nesse sentido, Furnas está desenvolvendo uma metodologia para avaliar estudos de 

corredores para linhas de transmissão de energia elétrica, levando em consideração o mapeamento 

global de riscos para garantir a melhor tomada de decisão na escolha do corredor e definição do 

traçado. Trata-se de uma metodologia detalhada para a comprovação da escolha feita pelo 

empreendimento. A iniciativa de propor o projeto surgiu da necessidade evidenciada no embargo da 

LT Itaberá-Tijuco Preto III, do Sistema de Itaipu, em 2000, onde a justificativa do traçado foi 

questionada em audiência pública e pelo Ministério Público. 

O traçado de linhas de transmissão é um empreendimento linear que corta territórios e 

congrega diferentes características naturais, socioeconômicas e culturais. Assim, o objetivo do 

projeto em desenvolvimento é conceber e implantar um modelo de tomada de decisões para 

subsidiar etapas de planejamento, implantação e operação de empreendimentos de LTs, 

considerando diferentes condicionantes ambientais, técnicas e econômicas. Objetiva-se estabelecer 

padrões e indicadores que possam auxiliar na discussão e definição da solução tecnológica 

considerada ótima para uma determinada linha de transmissão. O modelo fornecerá informações 

para o processo de discussão e aprovação de projetos junto à sociedade civil e contribuirá também 

no seu relacionamento com as comunidades locais nas etapas de implantação e operação do 

empreendimento. Desta maneira, tem-se como resultado um orçamento planejado, minimizando os 

custos sem prejuízo para o fornecimento de energia elétrica e aos empreendedores. 

O modelo proposto permitirá que diversos órgãos da Empresa possam registrar, através de 

indicadores, a avaliação das alternativas em estudo, para posterior tomada de decisão. Associa-se, 

nesta metodologia, o Grau de Sensibilidade na implantação e uma Pontuação19 do empreendimento, 

o que permitirá comparar as características e também os diversos empreendimentos. 

Tal comparação se faz necessária para o histórico e referência do empreendimento onde 

serão adotadas características tais como, do meio físico, biótico, socioeconômico, institucional, 

construção, operação, jurídico, impactos, orçamento, riscos e outros quando necessário. Dessa 

forma, todas as áreas envolvidas no empreendimento poderão opinar tecnicamente sobre suas 

respectivas características, eliminando opiniões sem o respaldo técnico. 

Para o estudo de corredores, atualmente a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 

apresenta algumas diretrizes para a elaboração dos relatórios onde foi inserido uma Análise 

Integrada20 dos meios Físico, Biótico e Socioeconômico. É fato que, para a análise integrada, uma 

caracterização sintetizada, conforme o proposto pelas diretrizes da EPE, atende o objetivo dos 

                                                 
19 O Grau de Sensibilidade é um sistema de ponderação que tem como finalidade a identificação do fator considerado 
mais determinante na tomada de decisão para a escolha do traçado de uma linha de transmissão. Dentre as várias 
alternativas ou pela combinação delas, propõe- se a chegar a uma solução otimizada. 
20 Avaliação conjunta dos aspectos econômicos, técnicos e socioambientais do empreendimento.  
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estudos do corredor. Para o empreendedor, é necessária uma análise mais completa visando 

prevenir imprevistos e riscos que inviabilizem o empreendimento (Araújo, 2005). 

A partir do exemplo descrito, observa-se que a utilização das novas tecnologias disponíveis 

podem se constituir poderosos aliados tanto para a gestão da questão indígena, como para os demais 

componentes ambientais associados aos empreendimentos do setor elétrico, de modo a se 

configurar uma intervenção criteriosa, no sentido de concretizar a prática da responsabilidade social 

técnico -gerencial, a ser difundida em todas as áreas de atuação da empresa. Ou seja, a eficácia 

dessas  ferramentas que  estão sendo criadas, desenvolvidas, aperfeiçoadas, depende de que seu 

manuseio seja precedido invariavelmente do pleno reconhecimento  do outro e  de seu distinto 

universo sócio-cultural. 



Conclusão 

Durante o período que compreende o recorte deste trabalho, a experiência vem 

demonstrando que o fator de risco1 envolvido na gestão da questão indígena para os 

empreendedores é diretamente proporcional aos conflitos por ela gerados a partir da intolerância 

constatada em ambos os lados do relacionamento: Furnas - Furnas/Semesa & Funai/Comunidades 

Indígenas. Sugerindo o que chamaria de uma abstração metafórica 2, à guis a de ilustração, onde, 

utilizando uma linguagem familiar às ciências exatas se pudesse propor aos empreendedores novos 

elementos próprios às ciências humanas, nas fórmulas dos cálculos matemáticos nas tratativas da 

questão indígena e, por extensão, para toda a questão ambiental no âmbito dos empreendimentos do 

setor elétrico, a representação simbólica dessa proposta seria a seguinte: 

 

 e 

 

Onde:   

n = representa as várias áreas (técnica, jurídica, política, econômica) envolvidas no 
processo 

i = representa o identificador de cada uma dessas áreas  

T = Tolerância 

E = Ética 

RS = Responsabilidade Social 

nfC = Novas formas de Convivência 

tCT = Tradicional Competência Técnica 

R = Fator de Risco 

C = Custo 

$ = Lucro  

 

Sendo as áreas que envolvem o processo em tela (questão indígena no empreendimento) 

um conjunto finito, portanto variável de 1 a n, essa representação significa o somatório das 

“tolerâncias” das n áreas envolvidas na questão indígena dos empreendimentos, já que é este o 

recorte para análise neste trabalho (e por extensão na questão ambiental). Ou seja, quanto maior o 

número “n” de áreas que exercitarem a tolerância e a ética nas tratativas da questão indígena 

(ambiental) num ambiente voltado para a responsabilidade social, maior o resultado obtido nas 

                                                 
1 Entendido nesse contexto como qualquer elemento que possa gerar restrições de natureza econômica, socioambiental 
ou operacional com relação ao empreendiment o. 
2 Já que faço uso de símbolos matemáticos para a representação de uma abstração. 

 n n 

?  Ti + ?  Ei  + RS = nfC 
 i= 1 i= 1 

nfC + tCT ?  R< ?  C< ?  ($)> 
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novas formas de convivência, o que significa que, somado à tradicional competência técnica do 

setor, equivale a menores riscos, menores custos e maiores lucros. 

Convém lembrar que a tolerância é uma construção, uma conquista, como nos ensina Le 

Goff (2000:38). A tolerância é aprendida, como aprendemos a andar. A intolerância tem raízes 

biológicas, é inata ao ser humano e como tal, se situa aquém de toda doutrina. Manifesta-se entre os 

animais pela territorialidade e esta calcada em reações emocionais superficiais (Eco, 2000:17). Não 

suportamos os que são diferentes porque não entendemos o que falam, porque têm a cor da pele 

diferente ou porque comem macacos, morcegos, cavalos... porque usam pinturas corporais ou 

adornos exóticos, porque simplesmente não enxergamos neles nossos iguais, já que a intolerância 

leva à redução, à interpretação perversa de generalização a partir de um estereótipo. Perversa, 

porque qualquer um está sujeito a se prestar a tal raciocínio: basta que sejamos roubados quando 

nos encontramos em trânsito em determinado país, para que se reproduza a idéia de que naquele 

país, todos são ladrões. 

A tolerância não vem acompanhada de manual de instruções! Em um contexto político 

maior, o das democracias liberais constitucionais, segundo Ricoeur (2000:21), a prática da 

tolerância é a confirmação do fato maior predominante na cultura dessas sociedades, isto é, o fato 

do  pluralismo3 das crenças e das convicções, por assim dizer, das visões do bem. O seu exercício 

passa por um processo de construção, onde é preciso primeiro passar por uma etapa em que se 

tolera o que se desaprova, mas não se pode impedir. É o limite mínimo da tolerância. Em seguida, 

passa-se à etapa em que uma vontade de compreender as convicções contrárias, sem, no entanto, 

aderir a elas, gera uma certa suspensão da violência. A etapa decisiva é aquela em que se reconhece 

o direito ao erro, associado à idéia de que cada um tem o direito de viver segundo suas convicções. 

A idéia da tolerância transpõe um limite crítico com a crise da idéia de verdade. A simpatia 

pelas idéias que não compartilhamos dá lugar à suposição de que uma parte da verdade pode estar 

em outro lugar que não nas convicções que fundamentam as tradições em que fomos educados. 

Tolerar supõe, portanto, aceitar a idéia de que os homens não são definidos apenas como 

livres e iguais em direito, mas que todos o s humanos, sem exceção, são definidos como homens. Aí 

parece residir o fundamento de uma hipotética ética universal, com a condição de que haja uma 

tomada de consciência individual e coletiva, uma vontade política internacional e o estabelecimento 

definitivo de sistemas educacionais que ensinem a tolerar (Héritier, 2000:24). 

Na prática, o que vem sendo observado é que no universo organizacional a tolerância está 

diretamente associada à responsabilidade social, quando se percebe que uma nova postura 

                                                 
3 Segundo Ricoeur, considerando que o pluralismo pressupõe o reconhecimento da diferença, o fato do pluralismo é 
aceito e confirmado como condição inexorável da paz mundial . 
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empresarial, com base em um novo código de ética, vem sendo adotada por muitas empresas, 

implicando uma conduta cada vez mais socialmente responsável por parte dos empreendedores. 

Em Furnas, o órgão que responde pela Coordenação da Responsabilidade Social (CS.P) foi 

criado em 2003, ainda que esse trabalho tenha sido iniciado há mais de dez anos, a partir de 1993, 

com a criação do Comitê da Ação da Cidadania de Furnas do Escritório Central no Rio de Janeiro. 

Como aponta sua gerência, essa Coordenação vem atuando na implantação de projetos de inclusão 

social e cultural da empresa, através de projetos, articulações e parcerias com o governo.4 

Acentua, ainda, que, para além dessas atribuições, a responsabilidade social pressupõe uma 

relação ética e transparente com todos os interlocutores da empresa, envolvendo as áreas regionais,5 

onde gerentes e empregados vêm respondendo bem a essa nova demanda, incorporando e 

praticando os critérios de responsabilidade social em suas relações, o que vem sendo exemplo para 

o restante da empresa. 

São expressivos os avanços da empresa nesse sentido, se considerarmos a excelência 

apresentada em alguns indicadores que levou à participação do Ban co de Práticas Benchmarking 

Indicadores,6 do Instituto Ethos, bem como o prêmio concedido pelo Guia Exame da Boa Cidadania 

Corporativa 2004, pelo projeto Furnas/Effort de inclusão digital e social para portadores de 

deficiência. Entretanto, entende-se que a responsabilidade social empresarial transcenda a esses 

limites. Daí, a afirmação de sua gerência de que o grande desafio é incorporar a responsabilidade 

social à cultura empresarial. 

A responsabilidade social como parte do planejamento de uma empresa deve refletir em 

ganhos reais, observando-se, para tanto, o grau de satisfação presente nos funcionários, ao 

trabalharem para empresas socialmente responsáveis, bem como o retorno também em credibilidade 

oriundo da sociedade para empresas que são responsáveis  socialmente. 

Apostando na possibilidade de envolver todos os funcionários da empresa, empresários 

utilizam-se de novas práticas como delegar poderes aos indivíduos, distribuindo-lhes rotineiramente 

informações antes só divulgadas às gerências, reformulando a avaliação do desempenho e 

encorajando a flexibilidade e a iniciativa pessoal dos empregados em todos os níveis (Naisbitt, 

1994:188). 

                                                 
4Cf. entrevista da eng. Gleyse M.Couto Peiter, gerente da coordenação social da empresa, concedida à Revista Furnas, 
Ano XXX, nº 315/Dez. 2004:4.  
5 Usinas, Subestações, Escritórios de Construção e de Representação, localizados nas áreas regionais de atuação de 
Furnas. 
6 Indicadores como os de Relações com Sindicatos, Compromisso com o Futuro das Crianças, Cuidados com a 
Saúde,Segurança e Condições de Trabalho, Relações com Organizações Locais, Envolvimento da Empresa com a Ação 
Social e Liderança, Influência Social e Gerenciamento do impacto da empresa na Comunidade de Entorno. Esse último, 
a sociedade de entorno considerada é a circunvizinha à sede da Empresa, em Botafogo, no Rio de Janeiro, onde se 
destacam os projetos sociais e culturais voltados aos moradores da Comunidade Santa Marta.  
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 De acordo com pesquisas desenvolvidas pelo Instituto Ethos, há um consenso entre 

profissionais de diferentes áreas e o  público em geral de que a empresa é responsável por ajudar a 

melhorar continuamente a sociedade da qual obtém lucro. Essa responsabilidade não é apenas 

material, mas também abstrata, consubstanciada na adoção e prática dos preceitos éticos (Instituto 

Ethos, 2004:39). 

Esse novo código de ética destaca a autonomia e a iniciativa individuais visando alcançar 

um equilíbrio entre os controladores gerenciais centralizados e os funcionários munidos de 

autonomia, constituindo a confiança mútua básica para a preservação de um sistema de valores. 

Todavia, esse envolvimento tende a ser verificado mais nas organizações onde não existe 

relação de subordinação entre funcionários, mas uma relação de parceria entre si, onde cada qual 

assume a responsabilidade de atingir os objetivos propostos, na medida que, ao tornarem-se 

responsáveis, as pessoas passam a agir também de forma responsável, transformando os valores da 

empresa em seus próprios valores (Druker, 1993:76-77). 

Isso parece demonstrar que o conjunto de valores éticos de uma empresa passa a ser uma 

importante ferramenta para que os gerentes e empregados (no caso da área ambiental, os técnicos 

especialistas nos diversos temas) tomem decisões condizentes com as metas e convicções de sua 

organização, de modo a desenvolverem relações sólidas com seus parceiros, reduzindo o número de 

processos legais, negociando conflitos de interesse e assegurando o cumprimento de leis e normas 

estabelecidas. 

Assim sendo, supõe-se que a gestão ambiental e a responsabilidade social passam a ser 

importantes instrumentos gerenciais voltados à criação de condições capazes de promover 

mudanças de valores na cultura empresarial, substituindo a visão unilateral pela parceria e a idéia do 

crescimento econômico pela idéia da sustentabilidade econômica. 

Daí se depreende que esse novo contexto e forma de gerenciamento das empresas passam a 

exigir novas posturas fortalecidas e autônomas, que aproximarão gerentes e técnicos despojados do 

tradicional conceito de hierarquia, comando e controle, amparadas em um novo referencial na 

gestão de negócios que compreende uma abordagem inovadora à forma de pensar, para que possa 

decodificar e tratar novas realidades, configurando -se, de fato, em uma relação de reciprocidade. 

Concluo essas reflexões invocando a noção de reciprocidade, tal qual nos é passada por 

Mauss (1988:67), no seu clássico Ensaio sobre a Dádiva, quando descreve sobre o direito Maori,7 

por meio da noção de hau (alma) onde todo objeto presenteado é envolvido do hau de seu doador, 

indicando que ao presentear qualquer coisa  a alguém, está-se presenteando algo  de si, onde a 

obrigação de dar implica na de receber. 

                                                 
7 Sociedade que vive na Polinésia, estudada por Marcel Mauss. 
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O que sugere que essa obrigação de consumir e retribuir corresponde tanto ao 

reconhecimento dos direitos e deveres simétricos e contrários firmados tacitamente entre os dois 

lados, como também no reconhecimento de que essa mistura de direitos e deveres deixa de parecer 

contraditória quando se admite que ambas as partes são detentoras tanto dos direitos como dos 

deveres e, por isso, se respeitam mutuamente, no decorrer dos diferentes momentos que definem a 

parceria. 

Ao enfatizar a importância dos princípios da tolerância, da reciprocidade, da ética e da 

responsabilidade social estou sugerindo que os mesmos incidem diretamente no equacionamento 

das relações tanto com as parcerias internas como com as externas ao universo empresarial. 

No caso do relacionamento de Furnas com a questão indígena inerente a seus 

empreendimentos, supõe-se que tais valores sejam importantes na medida que conduzam à idéia de 

que, ao reconhecer os direitos do parceiro, originários das relações de direitos e obrigações entre as 

partes, reconhecem-se mutuamente dignos da parceria. E que uma parceria digna, envolvendo as 

sociedades indígenas, é baseada no reconhecimento do direito à alteridade, nesse encontro com a 

fronteira étnica, fortalecendo os princípios que levam a não ultrapassar os limites da fronteira ética. 
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